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Apresentacao C&A 45

A revista Ciéncia & Ambiente chega ao seu 45° nimero abordando
o papel social da habitag¢do e as necessirias relacdes entre esse tema
e os elementos da cultura e do ambiente de cada local ou regido.

A presente edigio é o resultado das sugestdes propostas pelo
editor francés Pascal Acot, tendo em vista as ricas experiéncias de
campo acumuladas no Laboratério Internacional para o Habitat Po-
pular (LIHP), do qual ele faz parte, e pelo editor brasileiro Andrey
Rosenthal Schlee, membro do Instituto do Patriménio Histérico e
Artistico Nacional (IPHAN). Os artigos sido assinados por arquite-
tos, urbanistas, gedgrafos e paisagistas da Franga e do Brasil.

No primeiro texto, Camille Acot preocupa-se em identificar os
obsticulos politicos e econémicos que se opdem 2 construgio de
habitacées sociais dignas do ponto de vista ambiental e satisfatérias
para todos. O liberalismo econdmico atrelado a desresponsabilizagio
do Estado em prol dos interesses privados ocupa o centro de suas
reflexdes. De passagem, faz a critica 4 ideia de “virtude das favelas”
e o elogio a economia informal como “portadora de novas solidarie-
dades”.

Jean-Pierre Bouanha desenvolve a dimensio ambiental do texto
precedente integrando-a ao campo cultural. Sua abordagem histérica
localiza, assim, as etapas de construgio social e cultural do urbano,
abrangendo seus aspectos ecolégicos mais humanizados; em dltima
instincia, a habitagdo popular representa tanto um fator de enrique-
cimento cultural, quanto um produto do processo continuo e pro-
gressista de sua elaboragdo. Os seres humanos devem ser entendidos
como produtores, atores e gestores livres de seu préprio ambiente.
Nesse sentido, nio seria exagero inscrever 0s movimentos para a
habitacio popular no processo global de liberagio humana.



Qual o lugar da habitagio popular em tempos de “contengio
energética”? interrogam se os urbanistas Vanessa Becciu e Jeremy
Jegouzo. A “crise energética”, em tempos de aquecimento climdtico
e do esgotamento anunciado das energias fésseis, marca, a partir de
agora, todas as politicas urbanas: trata-se de intervir tanto no plano
da eficdcia energética das edificacdes privadas e publicas, quanto no
da reducio do desperdicio energético em relagio 2 necessidade dos
transportes urbanos e interurbanos. Através do exemplo da cidade
de Usme (periferia de Bogota), principalmente, os autores mostram
que as solugdes propostas sio o mais das vezes estereotipadas, quando
deveriam levar em conta a singularidade das situagbes ambientais
tanto quanto a das caracteristicas culturais das populagdes em questio.

Os paisagistas Sylvain Delboy e Sarah Kassler abordam a contro-
vertida questio da agricultura urbana em habitats populares. Com
efeito, tal pritica reveste-se de diferentes aspectos em escala mun-
dial. Existem poucos pontos comuns entre o modelo de horticultura
nos abastados bairros parisienses e o desenvolvimento vital dessa
pratica em Cuba, vitima de embargo econémico desde 1962, posigio
referendada recentemente pelo Presidente Barack Obama. Hoje, 800
milhdes de pessoas praticariam a agricultura urbana, o que induz a
novas estruturacdes dos territdrios em questio, como atestam 0s ca-
sos do parque Baix Llobregat em Barcelona e do parque agricola Sud
Milan, ou ainda da cidade de Detroit nos Estados Unidos, atingida
em cheio pela crise da inddstria automobilistica. Nesse sentido, no
territério de Usme, a agricultura urbana poderia revelar-se como um
fator nio negligenciavel, entre outros, do desenvolvimento urbano.

O local do trabalho em habitats populares é uma das questdes
que se situam no amago da reflexio do LIHP Assim, e apenas a
titulo de exemplo, os trajetos intermindveis que marcam o ritmo de
vida dos seres humanos cujas casas ficam longe de seu local de
trabalho representa um desperdicio financeiro, uma aberragio eco-
légica e um tempo vital literalmente perdido. Gedgrafa universitaria
e pesquisadora de campo, Corinne Luxembourg vai mais longe: a
questdo da “sustentabilidade” social e ambiental é tida como crucial;
nio se trata de reduzir o trabalho na cidade 14 onde as usinas estao
presentes — ainda que sejam tanto quanto possivel ecoldgicas, pois ali
igualmente se encontram unidades artesanais — mas sim, e principal-
mente, de tomar consciéncia “do fato de que a existéncia da cidade
sustentdvel é indissocidvel da imbricacio com o trabalho e que, in-
versamente, a transformagdo social nio se realiza unicamente no
local de trabalho, mas também na cidade, nos bairros, segundo a
concep¢io que se tem de habitacio e de espaco puablico”.



A morada indigena e a sua profunda transformagio ganham abor-
dagem no artigo de Andrey Rosenthal Schlee. Conforme o Censo de
2010 realizado pelo IBGE, 87,4% da populagio indigena vivem em
casas comuns e nio mais em ocas ou malocas, suas moradias tradicio-
nais. Tais manifestacées culturais, em franco processo de desapareci-
mento, requerem registros de arquitetos e de historiadores, de mo-
do a que se preserve o conhecimento da arquitetura indigena no
Brasil.

Os centros histéricos de importantes cidades brasileiras também
sao alvo de experiéncias que buscam combinar recuperagio do patri-
ménio e inclusio social. Erica Diogo descreve com detalhes o pro-
cesso de recuperagio do Centro Histérico de Salvador, capital da
Bahia, e a conquista de moradores que, apesar dos vinculos com o
local, estavam excluidos da proposta de revitalizagio da area.

Os conflitos entre o direito 3 moradia e o direito A cultura
merecem igual destaque. George Alex da Guia e Sandra Bernardes
Ribeiro revelam a emergéncia de tais conflitos no processo de cons-
tituigio do Parque Histérico Nacional dos Guararapes, conduzido
pelo IPHAN desde 1971. Destinado a promover a preservagio das
dreas onde ocorreram batalhas que culminaram com a expulsio dos
holandeses do Brasil, no século XVII, o Parque ainda nio ganhou
materialidade. Isso significa dizer que nio contou com a devida regu-
lariza¢do fundidria, gerando conflitos importantes com a populagio
residente no local, hoje cerca de 30 mil habitantes e 7.500 moradias.

Igual relevincia pode ser identificada na contribuigio da arqui-
teta e urbanista Maria Beatriz Weissheimer. A autora apresenta o
projeto de urbanizagio de regides do Estado do Pard, idealizado por
Henry Ford nos anos 1920, e que serviria para dar sustentacio 2
produgio de borracha na Amazénia. E nesse contexto que surgem as
cidades de Fordlandia e de Belterra, seguindo modelo que acompa-
nhou outros empreendimentos de empresas norte-americanas na
América Latina no mesmo periodo. As duas cidades teriam sido
empreendimentos fracassados ou, visto sob outra Gtica, esse legado
fordiano poderia ser redimensionado com foco na preservagio do
patriménio cultural e na adequagio das habitagdes as condigdes lo-
cais, de modo a ganhar contornos sustentiveis em pleno século
XXTI?

O conjunto de artigos apresentado nessa edicio nio pretende
esgotar tema de tamanha complexidade. Ainda assim, pode servir de
guia aos interessados em compreender e apresentar solugdes para os
desafios da habitacio social, tendo em conta os elementos do ambi-
ente e da cultura local e regional.






Présentation C&A 45

Le role social de I’habitation et les complexes relations que celle-
ci doit nécessairement établir avec les éléments de I’environnement
constituent le theme des articles réunis dans la 45e. édition de la
revue Ciéncia & Ambiente.

Ce numéro a été organisé 2 partir des suggestions proposées par
’éditeur frangais Pascal Acot, étant donné les riches expériences de
terrain acquises au Laboratoire International pour 'Habitat Populai-
re (LIHP) dont il fait partie, et avec la participation également im-
portante de I’éditeur brésilien Andrey Rosenthal Schlee, membre de
IInstitut du Patrimoine Historique National (IPHAN). Les articles
sont signés par des architectes, urbanistes, geographes et paysagistes
de la France et du Brésil.

Dans le premier texte, Camille Acot s’attache 2 identifier les
obstacles politiques et économiques qui s’opposent A la mise en
place d’un habitat environnementalement digne et épanouissant pour
tous: le libéralisme en matiére économique et son cortege de désen-
gagement des Etats au bénéfice d’intéréts privés est au centre de sa
réflexion. Avec au passage la critique de I'idée de “vertu des bidon-
villes” et de I’éloge, par ONU-Habitat, de I’économie informelle
comme “porteuse de nouvelles solidarités”.

Jean-Pierre Bouanha développe la dimension environnementale
du texte précédent en I'intégrant au champ culturel. Son approche
historique balise ainsi les étapes de la construction sociale et cultu-
relle de I'urbain, jusque dans ses aspects écologiques les plus huma-
nisés: en derniere instance, I'habitat populaire représente aussi bien
un facteur d’enrichissement culturel qu’un produit du processus
continu et progressiste de son élaboration. Les étres humains doi-
vent étre des lors saisis comme producteurs, acteurs et gestionnaires
libres de leur propre environnement. En ce sens, il ne serait pas
exagéré d’inscrire les mouvements pour I’habitat populaire dans le
processus global de la libération humaine.

Quelle place pour I’habitat populaire A 'heure de la “contrainte
énergétique”? s’interrogent les urbanistes Vanessa Becciu et Jeremy



Jegouzo. La “crise énergétique”, A I’heure du réchauffement climati-
que et de I’épuisement annoncé des énergies fossiles, marque désor-
mais toute les politiques urbaines: il s’agit d’intervenir tant au plan
de Pefficacité énergétique des batiments privés et publics, qu’a celui
de la réduction du gaspillage énergétique lié a la nécessité des trans-
ports urbains et interurbains. A travers 'exemple de la ville d’Usme
(périphérie de Bogota), notamment, les auteurs montrent que les
solutions avancées sont le plus souvent stéréotypées alors qu’elles
devraient prendre en compte la singularité des situations environne-
mentales tout comme celle des caractéristiques culturelles des popu-
lations concernées.

Les paysagistes Sylvain Delboy et Sarah Kassler abordent la
question controversée de I’agriculture urbaine dans I’habitat populai-
re. Cette pratique revét en effet des aspects trés différents dans le
monde. Il y a ainsi peu de points communs entre la mode de I’hor-
ticulture dans les quartiers parisiens nantis et le développement vital
de cette pratique 3 Cuba, victime d’un embargo économique depuis
1962 — et récemment confirmé par le président Barack Obama.
Aujourd’hui, 800 millions de personnes dans le monde pratique-
raient ’agriculture urbaine, ce qui induit de nouvelles structurations
des territoires concernés. Celles par exemple du parc Baix Llobregat
a Barcelone et du parc agricole Sud Milan, ou encore de la ville de
Detroit aux USA, touchée de plein fouet par la crise de I'industrie
'automobile. Dés lors, dans le territoire d’Usme, I’agriculture urbai-
ne pourrait se révéler comme un facteur non négligeable, parmi
d’autres, du développement urbain.

La place du travail dans I’habitat populaire est I'une des ques-
tions qui se situent au coeur de la réflexion du LIHP Ainsi, et A seul
titre d’exemple, les trajets interminables qui rythment la vie des
étres humains dont le logement est éloigné de leur lieu de travail
représente un gaspillage financier, une aberration écologique et du
temps de vie littéralement perdu. Géographe universitaire et prati-
cienne de terrain, Corinne Luxembourg va cependant plus loin dans
son article. La question de la durabilité, sociale et environnementale,
est saisie comme cruciale: il ne s’agit pas de réduire le travail dans
la ville 2 la présence d’usines — aussi “écologiques” puissent-elles
étre — les unités artisanales y ont aussi leur place — mais aussi et
surtout “(...) de prendre acte du fait que Iexistence de la ville du-
rable est indissociable de I'imbrication avec le travail et qu’inverse-
ment la transformation sociale ne se joue pas uniquement sur le lieu
de travail mais aussi dans la ville, dans les quartiers, dans la concep-
tion que 'on a de I’habitat et de Pespace public”.

Les demeures indiennes et leur profonde transformation 2
I’heure actuelle sont étudiées par Andrey Rosenthal Schlee. Selon le



recensement fait par 'Institut Brésilien de Géographie et Statistique
(IBGE) de lannée 2010, 87,4% de la population indienne vivent
dans des “maisons” et non plus dans des “ocas” ou “malocas”, leurs
demeures traditionnelles. De tels biens culturels, en franc processus
de disparition, méritent d’étre enregistrés avec urgence par des ar-
chitectes et historiens pour la préservation des connaissances sur
architecture indienne au Brésil.

D’autre part, les centres historiques d’importantes villes brési-
liennes sont objet d’expériences qui cherchent 3 harmoniser la res-
tauration du patrimoine et Iinclusion sociale. Erica Diogo décrit en
détails le travail de reconstruction du Centre Historique de Salva-
dor, capitale de I’état de Bahia, et les conquétes sociales des habi-
tants qui, malgré leurs liens naturels avec ce site, étaient exclus du
projet de sa restauration.

Les conflits qui s’établissent entre le droit a I’habitation et le
droit a la culture sont le sujet d’une approche également importante
faite par George Alex da Guia et Sandra Bernardes Ribeiro. Les
auteurs montrent I’éveil de tels conflits dans la région métropolitai-
ne de Recife depuis le moment de la constitution du prétendu Parc
National des Guararapes, par IPHAN, en 1971. Destiné A garantir
la préservation des sites ou les batailles qui aboutirent a I’expulsion
des envahisseurs hollandais du territoire brésilien ont eu lieu, au
XVlIle. siécle, ce Parc n’est pas encore effectivement constitué jus-
qu’a I’heure actuelle: des problemes de régularisation foncieére,
parmi d’autres, sont 2 la base des disputes avec une population locale
d’environ 30 mil habitants et 7.500 demeures.

Dans son article, Maria Beatriz Weissheimer, architecte et urba-
niste, présente le curieux projet congu par Henry Ford dans les
années 1920, dans une région éloignée de I’état du Pard, projet qui
devrait soutenir la production du caoutchouc en Amazonie. Les
villes de Fordlandia et de Belterra ont été baties dans ce contexte
selon le modele qui a inspiré d’autres entreprises nord-américaines
en Amérique Latine 3 la méme période. Ces deux villes auraient-
elles été des projets ratés ou bien, dans une optique nouvelle, celle
de la préservation du patrimoine culturel et de P’adéquation des
habitations aux conditions de ’environnement, seraient-elles des
entreprises durables en plein XXITe. siecle?

Enfin, I’ensemble des articles présentés dans cette édition n’a
pas la prétension de fournir toutes les clés 3 un the¢me si complexe.
Quoiqu’il en soit, les réflexions et les expériences concretes dispo-
nibles ici peuvent servir de guide A ceux qui s’intéressent aux pro-
blemes de I'habitat social et qui en cherchent des solutions tout en
tenant compte des éléments de Penvironnement et de la culture
locale et régionale.



Préxima edicao C&A 46

A 46 edicio de Ciéncia & Ambiente versara
sobre Economia Ecoldgica. Ao fazer tal es-
colha, os editores pretendem possibilitar a
anilise das complexas relacdes entre econo-
mia e meio ambiente, sobretudo as deman-
das pertinentes a0 mundo contemporineo.
Luciana Togeiro de Almeida, professora
do Departamento de Economia da Univer-
sidade Estadual Paulista (UNESP), serd a
editora convidada.



POINT DE VUE

LABORATOIRE INTERNATIONAL
POUR L’HABITAT POPULAIRE (LIHP)

Jean-Francois Parent
Pascal Acot

Les contributions du Laboratoire
International pour I'Habitat Populaire
(LTHP) au présent numéro de Ciéncia
& Ambiente sont I'occasion de témoig-
ner de I’évolution d’une démarche, de-
puis les hypotheses de départ jusqu’aux
choix qui la structurent aujourd’hui.
Il ne s’agit donc aucunement de pré-
senter des résultats “exemplaires” mais
de livrer au jugement
de chacun nos expé-
riences singuliéres et
quelques résultats.
Nous avons écrit en ce
sens parce que nos ter-
rains — sur plu51eurs
continents, ainsi que
nos expériences — de-
puis plusieurs années,
nous ont enseigné
que toute expérience
en matiére d’habitat —
aussi singuliere soit-elle est cependant
toujours porteuse d’une dimension uni-
verselle.

Cela, en particulier, sur deux plans
susceptibles de susciter des réactions et
des contributions de la part des lecteurs
de la revue. Le premier est celui du type
de recherche qui est au cceur de la dé-
marche du LIHP (recherche-action stra-
tégique), tres souvent objet d’interroga-
tions de la part de certains scientifiques.

Julho/Dezembro de 2012

1l ne s’agit donc
aucunement de présenter
des résultats “exemplaires”

mais de livrer au jugement
de chacun nos expériences
singuliéres et quelques
résultats

Le second concerne directement les
concepts d’environnement et de déve-
loppement durable le plus souvent pris
en compte par les responsables de pro-
grammes de développement urbain et de
projets architecturaux.

Sur ces deux plans, il faut voir, dans
les propositions du Laboratoire, les mar-
ques d’un engagement professionnel,
scientifique et politi-
que fondé sur la vo-
lonté d’associer des
processus de cons-
truction de I’habitat
(les infrastructures et
les modes de vie
qu’elles permettent)
et la construction
d’un savoir populaire
(entendu au sens de
“peuple” et non de
‘pauvres”).

On mesure les difficultés, les doutes
et les débats que peuvent susciter une
telle ambition: I’histoire du LIHP en
témoigne comme elle témoigne de la ri-
chesse du travail d’élaboration théorique
et stratégique réalisé dans la construction
de projets concrets, tout particuliere-
ment 3 Usme/Bogota qui présente une
situation dont les caractéristiques et la
complexité ont permis — et permettront 2
’avenir — un travail collectif fructueux.
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Laboratoire International pour I’Habitat Populaire (LIHP)

TEMOIGNAGE D’UNE EVOLUTION:
LE LIHP ET LES QUESTIONS DE
DEVELOPPEMENT DURABLE

Les questions relatives au dévelop-
pement durable ont été abordées, 2 Me-
dellin, lors de la création du LIHP en
octobre 2008, sans véritable débats: sans
doute parce que leur évidence et leur
importance semblaient s’imposer 2 tous,
au point que I'intitulé choisi pour désig-
ner le Laboratoire (Laboratoire Interna-
tional pour ’Habitat Populaire Durable)
le fut 2 'unanimité.

Il est aujourd’hui intéressant de
chercher a suivre et 2 analyser comment
des positions se sont clarifiées et affir-
mées, et pourquoi elles se sont séparées
au point que le “d” pour “durable” de
Pintitulé a disparu... alors que les ques-
tions d’environnement ont de plus en
plus nettement été prises en compte et
intégrées a la démarche du LIHP et aux
projets qu’il anime.

Les oppositions se sont progressive-
ment cristallisées sur deux plans: le
statut du LIHDP 2 travers sa démarche de
recherche et d’expérimentation; la per-
ception des questions d’environnement
et les approches privilégiées.

En ce qui concerne la démarche gé-
nérale du Laboratoire, on peut soulig-
ner, aujourd’hui, 'importance du type
de statut et d’engagement des personnes
réunies 2 Medellin: les uns, souvent élus
et responsables de programmes d’amé-
nagement urbain (densifier un habitat,
1soler des batiments, ralentir la circula-
tion, privilégier les énergies renouvela-
bles et les matériaux d’origine locale...);
les autres (architectes, urbanistes, cher-
cheurs,...) moins directement impliqués
dans les actions de terrain. Les premlers,
soumis 2 'urgence. Les seconds, 3 la
recherche de solutions alternatives et
donc désireux d’analyser les conditions
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économiques, techniques, culturelles,
politiques, etc. déterminant, 3 un mo-
ment, les programmes d’urbanisme et de
construction. Ainsi, les oppositions la-
tentes portaient sur I’essentiel: les mis-
sions et le fonctionnement du Labora-
toire. Structure experte source de pro-
positions vs partenaire et animateur de
recherches partagées; membre d’un ré-
seau international et acteur de mises en
réseaux vs structure active d’analyse, de
recherche et de production de “savoirs”.
La voie de la recherche ne s’est pas
imposée seulement du fait de I’absence
de modeles a imiter! Elle a été des le
début une nécessité dont la dynamique
s’enracine dans des choix democrathues
et politiques. Elle s’est rapidement enri-
chie lors de I’élaboration de projets con-
crets, 2 Usme et 2 Stains notamment,
lorsqu’il a fallu affronter le flou des no-
tions “d’habitat”, de “Ville”, “d’écologie
globale, de “crise de la ville”... Levier
ou clé de résolution, I’association dialec-
tique de la production de I’habitat popu-
laire et la construction populaire d’un
savoir de I’habiter. Prises de conscience
responsabilisantes et émancipatrices
d’un pouvoir et d’un savoir en construc-
tion, dépassant alors les questions envi-
ronnementales et écologiques.
Comment, en effet, espérer les ré-
soudre sans réfuter la juxtaposition d’ap-
proches sectorielles émiettées, abordées
indépendamment de la nature et de la
localisation des emplois, des questions
de santé, d’éducation et de formation,
du type d’habitat et d’urbanisme privi-
légiés. Le cas particulier, les caractéristi-
ques spécifiques, les choix et les inter-
rogations des élus de Bogota A propos
de la place d’Usme dans le plan de dé-
veloppement de la ville pour la période
2012-2016 exigent d’entrer dans le vif
des clivages entre urbain et rural, ville-
cité et village-campagne, et plus globale-
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ment encore de I'insertion des humains
dans la biospheére, a travers ses dimen-
sions historiques, politiques, économi-
ques, sociales concretes...

On peut alors déceler les marques
d’une double évolution significative:
d’une part, l’expression croissante d’une
réelle nostalgie pour “I'utopie V1llage01se
et, d’autre part, le recours magique au
seul mot environnement qui se substitue
aux significations plurielles de milieu
(naturel, humain, sociaux,...), double
évolution témoignant d’une volonté in-
sidieuse de dérespon-
sabilisation sociale: 2
la fois, fuite dans le
réve d’une campagne
idyllique, refuge pour
des urbains cherchant
a fuir des situations
urbaines difficiles et
soumission des con-
sommateurs, préda-
teurs culpabilisés et
conditionnés, aux in-
jonctions des experts,
quand ce n’est pas de
militants devenus ex-
perts en adoptant le langage dominant.

La méme tendance a la séparation
des activités et des espaces est renforcée
par des représentations “paysageéres”de
’espace rural qui, valorisant une percep-
tion esthétisante, en fait avant tout un
cadre a compléter, un cadre pour des
activités de loisir et de détente, élargis-
sant en cela des aménagements urbains
fondés sur les mémes intentions. La
campagne ainsi pensée est celle des ex-
perts urbains pour des urbains et assuré-
ment pas celle qu’ils trouveront réelle-
ment, ni celle que vivent et pensent les
agriculteurs. Il convient donc d’appro-
fondir encore les réflexions 2 sur le tra-
vail (plus largement, les activités de pro-
duction et de création) dans la ville,
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ainsi que sur l’antagonisme romantique
entre ville et campagne et toutes les
questions que cette opposition entraine
et que nous venons de rappeler.

Le LIHP se propose donc de con-
cevoir et de construire (en la cons-
truisant) une nouvelle réalité, une nou-
velle urbanité en rupture avec les opposi-
tions et les séparations qui ne font
qu’exprimer, au plan spatial, la division
fondamentale, celle du travail dont té-
moignent le rejet du logement des travail-
leurs dans la périphérie des villes et la

construction de quar-

Le LIEHP se propose tier§ exclusivement
donc de concevoir et de
construire (en la construisant)
une nouvelle réalité, une
nowvelle urbanité en rupture
avec les oppositions et les
séparations qui ne font
gu’exprimer, au plan spatial,
la division fondamentale,
celle du travail

destinés a les loger. Et
non 2 leur permettre
seulement d’habiter...

UNE DEMARCHE
NOVATRICE

Cette démarche
qui s’inscrit de ma-
niére exemplaire dans
le débat mondial sur
les questions d’habi-
tat, peut étre caracté-
risée de la maniere
suivante: il s’agit de rechercher et de
mettre en ceuvre avec les acteurs écono-
miques, culturels, sociaux — et singulie-
rement les populations — les conditions
et les moyens de concevoir, de construi-
re et d’évaluer un processus de transfor-
mation qui permette de construire un
habitat populaire progressiste et émanci-
pateur; c’est-a-dire de poser le dévelop-
pement urbain 2 partir de I’habitat popu-
laire et ne pas dissocier la construction
de I’habitat (construire la ville) de la
construction d’un savoir populaire de
’habiter (de nouvelles valeurs sociales,
un nouveau style d’activités).

Comme le montrent les contribu-
tions du LIHP a ce numéro spécial de
Ciéncia & Ambiente, cette démarche
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s’inscrit dans le programme de dévelop-
pement urbain de Bogota pour la période
2012-2016. 1l integre la situation d’Usme
dans une réflexion globale sur I'urbani-
sation de la ville: en particulier 2 propos
de I'aménagement des zones actuelle-
ment “périphérisées” (franges — bord)
avec la volonté de les considérer non
comme des transitions entre deux espa-
ces aux statuts distincts mais comme des
parties d’un tout dans lequel elles ont 2
découvrir leurs fonctions et leurs spé-
cificités. Certaines hypothéses restent
a explorer: par exemple, le concept de
frange comme outil de réflexion sur le
développement urbain et sur le dépasse-
ment de 'opposition ville-campagne.

Ainsi, la recherche-action comme
processus social de recherche et d’expé-
rimentation est au coeur de la métho-
dologie du LIHP C’est une démarche
globale, holistique, sc1ent1f1que et ouver-
te, active et créatrice, questionnant les
conditions et les systémes qui détermi-
nent les faits, une démarche formatrice,
émancipatrice et responsabilisante... En
bref la volonté de ne pas séparer la pen-
sée et I'action, et ceci pour tous les par-
ticipants, une volonté progressiste en
matiere de production de savoir, retrou-
vant ainsi les ambitions de I’éducation
populaire.

Pour le LTHP le projet de Usme/
Bogota constitue, par ses caractéristi-
ques, par ses ambitions et par les enga-
gements qu’il a déja suscités, une source
de responsabilités et d’interrogations
fondatrices sur de nombreux plans.

Jean-Francois Parent est fondateur du Laboratoire
International pour "'Habitat Populaire (LIHP), France.

jparent@lihp.info
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Comme on le verra dans les textes qui
suivent, chacun mesure avec ferveur et
modestie, opportunité qu’il offre de
procéder a des clarifications et des ap-
profondissements que nécessite la pro-
blématique mondiale d’un habitat po-
pulaire se substituant enfin aux impasses
du logement social.

Enfin, U’engagement actuel du
LIHP dans la conception et I'organisa-
tion d’une exposition a partir de 'ccuvre
de Parchitecte Vénézuélien Carlos Raul
Villanueva (1900-1975) dans I’histoire
de l'architecture de son pays et de ar-
chitecture mondiale, et sur la significa-
tion présente de cette ccuvre... I’a con-
duit A ouvrir des questionnements nou-
veaux et décisifs; en particulier A propos
de la notion de modernité(s). En effet,
cette exposition itinérante (au plan in-
ternational) et interactive (elle s’enri-
chira a2 chacune de ses étapes des pro-
ductions d’ateliers spécifiques) est in-
dissociable des recherches menées ac-
tuellement pour concrétiser “un second
épisode de la modernité vénézuélienne”
dans le gigantesque programme qu’est
la “Gran Misién Vivienda Venezuela”
(GMVYV). Pour le LIHP elle est, tout
comme sa participation 2 la GMVYV, de
mieux comprendre (afin de mieux com-
battre) les positions dominantes trop
souvent imposées par ceux qui “sa-
chant”, pensent pour les autres... et de
retrouver ainsi enrichi conceptuelle—
ment, sa volonté progressiste en matiére
d’analyse du réel, de productions de
savoir et donc d’éducation populaire.

Pascal Acot est philosophe de formation, docteur &s
Lettres et historien des sciences au Centre National
de la Recherche Scientifique (CNRS), France.

acot@univ-parisl.fr
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PONTO DE VISTA

LABORATORIO INTERNACIONAL
PARA O HABITAT POPULAR (LIHP)

Jean-Francois Parent
Pascal Acot

As contribui¢des do Laboratério In-
ternacional para o Habitat Popular
(LIHP), no presente ntimero de Ciéncia
& Ambiente, constituem oportunidade
para prestar um depoimento sobre a
evolucio de um projeto, desde suas hi-
péteses de partida até as escolhas que
hoje o estruturam. Nio se trata absoluta-
mente de apresentar resultados “exem-
plares”, mas de disponibilizar ao jul-
gamento dos interes-
sados nossas expe-
riéncias particulares
e alguns resultados.
E nesse sentido que
escrevemos, porque
Nnosso campo — em Vva-
rios continentes — e
nossas praticas — de
VArios anos — nos en-
sinaram que toda ex-
periéncia em matéria
de habitat, apesar de
seu cardter particular, comporta uma di-
mensio universal.

Abordemos a questio sob duas
perspectivas, passiveis de provocar rea-
¢oes e contribuicdes dos leitores desta
revista. A primeira diz respeito ao tipo
de pesquisa que anima o projeto do
LIHP (pesquisa-agio estratégica), com
frequéncia, objeto de interrogacdes por
parte de alguns cientistas. A segunda
refere-se diretamente aos conceitos de
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Nado se trata
absolutamente de
apresentar resultados
“exemplares”, mas de
disponibilizar ao julgamento
dos interessados nossas
experiéncias particulares
e alguns resultados

meio ambiente e desenvolvimento sus-
tentdvel que, na maioria das vezes, sio
levados em conta pelos responsiveis por
programas de desenvolvimento urbano e
por projetos arquitetdnicos.

A partir desses dois enfoques e con-
siderando as propostas do Laboratério,
devem-se perceber as marcas de um
comprometimento profissional, cientifi-
co e politico fundamentado na vontade
de associar processos
de construcio do ha-
bitat (as infraestru-
turas e os modos de
vida que as mesmas
permitem) e a cons-
trugio de um saber
popular (adjetivo que

eve ser entendido
no sentido de “povo”
e nio de “pobres”).

Tal ambigio d4 a
medida das dificulda-
des, das davidas e dos debates que sus-
cita e dos quais a histéria do LIHP é
testemunha, assim como é testemunha
da riqueza do trabalho de elaboragio
tedrica e estratégica realizado na cons-
trucdo de projetos concretos, mais parti-
cularmente em Usme, Bogotd, que apre-
senta uma situagao cujas caracteristicas e
cuja complexidade permitiram — e conti-
nuardo a permitir — um trabalho coletivo
bastante frutifero.
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DEPOIMENTO DE UMA EVOLUCAO:
O LIHP E AS QUESTOES DO
DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL

As questdes relativas ao desenvolvi-
mento sustentdvel foram abordadas em
Medellin, por ocasidio da criagio do
LIHP, em outubro de 2008, sem gran-
des debates: sem davida porque a visibi-
lidade e a importancia dessas questdes se
impunham a todos, a ponto de o nome
proposto para designar o laboratério
(Laboratério Internacional para o Habi-
tat Popular Sustentavel) ter sido aprova-
do por unanimidade. Hoje, é interessan-
te procurar entender e analisar como as
posi¢des se tornaram claras e seguras, e
porque ficaram distintas a ponto de dis-
pensar da sigla a consoante inicial do
termo “sustentdvel”, enquanto as ques-
tdes ambientais eram cada vez mais con-
sideradas e indubitavelmente integradas
aos procedimentos de trabalho do LTHP
e aos projetos que alimenta.

As oposigdes cristalizaram-se pro-
gressivamente em dois planos: o estatuto
do LIHD orientado pela pesquisa e pela
experimentacdo; a percep¢io das ques-
toes ambientais e as abordagens privile-
giadas.

No que concerne aos procedimen-
tos gerais do trabalho realizado no La-
boratério, pode-se ressaltar, no estigio
atual, a importancia do tipo de estatuto e
de engajamento das pessoas reunidas em
Medellin: umas, eleitas e responsiveis
por programas de organizagio urbana
(densificar um habitat, isolar os prédios,
diminuir o trafego, privilegiar as ener-
gias renovdvels e os materiais de origem
local); outras (arquitetos, urbanistas,
pesquisadores), menos diretamente im-
plicadas nos trabalhos de campo; as pri-
meiras, impelidas pela urgéncia; as tlti-
mas, pela pesquisa de solugdes alternati-
vas e assim animadas pela vontade de
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analisar as condicbes econdmicas, técni-
cas, culturais, politicas etc. que determi-
nam, em dado momento, os programas
de urbanismo e construcio. Desse mo-
do, as oposicoes latentes objetivavam o
essencial: as tarefas e o funcionamento
do Laboratério. Estrutura especializada,
fonte de proposi¢des versus parceria in-
centivadora de pesquisas compartilha-
das; membro de uma rede internacional
e agente fomentador de redes versus es-
trutura ativa de anilise, pesquisa e pro-
ducio de “saberes”.

A via da pesquisa nio se impds sim-
plesmente pela auséncia de modelos a
imitar! Desde o comeco, afirmou-se co-
mo uma necessidade cuja dinimica estd
enraizada nas escolhas democriticas e
politicas. As investigagdes foram rapida-
mente enr1quec1das quando da elabora-
¢io de projetos concretos, sobretudo
em Usme e Stains, quando surgiram
questdes com a fluidez das nogdes de
“habitat”, “cidade”, “ecologia global”,
“crise da cidade”... Alavanca ou chave
do problema: a associa¢io dialética da
producgio do habitat popular com a
construgio popular de um saber para ha-
bitar; conscientizagio de um poder e de
um saber em construgio, que responsa-
biliza e emancipa, ultrapassando as ques-
tdes ambientais e ecoldgicas.

Com efeito, como esperar resolver
tais questdes sem refutar a justaposigio
de abordagens setoriais fragmentadas,
consideradas independentemente da na-
tureza e da localizagio dos empregos,
das questdes de satde, educacio e for-
magio, do tipo de habitat e urbanismo a
serem privilegiados? O caso particular,
as caracteristicas especificas, as escolhas
dos individuos eleitos em Bogota e suas
interrogacdes quanto ao lugar de Usme
no plano de desenvolvimento da cidade
pelo periodo 2012-2016, exigem apro-
fundamento da questio das clivagens
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entre urbano e rural, cidade e bairro,
subtirbio e campanha e, mais globalmen-
te ainda, da questio dos seres humanos
na biosfera, através de suas concretas
dimensées historicas, politicas, econd-
micas, sociais.

Pode-se perceber, entio, as marcas
de uma dupla evolugio bem significativa:
de um lado, a expressio crescente de
uma real nostalgia pela “utopia do vilare-
jo” e, de outro, o recurso magico 2 ex-
pressio meio ambiente, que se substitui
as significagdes plurais de mezo (natural,
humano, social), dupla evolu¢io que de-
monstra uma vontade insidiosa de des-
responsabilizagio so-
cial: escapismo atra-
vés do sonho idilico
do campo, refagio
dos urbanos que bus-
cam fugir das situa-
¢oes dificeis que a ci-
dade lhes impoe, e
submissio dos consu-
midores, predadores
culpabilizados e con-
dicionados as injun-
¢oes dos experts, quan-
do nio de militantes
que se tornam esper-
tos adotando a linguagem dominante.

A mesma tendéncia A separagio das
atividades e dos espagos é reforgada pe-
las representagdes “paisagisticas” do es-
paco rural, que, valorizando a percepgao
estetizante, transforma-o num cenirio a
ser completado, um cendrio para ativida-
des de lazer e de repouso, alargando-se,
dessa forma, os espagos urbanos equipa-
dos com as mesmas intengdes. O campo
assim pensado, é aquele dos especialistas
urbanos para os urbanos e seguramente
nio aquele que eles realmente encontra-
rio, nem aquele que os agricultores vi-
vem e pensam. Portanto, convém apro-
fundar ainda as reflexdes sobre o traba-
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O LIHP se propoe
a conceber e a construir
(construindo-a) wma nova
realidade, uma nova
urbanidade, rompendo
com as oposigoes e as
separagdes, que sG conseguem
expressar, no plano espacial,
a divisio fundamental:

a do trabalbo

lho (mais amplamente, sobre as ativida-
des de produgio e de criacio) na cidade,
bem como sobre o antagonismo cidade/
campo e todas as questdes decorrentes
que acabamos de lembrar.

Assim, o LIHP se propde a conceber
e a construir (construindo-a) uma nova
realidade, uma nova urbanidade, rompen-
do com as oposicdes e as separagdes, que
s6 conseguem expressar, no plano espa-
cial, a divisio fundamental: a do trabalho,
de que sao testemunhas a rejeicio dos tra-
balhadores pelo seu alojamento na peri-
feria das cidades e a construcio de bair-
ros destinados exclusivamente a aloja-los —
sem lhes permitir habi-
tar verdadeiramente...

UMA INICIATIVA
INOVADORA

Essa iniciativa,
que se insere exem-
plarmente no debate
mundial sobre as
questdes da habita-
¢do, pode ser caracte-
rizada da seguinte ma-
neira: trata-se de in-
vestigar e implemen-
tar, com os atores econdmicos, cultu-
rais, sociais — particularmente as popula-
¢oes —, as condi¢des e os meios de con-
ceber, executar e avaliar um processo de
transformagdo que permita construir um
habitat popular progressista e emancipa-
dor; isto significa pensar o desenvolvi-
mento urbano a partir do habitat popu-
lar, e nio dissociar a construgio do ha-
bitat (construir a cidade) da construgio
de um saber popular sobre o modo de
habitar (novos valores sociais, novo esti-
lo de atividades).

Conforme demonstram as contri-
bui¢des do LIHP neste ntimero especial
de Ciéncia & Ambiente, tal iniciativa faz
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parte do programa de desenvolvimento
urbano de Bogotad para o periodo 2012-
2016, integrando a situagio de Usme
numa reflexio global sobre a urbaniza-
¢io da cidade, em particular no que diz
respeito 2 organizagio das zonas atual-
mente “periferizadas” (nas franjas ou
adjacéncias de seus limites). O prop6si-
to é considerar essas zonas nio como
transi¢oes entre dois espagos de estatu-
tos distintos, mas como partes de um
todo no qual devem descobrir suas fun-
¢oes e especificidades. Restam algumas
hipéteses a ser investigadas: por exem-
plo, o conceito de franja como instru-
mento de reflexdo sobre o desenvolvi-
mento urbano e sobre a neutralizagio da
oposi¢io cidade- campo.

Assim, a pesquisa-agdo como pro-
cesso social de pesquisa e experimenta-
¢io se encontra no seio da metodologia
do LIHDP Trata-se de uma iniciativa glo-
bal, holistica, cientifica e aberta, atuante
e inventiva, questionando as condigdes e
os sistemas que determinam os fatos,
uma iniciativa formadora, emancipadora
e responsabilizante... Em resumo, anima
o projeto a vontade de nio separar a
ideia da acdo, tendo sempre em vista os
participantes, a vontade progressista em
matéria de produgio de saber, requisitos
que vio ao encontro das ambigdes da
educagio popular.

Para o LIHDR o projeto de Usme/
Bogotd constitui, por suas caracteristi-
cas, por suas ambicdes e pelos engaja-
mentos que ji suscitou, uma fonte de

Jean-Frangois Parent ¢ fundador do Laboratério In-
ternacional para o Habitat Popular (LIHP), Franca.

jparent@lihp.info
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responsabilidades e interrogacdes funda-
doras em vérios planos. Como veremos
nos textos a seguir, cada um avalia, com
entusiasmo e modéstia, a oportunidade
que tem de proceder a esclarecimentos
e a estudos mais aprofundados de que
necessita a problemdtica mundial para
um habitat popular que se substitua, afi-
nal, aos impasses da moradia social.

Enfim, o trabalho atual do LIHP de
concepg¢do e organizagio de uma exposi-
¢do inspirada na obra do arquiteto vene-
zuelano Carlos Raul Villanueva (1900-
1975), bem como na histéria da arquite-
tura de seu pais e da arquitetura mun-
dial, e ainda nos significados que essa
obra assume no presente, levou o Labo-
ratério a propor novos e decisivos ques-
tionamentos, em particular a respeito da
nogio de modernidade(s). Com efeito,
essa exposi¢io itinerante (no plano in-
ternacional) e interativa (serd enriqueci-
da a cada uma de suas etapas pelas pro-
dugdes advindas de ateliers especificos)
é indissociavel das pesqulsas conduzidas
atualmente para concretizar “um segun-
do episédio da modernidade venezuela-
na” e para compreender melhor (para
melhor combater) as posicoes dominan-
tes, na maior parte das vezes impostas
por aqueles que, “sabendo”, pensam pa-
ra os outros. Trata-se também de uma
oportunidade aberta ao Laboratério para
enriquecer conceitualmente sua vontade
progressista em matéria de anilise do
real, de produgio de saberes e, portanto,
de educacio popular.

Pascal Acot é fil6sofo, doutor em Letras e historia-
dor da ciéncia no Centre National de la Recherche Scien-
tifique (CNRS), Franga.

acot@univ-parisl.fr
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Crise de la ville, crise
de Uhabitat populaire
conséquences
environnementales

Camille Acot

Slum Survivor can be run over a weekend or
a day, as an evening program or even a
series of weekly meetings. After building their
own slum houses, Slum Survivors participate
in a series of challenges that simulate as-
pects of slum life. These fun challenges are
guaranteed to test their endurance, crea-
tivity and ingenuity.*

e but des manifestations conduites par

l'organisation caritative australienne “Tear
Australia” est de rendre les participants
conscients des conditions de vie difficiles
dans les bidonvilles. Ce genre d'action
humanitaire met en lumiére le niveau de
conscience politique de certaines
organisations humanitaires, ainsi que notre
impuissance face au développement
incontrolé des quartiers informels. Les
experts des instances internationales telles
que ONU-Habitat produisent chaque année
des rapports sur les conditions de vie dans
ces quartiers. On y observe notamment une
forte vulnérabilité des populations pauvres
face aux catastrophes et dégradations
écologiques. La crise de la ville est analysée,
chiffrée, quantifiée, détaillée. Pourtant les
moyens mis en place depuis trente ans ne
semblent pas méme enrayer la situation.
Pourquoi, alors que nous sommes conscients
de ses conséquences dramatiques sur notre
environnement et sur les populations, ne
sommes-nous toujours pas capables de
freiner la crise de la ville?
N’aurions-nous pas encore cerné les vraies
causes de cette crise et userions-nous de
méthodes inappropriées?

Crise da cidade, crise

do habitat popular
consequéncias
ambientais

[0 programa] Slum Survivors (Sobreviventes
das favelas) pode ocorrer durante um fim de
semana ou em apenas um dia, como entreteni-
mento para uma noite ou sob a forma de uma
série de reunides semanais. Depois de terem
construido seus proprios barracos, os sobrevi-
ventes das favelas participam de vdrios desafi-
os que simulam aspectos da vida nas favelas.
Sdo jogos divertidos,concebidos para testar a
resisténcia dessas pessoas, sua criatividade e
engenhosidade.*

0 objetivo das manifestacdoes conduzidas
pela organizagdo caritativa australiana
“Tear Australia” é conscientizar os
participantes sobre as dificeis condigcdes de
vida nas favelas. Esse tipo de acdo
humanitaria traz a luz o nivel de consciéncia
politica de certas organizacdes humanitarias,
tanto quanto nossa impoténcia em face do
desenvolvimento descontrolado dos bairros
informais. Especialistas de instancias
internacionais como a ONU-Habitat produzem
a cada ano relatorios sobre as condicdes de
vida nessas periferias, onde se observa
acentuada vulnerabilidade das populagdes
pobres diante das catastrofes e degradagdes
ecoloégicas. A crise da cidade é analisada,
cifrada, quantificada, detalhada. No entanto,
os meios implementados nos dltimos trinta
anos ndo parecem ter aberto uma via sequer
para a mudanca da situagdo. Por que, mesmo
conscientes das suas consequéncias dramaticas
sobre nosso meio ambiente e sobre as
populagdes, nunca estamos capacitados para
frear a crise das cidades?

Serd que ainda nao captamos as verdadeiras
causas dessa crise e estariamos utilizando
métodos inapropriados?



Ubttp://www.tear.org.an/
education/slum-survivor/.
Slum survivor (Survivant des
bidonvilles) peut se dérouler
pendant un week-end ou une
journée, sous forme d’un pro-
gramme pour une soirée ou de
réunions hebdomadaires. Apres
avoir construit leurs propres
taudis, les Survivants des
Taudis participent 4 une série
de défis qui reproduisent les
aspects de la vie dans les bi-
donvilles. Ces défis amusants
sont faits pour tester leur endu-
rance, leur créativité et leur
ingéniosité (traduction de
lauteur)

2 DAVIS, Mike. Planet of Slums.
Londres-New York: Verso,
2006
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Pour tenter de répondre a cette question il importe
de chercher a identifier les conditions qui provoquent et
entretiennent cette crise. Le développement informel de la
ville est par exemple lié a la dérégulation ou a Iabsence de
réglements urbains. Illégaux, donc soumis A aucune régle
urbaine, les bidonvilles sont néanmoins tolérés, 3 condition
qu’ils n’occupent pas de terrains convoités par la spécula-
tion immobiliere. Les quartiers informels génants sont ainsi
souvent déplacés par les forces de police et se reforment
un peu plus loin, souvent sur des terrains 2 risques, non
encore convoités par les investisseurs Ainsi, les terrains
accordés aux populations pauvres sont ceux qui présentent
le plus de risques:

ce sont [...] des marais, des plaines inondables, des ver-
sants de volcans, des flancs de collines instables, des
terrils d’ordures, des décharges chimiques, des bords de
voies ferrées et des marges du désert.

De plus, les constructions et I'installation humaine de mas-
se et incontrdlée contribuent a détruire les éléments natu-
rels garants de la stabilité de leur propre environnement. Il
en va ainsi 4 Caracas:

les bidonwvilles [de Caracas], qui abritent les deux tiers
de la population urbaine, sont construits sur des versants
et au fond de ravins profonds entourant la vallée de
Caracas soumise a une forte activité sismique. La vé-
gétation maintenait jadis en place le sol de schiste friable
et trés érodé, mais le débroussaillage et la construction
d’habitations ont déstabilisé ces versants aujourd’hui
densément peuplés, avec pour résultat une augmentation
radicale de la fréquence des glissements de terrain et des
éboulements de grande ampleur [...]%

Et c’est le manque de réglements urbains, c’est A dire la
dérégulation qui améne 2 une telle situation. Les bidonvilles
n’étant pas soumis 2 une séparation des zones résidentielles
et industrielles, les maisons cotolent souvent des usines
toxiques et les habitants vivent en permanence dans la pol-
lution. Le plus célebre exemple étant celui de I’accident
industriel de I'usine d’Union Carbide de Bhopal en Inde.

Cette dérégulation urbaine s’accompagne d’un man-
que d’infrastructures publiques. Les bidonvilles s’éloignent
de plus en plus du centre et les pouvoirs publics ne mettent
pas de moyens de transports a la disposition de la popula-
tion. Le raccordement électrique n’est également pas tou-
jours pris en charge par I’Etat ou la ville et se fait souvent
de maniére informelle et dangereuse. La plus grande catas-
trophe sanitaire est celle causée par le manque d’infrastruc-
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tures pour I'assainissement et I'apport en eau potable. Les
habitants n’ont aucun moyen d’évacuation des déchets. A
défaut d’engagement public le secteur privé s’empare d’un
nouveau marché et installe des toilettes payantes dans les
bidonvilles. La privatisation des services, traditionnellement
pris en charge par la ville ou I'Etat, et ils le sont dans les
centres villes, est un facteur qui s’ajoute a la dérégulation
et qui découle du manque d’engagement de I’Etat. Il fragi-
lise la ville informelle.

Ce développement libéral de la politique de la ville a
I’échelle mondiale n’est pas le fruit du hasard. Il coincide
avec la montée de I'idéologie néolibérale, et avec Iarrivée
de la crise économique de 1973, qui fournissent aux gou-
vernements des arguments pour se désengager de la politi-
que de la ville. Dans certains pays du tiers-monde, nous y
reviendrons plus précisément, des politiques progressistes
du logement vont étre mises en place dans la courte pério-
de suivant la décolonisation et précédant le néolibéralisme.
Mais la crise de 1973 et les théses économico-politiques
qui ’'accompagnent vont mettre fin A ces expérimentations.

Les programmes d’ajustements structurel (PAS) imposés
aux nations débitrices d la fin des années 1979 et 1980
exigeaient une réduction drastique des programmes étati-
ques et, souvent, la privatisation du marché du logement

explique Mike Davis dans son livre Planet of Slums®. La
privatisation de la construction et des infrastructures fra-
gilise les populations pauvres, car elles sont alors dépendan-
tes pour leurs besoins les plus élémentaires, consommation
d’eau potable, acces a des toilettes, d’entreprises privées
profitant de ces besoins.

Il nous semble donc que ce soit un manque de régle—
mentation et d’infrastructures ainsi qu’un processus de pri-
vatisation de la construction de logement et des services,
qui conduisent 2 la dégradation de I'environnement dans les
villes. Dés lors, quels sont les moyens mis en place pour
lutter contre cette dérégulation?

Les grandes instances internationales sont conscien-
tes de la gravité de la situation. Pourtant elles recomman-
dent pour la plupart une plus grande action privée. Ainsi,
par rapport au probléme de I’assainissement, ONU-Habitat
propose entre autres, de

reconnaitre et soutenir le réle du secteur privé pour
compléter celui des autorités gouvernementales et mu-
nicipales en ce qui concerne la prestation de services
d’eau et d’assainissement, en particulier dans les zones
urbaines pauvres.
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* Centre OMS pour le Déve-
loppement Sanitaire, pivot
du Réseau de Savoir sur les
milieux urbains de la Com-
mission OMS sur les déter-
minants sociaux de la santé,
Nos wvilles, notre santé, notre
futur: Pour une action sur les
déterminants sociaux de la
santé en milieu urbain, Sy-
nopsis du rapport du Réseau
de Savoir sur les milieux ur-
bains de la Commission de
POMS sur les déterminants
sociaux de la santé.
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Ici nous voyons une contradiction entre notre constat que
la privatisation fragilise encore plus les populations pauvres
des quartiers populaires et cette recommandation ’ONU-
Habitat. Ce qui est inquiétant, c’est que 'ONU ne recom-
mande pas seulement I’action privée mais décrédibilise éga-
lement les efforts de construction publique dans certains
pays du tiers-monde. Ainsi, selon le dernier rapport de
PONU sur I’état des villes africaines de 2010,

les structures dirigistes [en Afrique du Nord] qui ont fait
la preuve de leur inefficacité en matiére d’habitat ont été
remplacées par des partenariats public-privé qui ont
démontré leur capacité a fournir des logements adaptés
aux bas revenus et aux conditions du marché, répondant
ainsi aux besoins d’habitat convenable d’une population
en expansion rapide.

Et en effet, comme nous I'avons vu, depuis 30 ans,
’action des pouvoirs publics dans la lutte contre Iexpan-
sion des bidonvilles diminue de plus en plus. Elle se limite
méme a I'aménagement de ces quartiers populaires. Pour
combattre ce développement, les pouvoirs publics font gé-
néralement le choix entre I'une des trois stratégies suivan-
tes: destruction avec ou sans réinstallation, fourniture de
services de base dans le cadre de programme anti- -pauvreté
et réhabilitation du site. Linitiative peut-étre prise par
PEtat ou par la ville et étre financée par des subventions
publiques, des préts, I’aide d’agences internationales, la
contribution des bénéficiaires, et le plus souvent la partici-
pation du secteur privé. Lexistence des bidonvilles n’est
plus remise en cause! Ainsi

on reconnait désormais que lenr réhabilitation est le
moyen le plus efficace d’améliorer les conditions de vie
dans la plupart des cas. Lune des raisons est que cela
codite moins cher de développer des investissements qui
existent déja. La réhabilitation évite aussi les ruptures
qui perturbent les moyens d’existence et les réseaux so-
cianx des populations. Mais le plus important, c’est que
cette tendance a la réhabilitation reconnait 'importance
de I’économie informelle (et implicitement, du “loge-
ment non régulé”) pour Péconomie des villes.*

Soutenir I’économie informelle pour lutter contre la
ville informelle? Le rapport de ONU-Habitat, Le défi des
bidonvilles: rapport mondial sur les établissements humains,
publié en 2003 présente les vertus des bidonvilles. Lécono-
mie informelle se développait dans ces quartiers et s’accom-
pagnerait d’un perfectionnement des logiques d’entraide et
de solidarité. Ce rapport peut étre mis en lumieére par la
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thése néolibérale de I’économiste Hernando de Soto selon
laquelle 'immense vivier demographlque des bidonvilles
représenterait une opportunité economlque majeure. Une
opportunité pour qui? Ces populations n’ont aucune sécu-
rité de ’emploi et sont donc une main-d’ceuvre trés flexi-
ble. Nous I'avons vu plus haut, elles dépendent pour leurs
besoins élémentaires de plus en plus d’entreprises privées
ou bien elles doivent vivre dans des conditions insalubres et
dangereuses. Mais les avantages, jusqu’ici inconnus, des bi-
donvilles ne s’arrétent pas 1a. Ces quartiers, autonomes et
denses, seraient écologiquement exemplaires. En effet, par
une consommation de biens et d’énergie réduite au mini-
mum vital, Pempreinte écologique des populations des bi-
donvilles serait aujourd’hui parmi les plus performantes au
monde, comme le suggere le biologiste Steward Brand. Son
extréme densité, comme par exemple dans certains quar-
tiers de Mumbai qui affichent 1 million d’habitants pour
1,6 kilometre carré, rend quasi nul I'usage de moyens de
transports polluants. Et bien sfir, les habitants de ces quar-
tiers ont une forte propension 2 la récupération. Le bidon-
ville de Dharavi 2 Mumbai présente quatre cents unités de
recyclage et trente mille chiffonniers®. Et pour Jérome
Souty, anthropologue social basé au Brésil, les bidonvilles
sont aussi “une lecon d’architecture et d’organisation com-
munautaire” et “une démonstration de la capacité de dé-
brouille des plus pauvres”®. Des lors pourquot lutter contre
ces quartiers insalubres? Il suffit de les aménager.

Ainsi les solutions proposées ne remettent absolu-
ment pas en question les conditions de production de la
ville: elles énoncent et participent au développement de ces
conditions. En effet nous avons vu que la dérégulation, le
manque d’infrastructures publiques et la privatisation con-
duisent au développement des bidonvilles. Dés lors n’est-ce
pas contradictoire de proposer de soutenir ’économie et le
développement informel? Ne serait-il pas plus judicieux de
s’attaquer aux sources du probleme? C’est 2 dire au mode
méme de production de la ville? Si nous nous penchons sur
des exemples dans le passé, nous remarquons que des pro-
jets d’habitat populaire ont déja été imaginés ou construits.
Certains avait pour but de changer radicalement le mode de
production de la ville, comme par exemple le modeéle du
Phalanstere de Fourier, et d’autres ont agit de maniére plus
ponctuelle.

Mais avant les projets concrets se developpe au cours
du 19&¢me siecle une prise de conscience, qui nait du cons-
tat des conditions de vie des ouvriers dans les grandes villes
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industrielles. Friedrichs Engels, dans “La situation de la
classe laborieuse en Angleterre”, décrit les conditions de
vie des ouvriers dans les taudis des villes industrielles d’An-
gleterre et constate également le manque de moyens mis en
place pour changer cette situation:

En dépit de tous les sermons de médecins, en dépit de
Pémotion qui s’empara de la police chargée de I'hygiéne
pendant Pépidémie de choléra, quand elle déconvrit Pétat
de la Petite Irlande, tout est, aujourd’hui, en an de grice
1844, presque dans le méme étar qu’en 1831.7

Cette prise de conscience améne les intellectuels de
I’époque, écrivains, philosophe a réfléchir et parfois pro-
poser des projets pour améliorer I'habitat populaire (1 ha-
bitat populaire est pris ici au sens de I’habitat des “pau-
vre”). Ce qui nous intéresse dans ces projets, c’est qu'ils
ne proposent pas seulement de construire des logements
neufs répondant aux normes hygiéniques prescrits par les
médecins pour éviter les épidémies de Choléra. En fait, ils
présentent une réflexion générale sur la ville. Le logement
n’y est jamais dissocié du reste de la vie urbaine. Ainsi
Charles Fourier avec son Phalanstére se concentre sur un
nouveau mode d’habitat, qui est souvent lié aux autres fonc-
tions de la ville, comme le travail, le commerce, la culture.
C’est un batiment pour 1.600 habitants, comprenant les
logements des “sociétaires” aux étages, des équipements
collectifs comme une bibliotheque, une salle de repos, une
salle de conseil, un hétel pour les visiteurs, un opéra, des
églises, un tribunal, des écoles. La fonction du travail est
présente a travers des ateliers, des bitiments agricoles et
des jardins pour cultiver fruits et légumes. Et ce que 'on
peut considérer comme une réalisation du phalanstere, le
“familistere”, réalisé par I’entrepreneur Jean-Baptiste Go-
din 4 Guise dans le nord de la France, contient des bati-
ments pour loger les ouvriers de son usine de production
de poéles, mais également une école, un théatre, un dispen-
saire, des jardins ouvriers. Ces projets dépassent donc le
simple logement c’est la naissance d’une réflexion sur
I’habitat, c’est a dire sur Pespace de vie que s’aménage
’espéce humaine, et ce a2 ’époque de I'industrialisation.

Mais la bourgeoisie intellectuelle n’est pas seule a
s’emparer de ce theme. En effet, dés leur création, le loge-
ment décent est I'une des revendications importantes des
syndicats. Ils luttent au moyen de gréve des loyers ou en
s’opposant aux expulsions. La lutte autour du logement en-
tre progressivement dans les revendications syndicales et
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politiques a partir de la fin du 19¢me siecle. Ces luttes vont
pousser ’Etat 2 intervenir, entre autres afin de freiner I’avan-
cement des idées socialistes dans la société. Ainsi en France
la premiere société H. B. M. (Habitation Bon Marché) est
créée en 1889. Les lois Siegfried, Straus, Ribot et Bonnevay
soutenant la construction de logements pour les classes po-
pulaires sont votées au tournant du siécle. C’est le début
de Pintervention de I’Etat dans la pollthue du logement.
Apres la seconde guerre mondiale, la pénurie de logement
est telle que I'Etat lance de grands programmes de cons-
truction. Malheureusement le logement et la ville sont pen-
sés séparément. Et au milieu des années 60 apparaissent
déja les premieres critiques des grands ensembles. Construits
en périphérie, ils ne bénéficient pas ou peu d’infrastructures
et dépendent de la ville centre. Certains architectes formu-
lent alors d’autres propositions:

Latelier d’urbanisme et d’architecture, TAUA, emmené
notamment par Paul Chemetov, Jacques Kalisz ou
Henri Ciriani, proche du parti communiste, tout com-
me latelier de Montrouge gu’animent Jean Renaudie,
Gérard Thurnauer, Jean-Louis Vérer et Pierre Ribou-
let, sont de ceux-la. Sans vraiment se démarquer du
mouvement moderne, ils veulent rompre avec le tout
fonctionnel et imaginent d’associer logements, commer-
ces et équipements publics, tels que créches ou ateliers
d’artistes, pour créer une véritable communanté d’habi-
tants.®

Mais Etat va également prendre sa responsabilité. En 1967
Edgard Pisani est ministre du logement et s’exprime ainsi: “II
ne serait pas seulement faux de rendre les architectes respon-
sables de la médiocrité du logement actuel, mais ce serait
fondamentalement inefficace. On ne peut pas débarrasser le
secteur public de sa responsabilité, car Iarchitecture n’est
pas seulement I’affaire des architectes, mais avant tout I'ex-
pression d’une volonté politique.” Et a 'occasion d’une ta-
ble ronde du ministére du logement de 1967, cette volonté
politique va porter ses fruits. La conclusion de cette réunion
fut que I’Etat a a porter les colits supplémentaires pour la
recherche et les expérimentations architecturales. Les parti-
cipants proposérent donc pendant la préparation du sixieme
plan quinquennal, d’introduire un programme d’aide a la
construction d’habitat expérimental. En 1971 le Plan cons-
truction est mis en place. Il posséde deux instruments: les
compétitions d’idées PAN et le mode de financement REX.
Les projets des gagnants des compétitions PAN doivent
étre réalisés a I'aide des financements REX. Un exemple de
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ces réalisations est le projet que les deux architectes Michel
Andrault et Pierre Parat réalisent pour la ville d’Evry en
1971-72. 1l s’agit d’un ensemble de logements “maison-
gradins-jardins” assemblés en pyramides. Bien sir les
exemples d’interventions de I'Etat ne se trouvent pas seu-
lement en Europe. Ainsi, le nouvel Institut national de
Pépargne et du logement de Cuba, dirigé par Pastorita Nu-
nez, commenga a remplacer les grands bidonvilles célebres
de La Havane (Las Yaguas, Llega y Pon, La Cueva del
Humo) par des maisons préfabriquées construites par les
résidents eux-mémes.

Les constats faits en introduction sont convergents et
invitent 3 s’interroger, au-deld de ce qui est fait actuelle-
ment, sur les causes d’'un phénoméne mondial pourtant
objet de prises de conscience élargies et unanimement dé-
ploré... En effet, le nombre de personnes vivant dans des
conditions inhumaines continue de croitre malgré les mesu-
res prises pour y faire face. Ce qui a conduit 2 un premier
questionnement de ces mesures: d’abord le développement
informel des villes et plus précisément la création et
I’évolution des bidonvilles, la perception qu’en ont beau-
coup d’acteurs professionnels et politiques et leurs maniére
de réagir; ensuite, le choix et les recommandations des ins-
tances internationales et, enfin, les réalisations, singuliére-
ment aux 19éme et 20éme siécles, sous l'influence des res-
ponsables politiques et syndicaux dont I'engagement et les
objectifs dépassaient les questions de logement qu’ils in-
tégraient A des interrogations et des ambitions plus larges et
plus globales sur la ville, I’habitat et de développement hu-
main.

Ce qui, pour I’essentiel, se dégage de ce rapide survol
historique c’est d’abord P’étroitesse des propositions et des
reahsauons qu’on peut. quallfler de “réactives et de rattra-
page” et ensuite une “soumission” générale tacite a des
conditions générales qui confinent la majorité des choix
dans un cadre qui les réduit 2 des mesures quantitatives (le
nombre de logements construits) ou a accepter, voire 2
valider, des aménagements tels que celui des bidonvilles au
prétexte qu’ils seraient sources d’économies, de créativité
et de socialisation.

Ainsi, la question de Papparition des bidonvilles en
périphérie des villes est riche d’enseignements: ses causes,
en effet, sont a la fois 4 rechercher du coté de la fuite de
la pauvreté, de la misere, des expulsions et des guerres et
dans une logique spéculative et d’exploitation sociale, dont
la ségrégation et 'aménagement du territoire sont les effets.
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En ce sens la pensée de la ville et de son organisation
est ’expression des rapports et des conflits de classes tout
comme ’évolution des politiques de la ville dont on peut
dire, aujourd’hui, qu’elle manifeste un recul idéologique
décisif... C’est pourquoi Iévolution du statut des bidon-
villes dans le développement urbain est 3 analyser avec
attention comme le double symptéme d’une logique écono-
mique et sociale qui conduit A son existence et 3 modeler
les maniéres de 'aménager: de probleme, il devient réalité
imposée et fatale, voire solution..

Cette remarque est a étendre 3 ce qui est partout
nommé “la crise de la ville”: sans analyses elargles, appro-
fondies et rigoureuses, renouvelées car engagées et ambi-
tieuses des conditions politiques, économiques et techni-
ques et culturelles, des modeles et des urgences qui peésent
sur acte de construire, on se bornera 3 des mesures de
rattrapage réduites aux urgences matérielles: construire
pour les pauvres (souvent le logement social aujourd’hui) et
donc accepter discrimination et stigmatisation par manque
d’ambition ou de lucidité. Le corollaire de cette nécessité
est A voir dans le role du politique: en effet, si une absence
de politique, un désengagement politique au profit du sec-
teur privé... ont conduit a la situation de faillite actuelle,
seule la définition et Paffirmation d’une conception plus
large de laction politique et de ses responsabilités est de
nature 4 ouvrir des perspectives de transformations réelle-
ment émancipatrices: ce qui implique la mobilisation et les
contributions des citoyens. Donc, la définition de contrats
de recherche et d’expérimentation de développement local
associant, sous des formes 2 inventer et dans un travail
d’élaboration collectif stratégique, méthodologique et con-
ceptuel associant les différentes familles d’acteurs.
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Place et role du travail
dans U'habitat populaire
un enjeu de

développement durable

Corinne Luxembourg

la surface de la planéte, les

activités productives,
d’extraction, de transformation, de
services, en bref d'échanges, se sont
développées et continuent d’évoluer
dans un contexte économique
capitaliste. A ce premier constat,
nous pouvons ajouter qu'au gré de la
dématérialisation des flux de
communication, qui caractérise les
vingt derniéres années, la
mondialisation capitaliste tend a
s'accélérer s'illustrant notamment par
une standardisation des lieux et une
déterritorialisation des relations
habitat-travail.
Le propos de ce texte consiste a
éclairer la relation intime du travail
et de lhabitat populaire puis de
comprendre le processus qui va de la
segmentation du travail a la
déshumanisation de lurbain.

Lugar e papel do trabalho

no habitat popular
uma aposta no
desenvolvimento sustentavel

N a superficie do planeta, as
atividades produtivas, de extracdo,
de transformacao, de servicos, de
trocas em suma, desenvolveram-se e
continuam a evoluir num contexto
econdmico capitalista. Diante dessa
primeira constatacdo, podemos
acrescentar que, ao sabor da
desmaterializacdo dos fluxos de
comunicacao, que tem caracterizado os
vinte Gltimos anos, a globalizacdo
capitalista tende a acelerar-se,
ilustrando-se notadamente pela
padronizacdo dos lugares e pela
desterritorializacao das relacoes
habitat-trabalho. O propoésito deste
texto consiste em esclarecer a intima
relacdo que existe entre o trabalho e o
habitat popular, para que se possa
compreender depois o processo que vai
da segmentacdo do trabalho a
desumanizacdo do urbano.
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Avant toute chose, il s’agit d’appréhender I'imbrica-
tion du travail et du logement populaire (bailleur public,
privé, logement social de fait) ayant vocation a loger le plus
grand nombre de travailleurs, comme résultante de la né-
cessité pour un patronat paternaliste de loger la main-d’ceu-
vre A proximité du lieu de production. Ensuite, un second
niveau de compréhension géographique consiste a voir que
’habitat populaire pourrait se caractériser comme le ter-
ritoire de pratiques de la ville qui font que le travail (méme
par son absence) est inhérent a I'urbanité.

Cette double lecture conduit A s’intéresser au travail,
sous la forme d’activités productives, plus particulierement
industrielles, et 2 sa place dans le processus de mondialisa-
tion. En effet, le travail qu’il soit issu d’activités locales, de
délocalisations, de transformation ou de services, congu
comme délocalisable ou non, c’est-a-dire délié ou non de
son territoire d’origine et de fait de sa population, n’existe
que dans un systéme d’interdépendance et constitue un fac-
teur principal de 'aménagement du territoire. C’est cette
interdépendance qui autorise A appréhender de facon glo-
bale — dans le temps et dans Pespace — le travail et I'habitat
populaire a P’échelle d’une ville ou d’une agglomération.

Gennevilliers (banlieue nord-ouest de Paris, France), usine du
Carbone-Lorraine et logement social
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Partons du postulat ot se méleraient 2 la fois I"accélé-
ration de la désindustrialisation des anciens Etats indus-
triels, 'industrialisation de pays dits “émergents” non plus
seulement “pays-ateliers”, mais aussi territoires d’innova-
tion. Corrélativement 2 cela nous envisageons I’éloigne-
ment physique entre lieux de décision et lieux de produc-
tion 2 Iéchelle mondiale aussi bien qu’a I’échelle locale.
Enfin, pour que le contexte d’observation soit tout a fait
posé, indiquons que notre réflexion se situe dans une pers-
pective critique des rapports spatiaux de domination socia-
le. La place du travail dans ’habitat populaire devient de ce
fait un enjeu de la conception que I'on se fait de la ville
juste! donc durable.

Emiettement du travail,
fragmentation urbaine

Limbrication habitat-travail résulte principalement
d’une premiére imbrication physique logement-travail de
Iartisanat, puis de la nécessité pour le patronat de loger les
ouvriers A proximité du lieu de production. Le XIXe siecle
et le début du XXe siecle des pays anciennement industria-
lisés ont été le temps de I'imbrication des organismes ur-
bains et usiniers qui se lit aujourd’hui encore dans le tissu
urbain avec la place centrale de I'usine au milieu du tissu
urbain. La ville-usine ou la ville-miniére comme les com-
munes de mono-activité ou les communes des bassins mi-
niers européens en sont des exemples organisés autour des
puits de mine ou de l'usine, indépendamment des limites
communales et des centralités politico-administratives.
Pour des villes industrielles, déja fortement urbanisées, le
tissu urbain a conservé les centralités anciennes issues de
role polarisateur préexistant comme de fonctions marchan-
des, point relais stratégiques de routes commerciales.

Les modeles de base de I’écologie urbaine, notam-
ment 2 partir du cas de Chicago? rendent bien compte et
mettent en évidence les liens entre industries et quartiers
populaires. Une rapide typologie de la plus ou moins gran-
de imbrication des espaces urbains et usiniers permet d’ap-
préhender les turbulences fonctionnelles, conséquences de
la désindustrialisation qui ont bouleversé le tissu urbain.

Ainsi une industrialisation centrifuge concerne les vil-
les ayant un réle commercant polarisateur pour leur région
avant leur industrialisation. Celles-ci ont un centre urbain
ancien, reconnaissable et ont accueilli 'industrie en péri-
phérie et avec elle 'habitat qui lui était attaché. Illustrons
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notre propos par un rapide détour par la ville de Bourges
(France): ville moyenne de moins de 80.000 habitants, au
role polarisateur historique (carrefour commercial et centre
politique), spécialisée plus particulierement par I'industrie
d’armement jusqu’au début des années 2000. La division
sociale et fonctionnelle de I’espace y est assez remarquable.
Bourges désindustrialisée conserve cette division socio-spa-
tiale en ’accentuant par un centre ancien patrimonialisé et
gentrifié et des quartiers populaires au taux d’inactivité éle-
vé, ne bénéficiant pas ou peu de volontés politiques de
conservation et d’évolution des savoir-faire de production.

Bourges, croquis du bati industriel et de I'habitat

Aérogare . Route principale

source - Bourges, IGN TOP 25, 2008 Espaces verts B i
B Cous doa %, Chemin de fer

Modele de ville pluri-activité: industrialisation centrifuge et créations de nouvelles centralités
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Lindustrialisation centripéte en est le négatif, illus-
trée par la place centrale prise par I'usine et I'organisation
de Phabitat concentriquement aux ateliers. Le Creusot,
petite ville d’environ 25.000 habitants en est un exemple.
La division socio-spatiale s’exprime ici A I’échelle de I'ilot
urbain ou la hiérarchie présente a I'usine perdure jusque
dans le paysage, caractérisant I'impact spatial du paternalis-
me industriel, méme preés de 30 ans aprés le démantélement
de Creusot-Loire en 1984. Les spécifications se remar-
quent dans les formes et attributs des logements et de I’or-
ganisation de la rue afin d’en permettre un meilleur con-
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trole. Le territoire est trés nettement sectorisé selon ses
fonctions. A la différence de la catégorie précédente, la
désindustrialisation porte une atteinte a ’ensemble de la
ville.

Le Creusot, croquis du béti industriel et de I'habitat

‘ Espace usinier central

. Friche industrielle
‘ Bati industriel patrimonialisé

b i+

6 Terrasse!
i Jean
Schoeider | 3

Voies rapides routieres
Voies ferrées Espaces verts et foréts

Rétrécissement I Cours deau

démographique e sources: Le Creusot, IGN TOP 25, 2005
sraphiq Ny Hous pncpels Montceau-les-Mines, IGN TOP 25, 2005

“%s, Chemin de fer

Habitat

Modele de ville de monoactivité: industrialisation centripéte et rétrécissement démographique

Laccélération de la division internationale du proces-
sus de production et de I'internationalisation des firmes
transforme cet aménagement dés lors que le travail de
production qui y était largement implanté est redéployé sur
des territoires de délocalisation. Cette transformation se
matérialise localement par un double mouvement, celui de la
déliaison entre I'organisme productif et I’organisme urbain
d’une part, celui de la fragmentation de la production sous
forme de délocalisation totale ou partielle d’autre part.

A mesure que le métier de lartisan est émietté au
sein de 'usine, que la tiche est décomposée, la ville se
fragmente 2 son tour écartant les lieux de société des lieux
de logements. Néanmoins, les pratiques de la ville, les mo-
des d’habiter restent constamment liés au travail, qu’il re-
présente une communauté de vie et/ou Iexpression visible
d’un rapport de domination, A I"image de la rue creusotine.

Concernant les villes des pays anciennement indus-
trialisés, la perte des emplois de production peut parfois
étre synonyme de la perte de I’ensemble des emplois pré-
sents, tant la spécialisation a pu étre importante. Consé-
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quence rapide: les villes connaissent une hémorragie démo-
graphique et des formes de rétrécissement®. La perte d’em-
plois et conséquemment de population devenant considéra-
ble, le principe simple d’urbanité* est discuté a ces commu-
nes industrielles en méme temps que sont réduites la possi-
bilité d’échanges et lattractivité et qu’est bouleversé le tis-
su urbain. Limbrication économique et physique entre les
organismes urbains et usiniers en se rompant scarifie la ville
et appauvrit la mixité fonctionnelle urbaine. Le départ des
industries a laissé des friches, parfois polluées de facon
importante et limitant alors leur réaffectation. La géogra-
phie des relations entre ’espace urbain et lespace usinier
se modifie au fur et A mesure en créant aprés les friches
industrielles de nouveaux espaces de coexistence, revitalisés
ou tout le moins réaffectés. La désindustrialisation touche la
ville dans son tissu en laissant la place ensuite A plusieurs
possibilités liées aux décisions politiques des élus locaux et/
ou nationaux et aux décisions des dirigeants d’entreprises.

Le Creusot, maison d’ingénieur aux tuiles d’ardoise a extrémité
d’une rue de maisons d’ouvriers aux tuiles de terre cuite.

Reprenons alors le fil du processus commun au tra-
vail et A I’habitat populaire: la segmentation des tiches in-
duit la fragmentation du tissu urbain. La désindustrialisa-
tion, parce qu’elle passe d’une facon ou d’une autre par la
déterritorialisation des activités, provoque la remise en cau-
se de la ville et une forme de désurbanisation.
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Exurbanisation, standardisation,
déterritorialisation

La derniére phase connue de I’évolution des localisa-
tions des unités de production s’illustre par un double phé-
nomene. Le caractére souvent polluant de I'industrie I’a
conduit 2 s’installer de plus en plus en dehors de la ville,
entrainant avec elles les populations ouvrieres. Cette exur-
banisation est également rendue possible et souhaitable par
des cofits de fonciers plus faibles en périphérie que dans les
centres d’agglomérations, permettant 2 la fois I'acces rapide
aux grands flux de communication et I’extension des surfa-

es. Elle renforce alors la déliaison précédemment évo-
quée. De périphéries géographiques et fonctionnelles, elles
sont devenues des périphéries sociales, illustrant les ségré-
gations socio-spatiales a I'intérieur méme des territoires.
Cette conception socio-spatialisée de la problématique du
travail permet d’envisager I'injustice spatiale et environne-
mentale de grande ampleur qui touche les territoires désin-
dustrialisés des pays de départs; tout comme les territoires
accueillant les activités délocalisées, aux normes environne-
mentales peu exigeantes.

La Défense, centre commercial et financier parisien standardisé

A cela s’ajoute une standardisation des lieux d’implan-
tation du travail qu’il s’agisse des lieux de production ou
des lieux commerciaux. On assiste alors A une accélération
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du processus de production/standardisation/suppression
d’espace urbain. Elle s’observe bien entendu pour les lieux
de production mais pas uniquement, il en est de méme
pour les centres commerciaux ou les centres d’affaires.

De fait, il s’agit d’un renversement progressif des
centralités urbaines, délaissant peu a peu les centres anciens
pour des centres périphériques concentrant Pactivité (d’af-
faire ou commerciale) en dehors de I’habitat. Un tel mou-
vement est porteur du caractére jetable de ces lieux identi-
ques aux quatre coins du monde en méme temps qu’un
outil de domination des populations des quartiers populai-
res. La ville standardisée devient non-lieu au sens défini par
Marc Augé®, espace de prédation et de spéculation. Cette
double évolution permet de placer ces territoires au caeur
des révolutions informationnelles et de rythmes de déci-
sions accélérés. Ces espaces, en particulier les centres d’af-
faires participent de la continuité des flux en constituant
des relais spatiaux fixes qui 3 mesure que les flux s’accéle-
rent peuvent devenir obsolétes et disparaitre®.

La déconnexion des lieux de travail des territoires, la
distanciation des lieux de donneurs d’ordre et des lieux de
production acheminent les espaces métropolitains en de-
hors de tout contexte géographique. C’est-a-dire que dans
les flux économiques a 'ceuvre dans le contexte d’accéléra-
tion du processus de mondialisation existent plus que ja-
mais en abstraction du substrat géographique donc urbain.
Les espaces urbains, puis métropolitains créés dans le cadre
d’une suraccumulation du capital peuvent a leur tour dispa-
raitre dés lors que la capacité technologique d’accélération
des flux d’informations le permet.

Ce mouvement progressif de déliaison des rapports
ville-travail, d’exurbanisation physique des lieux de travail,
puis de standardisation des lieux, aboutit 2 une déterritoria-
lisation de la ville dans son ensemble: les délocalisations, les
pertes d’emplois enjoignent la population 2 se “délocaliser”
a son tour rompant les liens d’identité et d’histoire com-
munes, de sociabilité finalement de résistance, de dignité.
Atteinte 2 I'urbanité, ce processus est une atteinte a ’huma-
nité. Résultant de la primauté du capital sur humain, il est
amplifié par le récent retournement des politiques d’aména-
gement du territoire A ’échelle mondiale et notamment en
France.

Cette temporalité des délocalisations totales ou par-
tielles a tout autant d’impact selon ’échelle observée, du
quartier A la région en passant par I'agglomération, en ter-
mes sociaux, de rapports de classes, mais aussi environne-
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mentaux et urbanistiques. Les firmes multinationales ren-
forcent alors leur role principal d’aménageur du territoire,
ayant une primauté sur le pouvoir politique représentatif
lorsque celui existe, en développant ou accompagnant la
mise en concurrence des territoires en termes d’attractivité
économique ou de dispositifs d’accueil intéressants.

Les politiques d’aménagement du territoire connais-
sent un retournement décisionnel fort depuis les 15 dernie-
res années. Lexemple frangais est a cet égard illustratif: les
politiques de déconcentration industrielle du milieu des
années 1950, puis celles de poles de conversion y ont cédé
la place 3 une nouvelle politique industrielle depuis le mi-
lieu des années 2000, sous la forme de podles de compétiti-
vité ayant vocation a rompre avec la conception d’un amé-
nagement du territoire fondé sur le principe d’équité. Tout
comme ['outil de prospective territoriale frangais ne pro-
meut plus P'action régionale mais la compétitivité et I'attrac-
tivité des territoires’, 'aménagement n’est plus du ressort
de la décision politique représentative mais de la prise du
pouvoir politique par I’économie. Cette collusion des déci-
sions politiques en faveur des firmes empéche fondamenta-
lement le développement d’un rapport a ’environnement
appréhendé comme bien commun.

La compréhension de l’aménagement du territoire par
cette perspective economlque laissée a la seule décision des
firmes participe d’'une “condition postpolitique™ de la ville
dans laquelle chacun s’accorderait sur I'inaptitude du pou-
voir représentatif A se porter garant de I'intérét général.

Justice spatiale

La ville tend donc a se standardiser. Lurbain est re-
produit indéfiniment en quel que lieu que ce soit et I'idée
de développement durable urbain est devenue largement
consensuelle: I’évolution de la ville est envisagée en dehors
de toute réflexion de réintégration du travail — et notam-
ment des activités de production — dans le tissu urbain. La
ville industrielle ne pourrait alors jamais étre durable ou,
pour le dire autrement, la ville durable ne pourrait jamais
étre une ville productive La durabilité n’intervient princi-
palement, pour ces territoires industriels, que sous la for-
me de patrlmonlahsatlon de certains batiments. Or nous
pouvons partir d’un triple constat: tout d’abord, depuis la
publication en 1987 du rapport Brundtland, préconisant un
développement durable, la survie de I’espéce humaine
(re)devient un parametre économique; ensuite, la désindus-
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trialisation des pays ancienne-
ment industrialisés a développé
un marché de ’emploi fondé sur
la précarité des salariés étendue a
Iéchelle mondiale; enfin les sa-
voir-faire et savoir-innover exis-
tent et sont partie prenante de la
réflexion du développement du-
rable.

Il ne s’agit donc pas, ou
tout au moins pas seulement, de
les patrimonialiser dans des con-
servatoires, mais de les faire
vivre en lien direct avec la re-
cherche et I'innovation, de les
pérenniser. Ce consensus envi-
ronnemental rejoint une fois en-
core la “condition postpolitique”
préalablement évoquée ou tout
comme la nouvelle division in-
ternationale du travail est définie
comme inéluctable, le dévelop-
pement durable fixerait les regles
de bonne gouvernance pour une
ville durable, a différentes échel-
les. Reprenant les termes de J.
Ranciere cités par E. Swynge-

Gennevilliers. Inauguration de la Presse Bliss symbolisantla~ douw”: “les politiques environ-
fin de la production ’ETG Chausson et I’entrée de  nementales [...] sont réduites a

I’écoquartier en lieu et place de Iusine. des activités de police. Elle se li-

9 SWYNGEDOUW, E. Op cit.
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mitent 2 une gestion policiére de
mise en ordre [...]”, et en cela elles ne font pas urbanité.
La ville devient alors peu a peu le fait d’experts, de tech-
niciens, se partageant le pouvoir d’organiser les territoires
afin d’en accroitre les capacités d’accumulation. La concep-
tion d’aménagement du territoire prise dans son ensemble
ne fait alors plus du tout intervenir la relation travail-habitat
mais la nécessité d’identité de services en quel que lieu que
ce soit de la planéte. Dans un tel contexte, la promotion de
la ville durable, des écoquartiers, apparait au mieux comme
un paradoxe, mais souvent comme une nouvelle standardi-
sation de la ville, ne portant finalement que peu la réflexion
de nouveaux rapports A ’environnement.
Penser la ville durable indépendamment de ses fonc-
tionnalités n’a pas plus de sens que les écoquartiers s’ils ne
sont congus que comme fragments de ville, au risque de
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créer de nouvelles discontinuités physiques et fonction-
nelles. La fabrique urbaine est alors indiscutablement liée a
la conception de ses fonctions, de la place des habitants et
des salariés de méme qu’d la conception de ’organisation
du territoire A plus petite échelle. En effet, construire des
usines propres, A la pointe de toutes les normes environne-
mentales ne sert A rien si les transports, la consommation
globale d’énergie pour I’'acheminement des matiéres pre-
mieres et les produits continuent de progresser. La problé-
matique de la ville compacte proposée pour limiter 'em-
prise au sol, les distances-temps et les transports automo-
biles doivent étre pris en compte pour reposer la question
de la production.

Ajoutons a ce constat que I’émergence de la notion
de développement durable a aussi favorisé la mise en ques-
tion de I’égalité territoriale. La déliaison entre travail et
habitat populaire, I'insécurité liée A la précarisation de ’'em-
ploi, participent d’une remise en cause d’un aménagement
du territoire dont il est de moins en moins communément
admis qu’il doit reposer sur I'intérét général et la justice
spatiale!®. Si I’habitat populaire a pour vocation de con-
cerner le plus grand nombre alors Pintérét général voudrait
que ’emploi qui lui correspond soit garanti. Ainsi, la trans-
formation sociale est indissociable de la transformation spa-
tiale et donc des pratiques spatiales et englobe parfaitement
la réflexion du développement durable.

Poser la nécessité de I'imbrication entre le travail et
’habitat populaire comme un caractére obligatoire de la
justice spatiale conduit 2 repositionner I"aménagement du
territoire et I'urbanisme comme des outils politiques indis-
pensables de la transformation sociale en méme temps
qu’est réaffirmée la démocratie comme base de la justice
dans la cité. Les suppressions massives d’emplois liées 2 la
spéculation et I'intervention des firmes comme acteur de
plus en plus pesant dans "aménagement du territoire sont
subies, non démocratiques donc injustes et illustrent la ré-
troaction du spatial sur le social. Nous pouvons alors re-
joindre la proposmon de David Harvey d’intégrer la dimen-
sion urbaine 2 la lutte sociale en intégrant notamment les
habitants de quartier et les questions urbaines dans les ré-
flexions syndicales. Il s’agit de prendre acte du fait que
Iexistence de la ville durable est indissociable de I'imbrica-
tion avec le travail et qu’inversement la transformation
sociale ne se joue pas uniquement sur le lieu de travail mais
aussi dans la ville, dans les quartiers, dans la conception que
’on a de I’habitat et de I’espace public.
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Cette imbrication n’est pas nécessairement le fait de
grands organismes usiniers, elle peut figurer sous la forme
de coopératives de production plus petites privilégiant une
relation directe et paritaire entre la production et I'acheteur
et en revalorisant “le savoir de la main”''.

La division du travail interagit avec la division spatiale
observée de I’échelle locale au monde, segmentant les acti-
vités de production et fragmentant en spécialisant les villes,
les régions, les pays. Partant de ce constat, la place et le
role du travail dans I’habitat populaire (urbain ou rural)
sont alors structurants. Les délocalisations tout comme la
standardisation des lieux de travail et de consommation
délient puis déterritorialisent non seulement les rapports
des activités productives a la ville, mais conséquemment les
rapports des Hommes a la ville, leur identité, leur histoire
— détruisant alors I'urbanité et le contrat social qui les ras-
semblaient.
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L'habitat populaire,
reflet du rapport des
sociétés humaines a
leur environnement

Jean-Pierre Bouanha

...la ville est a la fois objet de nature
et sujet de culture, la chose humaine,
par excellence...

Claude Lévi-Strauss

Au cours des années 1970, un architecte
italien nommé Giancarlo de Carlo a
travaillé sur un projet de Cité Ouvriére

(la cité Matteoti, a Terni en Italie).

Cet architecte s'est attaché a faire participer
activement les acteurs du projet tels que les
usagers et les habitants en leur accordant un
droit de regard et de contrdle, tout en les
amenant a questionner le processus
architectural traditionnel. Il en est résulté un
ensemble de 250 logements représentatifs de
ses habitants, répondant a leurs attentes et
leurs besoins réels.

Soulignons quand méme quil s'agit ici d'une
construction de logements et non d'un projet
global d’habitat incluant le travail et
Uensemble des équipements nécessaires.
Néanmoins, ce village intégre des fonctions a
la mesure de ses usagers, dans les
déplacements qui favorisent le lien social,
dans le traitement des abords et de l'ensemble
de lenvironnement paysager collectif et
privatif, dans l'existence de services publics
essentiels. C'est une démarche qui s’appuie sur
un choix politique et délibéré de larchitecte
qui réussit dans ce contexte a créer une
émulation collective autour d'un projet
communautaire. Cette réalisation, par le
rapport qu'elle exprime entre un projet archi-
tectural et la volonté de ses futurs habitants
cristallise, comme nous allons le voir, toute la
problématique de l'habitat populaire.

0 habitat popular,
reflexo da relacao das
sociedades humanas com
seu meio ambiente

...a cidade é a um sé tempo objeto da
natureza e sujeito da cultura, a coisa
humana, por exceléncia...

Claude Lévi-Strauss

N o decurso dos anos 1970, um arquiteto
italiano chamado Giancarlo de Carlo
trabalhou num projeto de Cidade Operaria

(a cidade Matteoti, em Terni, Italia).

Esse arquiteto preocupou-se no sentido de
que participassem ativamente do trabalho

os atores do projeto, tais como os usuarios

e os habitantes, levando-os a questionar

o processo de arquitetura tradicional.

Desse posicionamento resultou um conjunto
de 250 moradias representativas de seus
habitantes, respondendo as suas

expectativas e necessidades reais.
Ressaltemos, no entanto, que se trata da
construcao de moradias e nao de um

projeto global de habitacdo propriamente
dito, incluindo o trabalho e o conjunto

dos equipamentos necessarios.

Nao obstante, essa vila integra fun¢des na
medida satisfatoria das necessidades dos
usuarios, levando em conta os deslocamentos
que favorecem o elo social, o conjunto do
meio paisagistico coletivo e privativo, a
existéncia de servicos piblicos essenciais.
Trata-se de uma diligéncia que se apdia numa
escolha politica e deliberada da arquitetura,
exitosa nesse contexto, ao criar um estimulo
coletivo em torno de um projeto comunitario.
Essa realizacdo, pela relacdo que expressa entre
um projeto arquitetonico e a vontade de seus
futuros habitantes, atualiza, como veremos,
toda a problematica do habitat popular.
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Lhistoire de ’humanité nous enseigne que [’habitat
primitif est la reproduction de I'image du monde qui
entoure son constructeur. Cet habitat premier participe de
la genése de ’humanité sous des formes diverses en fonc-
tion de I’environnement et des contextes sociaux et cultu-
rels. Lapparition de simples habitats primitifs dans des en-
vironnements non artificialisés a produit au fil des temps
des espaces conquis et transformés par ’homme.

LChomme paléolithique qui se réfugiait dans son abri
sous roche, exprimait la nécessité vitale d’un lieu aménagé,
lui permettant d’exprimer et de matérialiser 'appropriation
de son propre espace a Pintérieur de celui du groupe, a
travers des signes et délimitations, par différents moyens
tels que des amas de pierres, des branches d’arbres, etc.

Lévolution ultérieure de I’habitat, liée aux mutations
des dimensions matérielle et spirituelle de la vie des étres
humains, s’est exprimée aussi bien au travers de la concep-
tion que ceux-ci se faisaient du monde, qu’en réponse aux
besoins de confort et d’amélioration de la qualité de leur
environnement immédiat.

Lappropriation humaine de I’espace s’est trés vite
étendue 2 des territoires, A tout un environnement dont
’abri n’était qu’une partie infime. “Pour s’approprier son
espace, ’habitant le cl6t, méme symboliquement, de fagon
a délimiter un territoire sur lequel il pourra inscrire sa
marque”!

Deés lors, Phomme “modele” son environnement 2
son image ou plutdt 2 'image de la société humaine qui I’a
fait homme. Il interagit avec son milieu pour le faire sien.
En géographie humaine, I’habitat est “I’ensemble des condi-
tions d’organisation et de peuplement par ’homme du
milieu ot il vit”. Si 'on se penche sur cette définition, que
sont ces conditions d’ organisation et de peuplement> Si
celles-ci se réfeérent 2 une organisation économique et so-
ciale, 2 une volonté d’habitants de se regrouper pour vivre
ensemble, sur un méme territoire dans lequel sont concen-
trés le travail, éducation, la culture, le logement, etc...
alors, I’habitat c’est la ville? Thabitat en ce sens signifie
tout ce qui conditionne et structure les modes de vie des
hommes et des femmes.. Pour poursuivre la réflexion sur
cette définition et sur ’ancrage géographique d’une société
humaine, environnement, qu’il soit naturel, social, ou cul-
turel, est le milieu dans lequel évolue 'homme, et I’habitat,
au sens large, englobe tout environnement — remodelé ou
non par les sociétés humaines.
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Habiter c’est vivre un rapport a environnement saisi
en tant que systéme de milieux, en tant qu’organisation de
’espace, en tant que paysage culturel. Cette notion de
paysage culturel qui ne peut découler que de la transforma-
tion de la nature par les étres humains, peut étre considérée
pour partie comme étant I'un des repéres constitutifs de ce
que 'on nomme “ville” ou “espace urbain”.

En effet, le tracé d’une ville quel qu’il soit, ne peut
échapper a I’évolution d’une société humaine, A sa culture
ainsi qu’a la mémoire sociale de son environnement. Les
villes anciennes se sont construites sur la base d’organisa-
tions sociales et de cultures diverses, ainsi qu’au gré de
bouleversements économiques, sociaux politiques et reli-
gieux. La ville peut donc étre considérée comme expression
culturelle commune et ’habitat comme reflet culturel des
civilisations.

On peut s’interroger alors sur ce qui s’est passé?
Quand le rapport a ’environnement s’est-il détérioré au
point de générer des situations de non-habitat? C’est au
moment ol les étres humains sont dépossédés de la maitri-
se de leur habitat que la ville entre en crise. La crise de la
ville est une crise de I’habitat et de ’environnement ; c’est
donc aussi une crise culturelle. Quand les habitants sont
dépossédés de leur espace urbain au point de s’y sentir
etrangers, c’est-a-dire quand la ville se déshumanise, on
assiste a une dislocation culturelle, 2 une désagrégation du
lien social, 3 un échec sociétal au sens politique du terme.
On retrouve d’ailleurs dans un grand nombre de pays
d’Amérique Latine des exemples de grandes métropoles,
dans lesquelles sont conjugués violence et défaillances ur-
banistiques (Bogota, Mexico, Lima, etc..)

La crise de la ville c’est aussi quand les politiques
publiques, en principe garantes du bien commun, abandon-
nent les populations les plus démunies en les rejetant a la
périphérie, créant ainsi des zones de non-villes, sans urbani-
té, ou il est vain de chercher les conditions favorables 4 une
émancipation collective.

Le déclin des centres-villes dans le sens d’une “pur-

e” des catégories les plus pauvres, a favorisé au fil des
décennies écoulées, I’émergence d’un modele élitiste, et
sur consommateur de la ville, qui met en évidence une
“culture” des classes aisées pour elles-mémes et repliées
sur elles-mémes dans des lieux clos et hyper-sécurisés.
Cette culture imposée par les détenteurs du pouvoir (puis-
sances financiéres et pohthues) n’est pas issue du peuple.
Elle est véhiculée par une minorité et dans ce sens, ne peut
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étre considérée comme commune. Elle est, de fait, culture
de classe, culture bourgeoise, et s’oppose a la culture popu-
laire, commune.

Les sociétés actuelles refletent en général I'interrup-
tion de véritables projets collectifs. Elles sont dans ’incapa-
cité de se représenter elles-mémes, de facon humaine, et
n’offrent plus la capacité d’interprétation et d’identification
collective. Les politiques publiques se sont tournées vers la
gestion, le corporatisme, la bureaucratie, et la défense des
intéréts financiers.

Elles ont fait le choix de la “périphérisation” inhumai-
ne, “inurbaine”, en rejetant les populations socialement
défavorisées et fragiles, hors des villes, créant ainsi une
domination de la ville sur la “banlieue”, culturellement et
socialement: logements de mauvaise qualité, inefficacité ou
méme absence de moyens de transports collectifs, manque
de services publics adaptés, absence de lieux favorisant
I’émergence d’une culture populaire ou permettant par
I’éducation I'amélioration de leur condition sociale, etc...
Aujourd’hui dans le monde, prés d’un milliard et demi de
personnes vivent dans des bidonvilles aux conditions pré-
caires et dans la misére humaine la plus indigne.

Cette domination de la ville riche et “fermée” sur la
ville pauvre et délaissée a engendré des phénomenes de
frustration et d’injustice de la part des habitants, qui au fil
des années, se sont matérialisés par la violence urbaine, le
repli sur soi, I’absence de perspective d’avenir, et paradoxa-
lement I'identification au modeéle dominant sans pour autant
posséder les moyens de concrétiser cette identification.

Ces populations ont subi, malgré elles, un urbanisme
imposé, non maitrisé, qu’elles n’ont jamais pu s’approprier
car elles n’ont jamais eu leur mot a dire. Le développement
urbain subi, c’est celui qui crée la ville standardisée, dénuée
d’ame, la ville aseptisée, la ville capitaliste que 'on retrouve
désormais partout dans les pays dits “avancés” et qui sert
les intéréts des plus riches et leurs plaisirs égocentriques.

L4me d’une ville, c’est celle de I'histoire de son peu-
ple et de son évolution, c’est expression d’une architectu-
re révélatrice de la société et de ses hommes, et qui en
ébauche I'avenir. C’est aussi le “ressenti culturel” de I’envi-
ronnement, c’est aussi ce que l'on y voit, sent, entend,
touche, gofite, et qui a du sens... Une communauté humai-
ne suppose le partage d’un territoire, d’un espace, de diffé-
rentes cultures et provenances, et suppose “I’habiter en-
semble” tout en ménageant les possibilités nécessaires de
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Pintime. Elle suppose aussi la reconnaissance commune de
la singularité de chacun. Et elle doit étre socialement et
culturellement émancipatrice pour ses habitants.

Ce n’est pas le cas de la ville telle qu’elle se construit
ou s’étend actuellement.

C’est pourquoi la question d’un changement de mo-
dele s’impose, un changement radical qui soit 3 méme de
renverser les situations actuelles ou plutdt d’en créer de
nouvelles pour ces sociétés au bord de I’éclatement. Il
convient de créer les conditions de nouvelles pratiques qui
mettent [’habitant au cceur de la transformation et de la
production de son habitat au sens large, qui le fassent
passer du statut d’habitant consommateur passif a celui
d’acteur responsable.

Lhabitat populaire (au sens du plus grand nombre),
c’est I'idée que I'habitant “construit” son environnement. Il
ne s’agit pas ici d’auto-construction mais bien d’un proces-
sus 2 inventer: une démarche qui peut s’appuyer sur des
mécanismes d’éducation et de conscientisation collective
autour d’un objectif, d’un projet, dans un contexte donné.
Cela ne consiste pas en la reproduction du schéma de la
démocratie participative qui a démontré, dans bien des cas,
qu’il avait ses limites, mais plutét d’accorder le pouvoir 2
un groupe, une collectivité, une communauté, de prendre
en charge les décisions sur la construction de leur lieu de
vie, de leur environnement, de leur habitat.

Ces mécanismes sont A inventer en s’inspirant des
expériences de la “recherche-action” — un processus d’ac-
tion élaboré collectivement, dans lequel les habitants, les
citoyens, soutenus par des experts “désexpertisés” c’est 2
dire au service de lintérét de tous, soient en mesure de
prendre en charge leur destin, en mettant en commun leurs
savoirs, et en les confrontant A une production commune et
également nouvelle pour chacun. Chacun est a la fois acteur
et chercheur puisqu’il apporte une expérience qu’il est le
seul 2 posséder et puisqu’il doit, avec tous les autres, éla-
borer une synthése a partir de cette juxtaposition afin de
déplacer les points de vue initiaux et ouvrir des perspecti-
ves novatrices pour tous. Le tout dans une perspective de
construction concréte de leur milieu de vie, de leur habitat
au sens large, tel que défini plus haut.

Léducation populaire joue donc un role évident et
primordial. Comme le dit Jean-Claude Forquin, “I’éduca-
tion est la responsabilité d’avoir A transmettre et 2 perpé-
tuer I’expérience humaine considérée comme culture.
(...)”% Lapport de chacun 2 la connaissance et a I’éducation
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du groupe humain, P’expression collective culturelle, les
ressources culturelles d’'une communauté sont I’essence
méme des processus de construction d’habitats populaires
durables. Comme le disait Gramsci, “Tous les hommes sont
des intellectuels™.

Dans le processus d’habitat populaire et I’élaboration
d’un savoir populaire collectif, l’apprentissage des langages
urbain et architectural par exemple peut )ouer un role cen-
tral dans la conception commune d’un “projet”. En effet,
’enseignement des expériences architecturales, et comme
le souligne Daniel Pinson, “les savoirs construits par la con-
naissance de Parchitecture elle-méme”™, tendent a favoriser
I’émergence d’une pensée culturellement issue de la vo-
lonté collective et ayant pour fonction de produire I'archi-
tecture autrement. Dans une démarche multdisciplinaire,
I’architecte et I'urbaniste, le sociologue, I'anthropologue, le
philosophe, le pédagogue, le geographe efc., sont au service
de la communauté afin de mener Paction de la facon la plus
cohérente du point de vue technique. Cette démarche
suppose des échanges réciproques sur des exemples vécus,
du ressenti spontané ou miri, de décodages de la réalité et
une volonté commune, dans un objectif souhaité de prise
de conscience des enjeux du développement urbain pour le
bien commun. Cela suppose aussi un rapport au temps qui
n’est pas celui de I’élaboration actuelle de I'urbain. Le
temps est nécessaire a la réussite du processus de transfor-
mation des habitants en acteurs 1mphques dans la construc-
tion de leur environnement de vie.

Des notions culturelles et d’anthropologie urbaine
telles que échelle, temps, temporalité, I'indéterminé, I'incer-
tain, Pinvisible, la nature, les écosystémes, les paysages, les
territoires, urbanité, les codes architecturaux etc.. doivent
étre pergues, assimilées, interprétées par les acteurs du dé-
veloppement urbain et humain, dont il vient d’étre ques-
tion.

Le processus de fabrication de ce savoir collectif et
donc de I’habitat populaire n’est pas sans risque parce que
tout partage d’idée avec d’autres bouleverse nos propres
habitudes, nos manieres de penser et de vivre. Mais ne pas
“s’y coller” reviendrait aussi 2 renoncer a lutter contre
'injustice et donc revenir A sa condition d’étre passif.

Favoriser la vie politique de sa communauté permet
de lui donner les outils d’une expression collective nouvel-
le, créative et productrice de culture. Comme le suggere
Edward T. Hall dans La Dimension Cachée (1966), une
ville est ’extension de la culture d’un peuple.
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Issus de la nature qui les a formés biologiquement et
qu’ils transforment par le travail, les étres humains ne ces-
sent de se construire culturellement. Le poete et homme
politique Aimé Césaire a dit: “la culture c’est tout ce que
les hommes ont imaginé pour fagonner le monde, le rendre
vivable (...) et pour le rendre digne de ’homme...”>. La
culture, au sens ethnologique, est donc 'ensemble des pro-
ductions d’une société humaine organisée. Elle devrait
donc étre considérée comme Iensemble des traits caracté-
ristiques du mode de vie d’une société, d’'une communauté,
et dans ce cas, se devrait d’étre le reflet, ’émanation de
cette société et de son peuple. Il est assez aisé de constater
que, de nos jours, la maitrise des outils idéologiques (tels
que P’école, les grandes maisons d’édition, les organes de
presse, les médias en général, les biens culturels tels que
cinéma, musique, télévision etc..) par les puissances finan-
ciéres qui accompagnent la mondialisation, constitue une
sorte de monopole déplorable. La culture ne doit pas étre
synonyme de marchandisation, car la marchandisation ne
profite pas au plus grand nombre et en ce sens ne peut
prétendre étre le propre de '’homme.

Selon Jean-Claude Forquin, “la culture est un état
spécifiquement humain, le fait méme d’étre humain..”. “La
culture est ceuvre collective et bien collectif objectivable”®

De fait, la culture se construit comme I’homme se
construit. La création culturelle est source de transforma-
tion et vice-versa. La construction d’une société humaine —
de civilisation — et la culture sont indissociables: la civilisa-
tion se fonde sur la culture, les langages, les représentations
du monde, la pensée politique et la transformation sociale.

Les signes culturels doivent donc émaner de la cons-
cience collective et politique des habitants plutot que des
grandes puissances dominantes. Prenons I’exemple des sig-
nes architecturaux. Ils sont porteurs de sens et de culture
pour le meilleur et pour le pire. Les édifices contemporains
de bureaux, de banques, les siéges administratifs, les gratte-
ciels portent la trace froide et inhumaine du pouvoir finan-
cier. De plus en plus, on ne distingue plus les immeubles
de logement des équipements ou des immeubles de bureau.
Et c’est une tendance internationale que ’'on retrouve dans
la plupart des nouveaux quartiers qui symbolisent la mon-
dialisation et 'uniformisation au service du capital, que ce
soit 2 Londres, a Paris, 2 Bogota, 2 Singapour, au Cap, etc..
bref dans toutes les grandes villes qui ont succombé dans
les derniéres décennies A la course a la compétitivité inter-
nationale.
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Dans un autre registre, selon Joan Nogué’, qui évo-
que les images publicitaires envahissant la ville, “(...) en
créant et recréant des paysages au travers de signes avec
des messages idéologiques, il se forme des images et des
modeles de signifiés qui permettent d’exercer un controle
sur le comportement, si bien que les personnes assimilent
ces paysages manufacturés de fagon naturelle et logique, les
intégrent a leur imaginaire, les consomment, les défendent
et les légitiment”.

Cela veut dire donc que les signes de la ville peuvent
étre représentatifs d’une idéologie et agissent sur le com-
portement des habitants passifs.

La forme de la ville doit redevenir un fait social, en
tant que projection et matérialisation en trois dimensions
des rapports sociaux et culturels d’un peuple, en tant que
concrétisation de véritables espaces publics et communs
qui soient propices au regroupement. Il est donc temps de
faciliter et favoriser la mise en place des regles qui font
’échange, en instituant la véritable démocratie, une vérita-
ble culture sociale issue du savoir collectif des populations.
“C’est seulement quand nous savons habiter que nous
pouvons batir” (Heidegger).

Le savoir populaire doit étre en mesure de faire
émerger le beau et le fonctionnel. Des exemples, des expé-
riences démontrent que des batiments et villes construits
dans le passé correspondaient 2 des structures déterminées
par la culture du peuple. Des villages, des villes ont souvent
été batis au fil du temps par Ihistoire et la culture de popu-
lations données suivant une organisation délibérée et direc-
tement liée 2 la pensée collective. La dimension culturelle
et la signification sociale de I’espace urbain et architectural
ont obéi A un systéme de signes qui ont 2 voir avec 'identi-
té d’'une communauté ou d’un peuple, et la volonté de
celui-ci de produire du beau. Des exemples dans I’habitat
rural comme les “trulli” viticoles en Italie dans les Pouilles,
peuvent illustrer d’une certaine maniére un signifiant archi-
tectural caractéristique. En effet ce mode de logement en
pierre seche pour les populations viticoles au 19°™ siecle et
construits par elles-mémes autour d’espaces communs
(“jazzile”), représentent un exemple remarquable d’habitat
populaire dans Ihistoire, en lien avec son environnement
naturel, le travail, et la culture d’une communauté rurale.

A terme il s’agira de favoriser I'apparition d’expres-
sions culturelles nouvelles et contemporaines de ’environ-
nement construit 2 travers de nouvelles pratiques architec-
turales et urbaines en lien avec ’environnement territorial,
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qu’il soit topographique, végétal ou rural si c’est possible
tout en évitant la tentation de l'architecture régionaliste,
identitaire ou post-moderniste.

Lexpression culturelle dans un nouvel environne-
ment, dans Iidée d’un nouveau développement durable
n’est pas celui de la consommation ou des préoccupations
économiques mais plutdt celui d’une vraie préoccupation
environnementale, de nouvelles fagons d’exploiter les res-
sources naturelles, ayant pour objectif "amélioration du
bien-étre de I'individu et de son épanouissement dans une
collectivité.

A la fin du 19¢ siécle, Patrick Geddes® a développé
'idée qu’en changeant la forme de espace social, il est
possible d’en changer la structure. Et comme le pensait le
géographe anarchiste Elisée Reclus en 1889: “C’est tou-
jours par la solidarité, grice a I’association de forces spon-
tanées qui se coordonnent entre elles que tout progres
s’accomplit™.

Les notions d’habitat et d’expression culturelle de
’environnement sont donc éminemment politiques. Elles
sont liées 2 la fois 2 la volonté des peuples de se prendre
en main, d’initier des processus novateurs, et 3 s’engager;
mais elles sont liées aussi A la volonté de changements de
comportements, aux décisions des politiques élus sans qui
la mise en place de nouvelles démarches semble plus
difficile, et de la disponibilité des savoirs “experts” ou uni-
versitaires au service de la collectivité.

Cela doit donc passer par une prise de conscience du
politique au méme titre que I’ensemble des acteurs de la
production de la ville. Ces nouvelles approches p0531b1es
doivent étre initiées dans le respect du temps nécessaire 2
leur élaboration et non dans la gestion dans l'urgence de
situations qui sont le résultat de décennies d’échecs et de
mauvais coups d’un systéme économique mondial perverti.

Lidée d’habitat populaire est donc a long terme insé-
parable du projet d’'un nouveau modele de société, éman-
cipateur et a forte identification culturelle, par I’élaboration
d’un savoir collectif, par un processus de formation et d’en-
richissement culturel continu et progressiste de produc-
teurs et d’acteurs de leur propre environnement. Ceux-ci
seraient ainsi générateurs d’une nouvelle culture et d’un
nouveau développement durable “ré-humanisé” dans le res-
pect de lautre et dans I’esprit d’une société égalitaire.

Certes, les questionnements qui subsistent apparais-
sent tous liés 2 la mise en place de nouvelles conditions
sociales et politiques, c’est-a-dire 3 des transformations
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radicales de lordre actuel du monde. Mais il se pourrait
bien que les mouvements pour I’habitat populaire et pour
de nouvelles urbanités qui aujourd’hui et partout se dé-
veloppent sous les formes les plus diverses, représentent
des moyens parmi d’autres, mais assurément non-négligea-
bles, de refuser la déraison de I'ordre actuel du monde afin,
a terme, de créer pour le plus grand nombre les conditions
d’une vie harmonieuse.
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Quelle place pour
'habitat populaire a
'heure de la
“contrainte
énergétique”?

Jeremy Jegouzo
Vanessa Becciu

Le débat sur 'énergie est aujourd’hui

réduit dans son ensemble a une
préoccupation globale: le déréglement
climatique et la réduction des émissions
de gaz a effet de serre qui en seraient la
cause. En outre, la fin annoncée de
l'abondance des énergies fossiles et bon
marché semble augurer une crise
énergétique sans précédents. Toutefois,
ces débats prédominants sont pour partie
sous-tendus par certaines motivations
idéologiques et économiques, minorant
ainsi une dimension humaine
substantielle. Ainsi, ils masquent de vraies
questions qui se posent en matiére
d’habitat populaire et de développement
urbain, ce que nous verrons dans un
premier temps en étudiant les politiques
urbaines qui en résultent. Nous
examinerons ensuite les conséquences de
ces politiques urbaines sur un quartier
populaire de Bogota, ol les enjeux
culturels et sociaux sont trés forts. Enfin,
a travers un éclairage historique, nous
chercherons a orienter le débat sur
'énergie vers des préoccupations que nous
souhaiterions plus proches des réalités
urbaines de chaque ville.

Qual o lugar para
o habitat popular
em tempos de
“contencao
energeética”?

Oconjunto dos debates sobre a

energia reduz-se hoje a uma
preocupacao global: o desequilibrio
climatico e a reducdo das emissdes de
gases de efeito estufa, os quais seriam os
causadores desse desequilibrio. Além disso,
o fim anunciado da abundéncia das
energias fosseis e baratas parece augurar
uma crise energética sem precedentes.
Contudo, os debates predominantes
sustentam-se em parte por certas
motivacoes ideologicas e econémicas que
reduzem uma dimensdo humana substancial.
Assim, mascaram-se verdadeiras questdes
que se colocam em matéria de habitat
popular e de desenvolvimento urbano,

0 que veremos primeiramente, estudando
as politicas urbanas que resultam dos
referidos debates. Em sequida, examinaremos
as consequéncias de tais politicas urbanas
num bairro popular de Bogots,

onde as questdes culturais e sociais

sdo muito expressivas. Enfim,

a partir de um enfoque historico,
tentaremos orientar o debate sobre a
energia na direcdo das preocupacoes

que desejariamos mais proximas das
realidades urbanas de cada cidade.



! Nous employons ce terme
dans le sens de systeme cobé-
rent et structuré de représenta-
tions.
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Un urbanisme énergétique

Nous employons le terme d’urbanisme énergétique
pour qualifier une certaine branche de la planification
urbaine qu1 met en ceuvre des politiques de développement
durable 3 travers la maitrise de la consommation et de la
production énergétique. Il traduit une certaine prise en
compte de la problématique énergétique dans le développe-
ment urbain.

Les objectifs de réduction des émissions de gaz a
effet de serre ont été négociés 2 Kyoto en 1997 et ratifiés
depuis par la majorité des Etats. Quoique soldé en 2012
par une augmentation de 40% des gaz a effet de serre dans
le monde, le protocole de Kyoto est toujours avancé com-
me solution plausible face A I'inquiétude grandissante liée
au réchauffement climatique. Cette stratégie est par ailleurs
soutenue par la promotion des énergies renouvelables, plé-
biscitées par les écologistes mais aussi dynamisées par
l’épuisement des ressources fossiles dont dépend I’écono-
mie mondiale. Ainsi les surconsommations énergétiques dé-
gradent notre environnement, mais la crise énergétique qui
s’annonce menace d’autant plus le fonctionnement de notre
société. Nous pouvons penser alors que I'identification de
problématiques environnementales résulte de logiques di-
verses et parf01s contradictoires; tant et si bien que ’'on ne
saurait dire si les politiques de parell energethue se sou-
cient de la pérennité d’'un systeme économique energwore
ou de la survie de la planéte qui lui sert de support. Il s’agit
probablement des deux simultanément, car le développe-
ment durable est le fruit d’une association consensuelle: la
nécessité de préserver environnement et stabilité sociale, et
le choix de ne pas renoncer 2 la croissance. Par conséquent,
les organismes internationaux et nationaux qui sont en char-
ge de cette question exhortent les collectivités locales a
amorcer la transition énergétique dans les différents sec-
teurs économiques y compris celui du développement ur-
bain. Mais si cette idéologie' est désormais institutionnali-
sée, les dispositifs opérationnels qui en résultent sont par-
fois limités par 'un ou lautre objectif. Voyons comment
cette tension s’inscrit au niveau de la planification urbaine.

Politiques énergétiques dans la planification urbaine

Les villes et les aires urbaines qui les englobent sont
percues depuis quelques années comme étant des espaces
privilégiés et stratégiques pour I’expérimentation de nou-
velles pratiques en matiére de maitrise énergétique. Celles-
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ci s’observent dans les procédés architecturaux, dans les
politiques de transports urbains et périurbains, dans la re-
composition du paysage institutionnel, mais aussi dans les
campagnes de sensibilisation. Ces nouvelles pratiques agis-
sent aussi bien au niveau de la production que de la con-
sommation énergétique. Elles sont aussi régies par I'idée
qu’un réaménagement spatial des activités humaines contri-
buerait 2 limiter la consommation énergétique, par exemple
en dissuadant les habitants d’utiliser leurs voitures par I’of-
fre d’alternatives (modes doux, transports collectifs) ou en
rapprochant les habitations des bassins d’emplois. Avant de
discuter de cet ensemble de pratiques qui constituent ce
que nous appelons 'urbanisme énergétique, nous dirons
que ce modele est généralement admis par les profession-
nels de 'urbain. Comme en témoigne l'urbaniste et his-
torienne frangaise Cyria Emelianoff, “en ’espace de quinze
ans, le Développement Durable a redéfini les politiques
urbaines d’Europe”?

Comme A I’époque des grands ensembles, une forme
urbaine résulte de ’association entre la technique et I'idéo-
logie de la maitrise énergétique: I’éco-quartier. Celui-ci est
considéré comme un modele de 'urbanisme durable, fai-
sant la syntheése des problemathues énergétiques et envi-
ronnementales, voire sociales et économiques. Mais, au-
dela de la relative durabilité environnementale® de ces nou-
veaux quartiers, notre attention porte sur le fait qu’il ne
s’agit pas non plus d’une solution urbaine favorable a 'inté-
gration sociale des villes. En effet, les villes ont grandement
besoin de réguler leurs marchés fonciers et de produire des
logements accessibles et en cohérence avec les structures
sociales qui les composent. Léco-quartier participe plutdt a
une standardisation de I'offre de logements pour classes
moyennes et aisées, en dépit de la présence de logements
publics ou parapublics. Les sophistications techniques ap-
portées aux nouvelles constructions et la spéculation foncie-
re et immobiliere qui résulte de leur présence en “coeurs”
urbains rendent souvent leurs colits inabordables pour le
plus grand nombre, a 'achat comme 2 la location. Certes,
les éco-quartiers ne représentent qu’une part infime des
constructions, mais pour les mémes raisons financiéres, les
rénovations techniques des batiments collectifs anciens
sont rarement dans les priorités des propriétaires, qu’ils
solent bailleurs ou occupants. Plus généralement, I'urbanis-
me d’aujourd’hui semble se muer en une discipline eco-
tecnicienne, faite de bonnes pratiques et d’évaluations, tout
en étant fortement imprégnée par le dogme de la densité.
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Ces logements sont cons-
truits par le secteur privé
pour des couches sociales des
plus vulnérables avec une
aide — de I’Etat ou du Dis-
trict Capital de Bogota — di-
recte aux familles sous con-
dition de souscrire 2 un prét
bancaire. Lacces a la pro-
priété est ici la finalité de ce
dispositif qui s’accompagne
souvent d’un surendettement
des ménages 2 faibles reve-
nus.
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Réalité sociale et culturelle d’'Usme,
quartier populaire de Bogota,
face a 'urbanisme énergétique

La course A la transition énergétique peut donc con-
duire A la reproduction de modeles urbains indifférenciés,
négligeant certaines organisations sociales existantes et no-
tamment populaires. Si les applications de ces modeles ont
Iavantage d’expérimenter certaines pratiques, faut-il tou-
jours croire que les actions de 'urbanisme énergétique
doivent primer dans une perspective de développement du-
rable? Nous prendrons I'exemple d’Usme (a enlever si pas
de photos), un quartier périphérique situé au Sud de Bogo-
ta, olt la question énergétique ne peut étre considérée et
comprise de la méme maniére que dans une ville nord
américaine ou européenne. Etant donné la composition
sociale de ce quartier, notre raisonnement nous force 2
changer notre point de vue et adopter celui de I’habitat
populaire, celui de la majorité de la population.

Pourquoi remettre en cause le théoréme
de la densification?

Usme est une localité du District Capital de Bogota
qui abrite de larges espaces ruraux et une zone urbaine
d’origine informelle de plus de 350.000 habitants: un projet
de “frange urbaine-rurale” y est prévu pour contenir le
processus d’urbanisation informelle.

Depuis quelques années, on observe un processus de
récupération du centre urbain de Bogota par les classes
aisées, qui 'ont délaissé quelques décennies auparavant
pour le nord de la ville. Ce processus, plus connu sous le
nom de gentrification, est soutenu d’une part par la dynami-
sation du marché foncier et immobilier privé et d’autre part
par une politique de rénovation urbaine menée i travers
I’Entreprise de Rénovation Urbaine (ERU) de la municipa-
lité de Bogota depuis plus d’une décennie. Bien que son
action corrobore le modele de densification des centres
urbains auquel aspirent les politiques de développement
durable, elle tend aussi 3 renforcer exclusion des classes
populaires en périphérie de la métropole, et par 1a méme
soutien voire accentue la ségrégation socio-spatiale déja for-
tement marquée A Bogota. Bien que la nouvelle administra-
tion de Gustavo Petro en place depuis janvier 2012 a prévu
de lutter contre cette ségrégation en impulsant la construc-
tion de 70.000 logements d’intérét social et prioritaire*
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Jeremy Jegouzo et Vanessa Becciu

dans le grand centre urbain de Bogota, il est d’ores et déja
possible de prévoir les difficultés pour la municipalité de
dégager massivement du foncier public en “coeur” de ville.
Il y a en effet un vrai risque de voir la densification se
poursuivre sous ’emprise du secteur privé qui privilégie,
pour des raisons de rentabilité, la production de logements
pour classes moyennes hautes et aisées. Un trés grand
nombre de métropoles a travers le monde témoignent d’ail-
leurs de ce phénomene.

Une majorité d’experts de la ville semble pourtant
affirmer que la densification est une alternative inévitable
pour lutter contre I'étalement urbain. Cela laisse croire que
les formes urbaines peuvent influencer des prathues socia-
les et notamment consuméristes, largement ancrées et en-
couragées par un modele économique libéral et individua-
liste. Un simple exemple nous montre que ce parti pris
n’est pas si évident: les habitants consommant le plus d’éner-
gie en France sont les parisiens alors que Paris est la ville
la plus dense du pays et I'une des plus dense du monde
avec 21.100 habitants au km?; or cette densité ne les empé-
che pas de prendre I’avion plus souvent’. Nous apercevons
ici les limites d’une réflexion purement spatiale sur la ville,
qui omet souvent le facteur fondamental de la répartition
des richesses au sein des sociétés urbaines énergivores. De
nombreux autres contre-exemples ont déja été apportés par
certains chercheurs, qui démontrent que “la ville compacte,
[...] fait encore aujourd’hui I'objet de nombreux question-
nements”®. Ceci nous amene précisément 3 nous interroger
sur la véracité du modele de la ville durable tel que proposé
par I'urbanisme énergétique. En réalité, 'urbanisme énergé-
tique néglige le fait que c’est le fonctionnement consumé-
riste de la société, donc les volontés politiques sous-jacen-
tes, qu il s’agit de remettre en cause, car la société évolue
plus vite que les projections spatiales qu’elle génere.

Selon ce modele de ville durable, Usme ne semble
pas étre un territoire a urbaniser puisqu’il se trouve a plus
de 10km du centre urbain de Bogota et de ses emplois et
services. Néanmoins, plus de 350.000” personnes y vivent
déja et la majorité d’entre elles sont dépendantes de Bogota
pour ces mémes services et emplois. Une grande majorité
d’entre elles effectue donc quotidiennement deux 3 quatre
heures de trajet en transport collectif, parce que I'emploi
formel ne leur est pas proposé a proximité de leur lieu de
vie. Lon voit ici que la question de la mobilité ne peut étre
réduite 2 des considérations purement énergétiques: parce
que cette mobilité est parfois subie, il y a un caractére
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Systéme de Bus a2 Haut Ni-
veau de Service (BHNS) de
Bogota desservant notam-
ment Usme.

Séminaire, Bogota, Futuro
Capital, 29 novembre 2011,
Secrétariat de Planification du
District Capital de Bogota.

Lexpansion urbaine “légale”
du District Capital de Bogota
est limitée par une frontiere
géographique naturelle A Iest
avec les collines abruptes de
la cordillere orientale et une
frontiere politique a I'ouest
avec le département du Cun-
dinamarca.
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social fondamental 2 prendre en compte. Nous considérons
donc que le probléeme de la maitrise énergétique 2 Bogota
n’est pas tant de rendre plus efficace la ligne de Transmile-
nio® pour limiter I'utilisation de la voiture, mais plutdt
pourquoi les habitants d’Usme n’ont pas d’autre choix que
de s’épuiser dans ses lignes bondées? Et donc comment
réduire cette dépendance vis 2 vis de la ville-centre? Au
deld de Pexemple d’Usme, la plupart des personnes réali-
sant de longs trajets quotidiennement, ne le font pas par
plaisir mais souvent pour chercher des opportunités de lo-
gement et du foncier 2 moindre colits par rapport aux
centres urbains ol se trouvent les services, les emplois et
les lieux de divertissement.

Ainsi, dans un contexte de déficit de logements, la
métropole de Bogota se trouve dans 'obligation de cons-
truire. Et s’il existe certaines opportunités de densification
sur le tissu existant, et notamment dans les quartiers para-
centraux, il faut reconnaitre que Bogota est déja I'une des
villes les plus denses d’Amérique Latine. Bien que le Dis-
trict Capital de Bogota couvre une superficie de 1.732km?,
la superficie de son aire urbaine, elle, n’excéde pas les
390km? et est habitée par prés de 7.500.000 habitants en
2011. Sa densité est donc de 19.100 habitants au km?,” ce qui
n’est pas loin de la densité de Paris intramuros évoquée
précédemment. Avec sa situation démographique toujours
dynamique, nous émettons donc ’hypothese que Bogota ne
pourra affronter son déficit de logements et accroitre la
qualité de vie de ses habitants sans construire dans ses fran-
ges périphériques dont Usme représente I'une des dernie-
res possibilités.!

Les périphéries de Bogota, les plus populaires par
ailleurs, parmi lesquelles les localités d’Usme, de Ciudad
Bolivar, de Bosa et de Kennedy situées au sud de la métro-
pole, sont plus denses que les zones centrales de Bogota.
Les 350.000 habitants d’Usme vivent actuellement dans
une zone urbaine de 19,5km2, ce qui représente une
densité de 18.000hab/km? sachant que la densité de cer-
tains quartiers peut atteindre les 26.000hab/km?, soit plus
que la densité de I'lle de Manhattan 2 New York. Cette
densité est liée A un surpeuplement des habitations, consé-
quence directe de la pénurie de logements accessibles pour
ces classes sociales.

Peut-on alors parler d’étalement urbain? Oui dans un
certain sens, mais comment pourrait-il en étre autrement?
Létalement urbain 2 Usme ne peut étre considéré comme
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une tare avaleuse de terres et de ressources énergétiques.
On constate bien ici que le modeéle de ville “durable” com-
pacte ne peut s’appliquer mécaniquement 2 toutes les situa-
tions du monde et qu’une transcription réglementaire peut
freiner la réponse urgente aux problémes sociaux des villes,
et notamment la construction d’un habitat populaire.

Doit-on ou peut-on mettre fin aux grandes
stratégies énergétiques urbaines?

Discuter du modele de ville compacte nous permet
de comprendre qu’il y a un enjeu 2 enlever, social et en-
vironnemental 2 enlever, 2 rapprocher les lieux de vies des
lieux de production et de travail. Mais ce rapprochement
peut a certaine occasion demander d’étendre la ville pour
répondre aux inégalités sociales qu’elle cristallise A force de
dérégulation de ses marchés fonciers et immobiliers.

Mais extension de la ville engendre aussi celle des
réseaux d’acheminement de I’énergie, jusqu’aux périphéries
reculées des grandes métropoles telles que Bogota. Le colit
que représentent ces infrastructures est néanmoins amorti
par un colt final 3 la consommation relativement élevé et
cela quelles que soient les classes sociales. Pour la ville de
Bogota, il existe un dispositif de répartition de la tarifica-
tion en fonction des strates socio-économiques'' de la po-
pulation. Celle d’Usme par exemple, principalement com-
posée des strates 1 et 2, est censée payer I’énergie 2 un taux
moindre que les strates 5 et 6 afin de disposer des services
d’eau potable, d’assainissement, d’électricité et de gaz. Ce-
pendant, cette tarification qui devrait participer d’une cer-
taine maniére A la répartition des richesses n’est pas effi-
ciente puisque I'on constate qu’en 2004, Peffort budgétaire
des ménages des strates 1 et 2 pour accéder a ces services
dépasse 10% de leurs revenus, alors que ce méme effort ne
représentent que 5% des revenus des strates 4, 5 et 6.2 Le
paiement obligatoire sous peine de coupure de ces services
peut en effet obliger les familles les plus fragiles économi-
quement 2 diminuer d’autres dépenses fondamentales pour
le foyer, telles que I’alimentation, la santé ou I’éducation. Il
est donc important de noter que ces ménages ne sont pas
réellement protégés par une pollthue publique face 2
’éventuelle augmentanon du prlx de lenergle

Ce modele du “tout réseau” qu1 a émergé en Europe
apres la seconde guerre mondiale, s’est développé dans un
contexte de forte croissance économique suivi de politi-
ques de répartition des richesses volontaristes. Le fait est
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qu’aujourd’hui, ces réseaux, bien souvent gérés par des en-
treprises privées, s’adaptent difficilement aux revenus des
populations les plus fragiles économiquement, comme c’est
le cas 3 Usme. Celles-ci restent entiérement dépendantes
de leurs services sans pour autant disposer d’un réel dispo-
sitif de contrdle des prix laissé aux seules entreprises. Ceci
précisément risque de peser trés fortement sur des dizaines
de millions de foyers dans le monde dans une perspective
de fin des énergies fossiles bon marché. D’autre part, il est
reconnu que, par leur conception, ces réseaux “reposent
sur Panticipation d’une croissance des consommations”” et
qu’ “ils ont également du rnal a s’adapter a une éventuelle
baisse de ces consommations”. Des entreprises qui vendent
un service de distribution d’énergie electrlque par exemple,
chercheront dans le meilleur des cas A pérenniser la con-
sommation des ménages dépendants de leurs réseaux. Mais
ces entreprises ayant généralement pour objectif de faire 5,
voir 10% de bénéfices supplémentaires chaque année sont
dans Pobligation d’étendre leurs réseaux, d’encourager
’augmentation de la consommation ou d’augmenter les
prix.

Cela montre en quelque sorte lalimite des grands
réseaux urbains et de leur mode de gestion, dont la logique
considére I’énergie comme un bien marchand et non com-
me un droit universel indispensable au bien étre des popu-
lations. Dans ces conditions, comment peut-on alors aller
vers une certaine frugalité énergétique? La question éner-
gétique doit donc également se poser dans sa capacité 2
s’émanciper de ce systéme énergético-économique capita-
liste porté sur une croissance infinie.

Comment élucider la
problématique ville et énergie?

Ainsi, le rapport entre ville et énergie est aujourd’hui
réduit a des considérations économiques au détriment
d’une partie toujours plus grande de la population urbaine.
Tandis que la situation semble toujours plus urgente, I'ur-
banisme énergétique tente d’apporter des solutions techni-
ques et normées. Mais en appliquant ces solutions de ma-
niere indifférenciée, il ne favorise pas de changement pro-
fond dans le mode de fonctionnement de la société urbaine.
Il ne participe pas non plus a la recherche de solutions
innovantes et singulieres qui considéreraient chaque situa-
tion urbaine et remettrait ’homme au coeur de processus
collectifs d’émancipation et de développement.
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Ville et énergie ont partie liée

Lurbain est la forme d’organisation humaine la plus
significative du siecle dernier et, a I’évidence, du siécle a
venir. Sa globalisation est I'incarnation spatiale de la société
moderne et du libre-échange, puisque les choix économi-
ques'* opérés depuis les balbutiements de I'industrie ont
largement renforcé les dynamiques de concentration des
Hommes.

Il convient en effet de rappeler que les premiers
groupements humains sont issus de la domestication de
’énergie solaire et biologique, avec le développement de
agriculture et de I’élevage. Les premiéres villes sont effec-
tivement apparues dans des zones fertiles telles que la Mé-
sopotamie, la vallée du Nil et de 'Indus.” Thistoire suivant
son cours, et au fil des avancées techniques, cette maitrise
de Iénergie s’est brusquement transformée en production
massive, remplagant progressivement la force humaine par
des combustions issues de ressources fossiles. Un mode de
production rentable financiérement qui, depuis, n’a cessé
de recomposer les structures sociales. Certains auteurs
comme Ivan Illich!® soulignent d’ailleurs que d’une certaine
maniére, 1’énergie et le travail sont peu 2 peu entrés en
concurrence pour se mettre au service de la création de
richesses. La révolution industrielle résulta de ce proces-
sus, et donna une mesure inédite aux villes qui, jusqu’alors
habitées par les élites, entrérent dans une phase d’urbanisa-
tion caractérisée par de fortes densités et une expansion
spatiale sans précédents.

Ce mode d’habiter est cependant devenu inadéquat
pour plusieurs centaines de millions de personnes en raison
de son caractére arbitraire et non régulé par les pouvoirs
publics. Lurbain fut progressivement stigmatisé comme
étant la cause de la dégradation des écosystémes — directe-
ment (2 travers la pollution de Iair, de la terre et des eaux)
et indirectement (A travers son besoin en énergie en cons-
tante augmentation). Dans ce contexte spécifique d’urbani-
sation massive, accompagnée de son lot de problemes (so-
ciaux, environnementaux et hygiénistes), la question de
’énergie a toujours interpellé: comment démocratiser son
utilisation? La réponse fut formulée par un ensemble com-
biné de procédés techniques et idéologiques, 2 travers le
développement de grandes infrastructures de production et
d’acheminement, mais aussi A travers ’essor de produits
domestiques dérivés. Aujourd’hui il s’agit bien de savoir
comment pérenniser cette utilisation. La ville est donc de-
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venue un outil de la chalne de production et de consomma-
tion énergétique, ce que semble ignorer les tenants de I'ur-
banisme énergétique qui se contentent d’administrer des
objectifs quantifiés au lieu de remettre en cause cet outil.
Et si 'urbain n’était tout simplement pas compatible avec le
développement durable d’une société?

Ce rapport social et historique entre la ville et éner-
gie contraste avec un débat essentiellement absorbé par des
objectifs quantifiés. Il révele ’existence d’une relation de
cause a effet entre I’explosion urbaine de ces derniéres dé-
cennies et les surconsommations énergétiques aujourd’hui
décriées. Il nous amene A penser que la seule régulation de
la consommation énergétique par des outils techniques ou
des formes urbaines telle que la ville dense ne suffira pas a
influencer les structures profondément consuméristes du
systéme économique actuel porté sur une croissance infi-
nie.

Une question qui doit demeurer
dans le champ public

S’il y a effectivement une crise énergétique en terme
de dérive consumériste, mais aussi en terme d’iniquité so-
ciale, nous pensons que cela est en partie d@ au fait que les
représentants politiques n’ont pas pris la responsabilité de
réguler I'utilisation finale de I’énergie. Les collectivités ter-
ritoriales qui doivent mettre en ceuvre les politiques éner-
gétiques sont contraintes d’avoir recours 2 la sphére privée,
a force de privatisations ou par I'intermédiaire de sous-
traitances. Ce monopole du savoir-faire technique se paie
au prix de dispositifs de coopération trés lourds institu-
tionnellement et en défaveur de politiques urbaines socia-
les. A Bogota par exemple, la singularité de I’autonomie
politique et budgétaire du District Capital face au gouver-
nement Colombien devrait lui permettre d’assumer cette
responsabilité 2 long terme; car il est évident que ce n’est
pas le role des entreprises privées de penser ’équité sociale
et I'intérét collectif. Il est important de rappeler en ce sens
que le concours de la population actuelle ou future des
villes dans la redéfinition d’une équité énergétique est
indispensable. Il nous apparait en effet que plus le cycle de
production urbaine, dont I’énergie est 'un des moteurs
principaux, se fera de maniére locale, plus I'imbrication
entre habitat, travail et consommation finale de I’énergie
sera un élément fondamental du progres social. Il s’agit de
hisser dans la sphere politique I’exigence de ne plus consi-
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dérer les habitants comme des consommateurs ou des usa-
gers, mais comme des c1toyens qu1 peuvent participer plei-
nement 2 la vie politique, économique et sociale d’une so-
ciété.

Conclusion

Les politiques urbaines ont déja institutionnalisé les
théorémes de la densité, de la mobilité et de I’efficacité
énergétique dans des centaines de métropoles 2 travers le
monde, figeant ainsi leur avenir vers une standardisation
globale. Sur ce point, le titre du quotidien colombien EI
tiempo a propos d’une visite de Gustavo Petro A Paris est
révélateur: “Petro est 4 Paris pour connaitre son transport
et I'appliquer 2 Bogota”.

Pratiquer cet urbanisme durable, sous entendu com-
me un urbanisme de demain, revient 2 oublier que “la ville
de demain est déja en partie sous nos pieds”'. En d’autres
termes, I'urbain que nous déplorons aujourd’hui est le ré-
sultat de modes de vies largement répandus et peu influ-
engables par de simples stratégies de développement ur-
bain. Curbanisme est alors rarement utilisé comme espace
politique de réflexion afin de réinterroger ces structures et
comportements sociaux.

En constatant les dérives théoriques et technicistes
de 'urbanisme énergétique, notre analyse nous pousse 2
croire que la politique énergétique, actuellement conduite
par le développement durable, tend a subordonner la ques-
tion urbaine. Cela change alors considérablement la nature
du débat: ce n’est plus le probléeme énergétique qui se pose
dans la planification urbaine mais I'inverse.

Lidéologie du développement durable ne doit pas fa-
conner la ville pour qu’elle émette moins de CO,. En re-
vanche, les politiques de maitrise énergétique qui en décou-
lent peuvent et doivent constituer un socle du progreés so-
cial et d’émancipation vis a vis de la consommation de mas-
se pour la majorité des citadins. Lorsque I'on pense la ville
a travers le prisme de la maitrise énergétique, la relation
ville et énergie tombe dans le champ technique et s’extrait
toujours plus de la sphere politique. Ceci précisément isole
les politiques sociales et les volontés de maintenir I'intérét
général.

Si on se place du point de vue des classes populaires,
’énergie (électricité, gaz, essence, nourriture) est une con-
trainte financiére et sociale car elle doit étre payée avant
d’autres activités participant de ’émancipation sociale (édu-
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cation extra-scolaire, livres, musique, etc.); tandis que les
classes les plus favorisées, conscientes des limites de leurs
modes de vies, la percoivent plutdt comme une problémati-
que d’ordre éthique ou morale.

Cette relative accessibilité de I’énergie, ou précarité
énergétique, est somme toute liée aux pressions qui s’exer-
cent sur les organisations sociales, telles que le chomage et
’exclusion. Elles s’inscrivent spatialement lorsque la ville
génére plus de ségrégations que de systémes unitaires.
Elles deviennent par ailleurs structurelles dans le fonction-
nement de la société urbaine précisément lorsque le travail
et énergie sont entrés en concurrence au service du capi-
tal. Le développement urbain anarchique d’aujourd’hui
illustre bien cette idée. C’est-a-dire que la finalité de la
production énergétique, et a travers elle celle de la ville, va
bien trop au-del3, voire est en dehors, des besoins indivi-
duels et collectifs. Elle releve en effet d’intéréts économi-
ques portés sur une croissance du capital infinie controlé
par une minorité de la population.

I1 apparait alors que les modeles urbains durables mis
en ceuvre de facon inconditionnelle par les collectivités
locales semblent répondre a des priorités et des exigences
internationales parfois loin des réalités sociales, économi-
ques, environnementales et culturelles de nos villes.
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Vers l'émergence
d’un urbanisme

agricole?

le cas du territoire
d’'Usme, Colombie
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Sarah Kassler

artant de la nécessité de questionner

le développement actuel d’'Usme, quartier
populaire de Bogota, il est intéressant
d'étudier comment d'autres territoires ont
su user de leurs ressources et spécificités
locales pour repenser leurs organisations
spatiales et développer de nouvelles prati-
ques. Les différents exemples ont comme
point commun que ces territoires ont choisi
la préservation et le développement de
l'agriculture comme potentiel de changement.
Ils témoignent de l'émergence d'un
urbanisme agricole - qui cherche a intégrer
l'agriculture a la croissance urbaine, a porter
un projet agricole qui génére de nouvelles
formes d’urbanisme. Dans un contexte
multidimensionnel, lagriculture urbaine est
en liaison directe avec le territoire et se
révéle étre l'une des solutions pour
répondre aux différentes crises que nous
traversons.

A caminho da
emergéncia de um
urbanismo agricola?

0 caso do territério de
Usme, Colombia

Partindo da necessidade de questionar

o desenvolvimento atual de Usme,
bairro popular de Bogota, parece
interessante estudar como outros territorios
souberam aproveitar seus recursos e
especificidades locais para repensar suas
organizacgdes espaciais e desenvolver novas
praticas. Exemplos tdo diversos tém como
ponto comum o fato de haverem optado
pela preservacao e pelo desenvolvimento da
agricultura como potencial para a mudanca.
Sao testemunhas da emergéncia de um
urbanismo agricola - que procura integrar a
agricultura ao crescimento urbano, levando
adiante um projeto agricola que gera novas
formas de urbanismo. Nesse contexto
multidimensional, a agricultura urbana
apresenta-se em ligacdo direta com o
territorio e se revela como uma das
solucdes para responder as diferentes

crises que atravessamos.
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Introduction

Le territoire d’Usme est un territoire majoritaire-
ment rural, en lisiere Sud de la mégapole de Bogota. Situé
au coeur du massif andin oriental 2 2.800 métres d’altitude,
la vallée du Tunjuelito révele un paysage montagnard parti-
culierement exceptionnel d’un point de vue géographique
et écologique. Ce territoire est en effet trés riche en res-
sources naturelles. Leau y est abondante. Un réservoir
construit en amont de la vallée, permet d’alimenter en eau
potable une grande partie de la mégapole et devrait devenir
dans les prochaines décennies, la premiére ressource d’eau
pour Bogota. Le sol résultant de plusieurs formations géo-
logiques est trés riche en minerais et en alluvions. La vallée
a ainsi une longue tradition agricole. On y cultive plusieurs
variétés locales de tubercules dans les landes en altitude:
Chuguas, Hibias et Cubios. Les pentes et les vallées sont
cultivées avec des variétés plus communes: mais, pommes
de terre, pois, haricots, courges, tomates et développent
une activité d’élevage.

La présence humaine remonte 2 plusieurs millénaires.
Des vestiges archéologiques préhispaniques ont été récem-
ment découverts. Ils témoignent de I’attachement des habi-
tants A ce site unique, 2 cette nature généreuse, qui fait
encore aujourd’hui objet de nombreux mythes. Une gran-
de partie des terres non cultivées sont protégées et classées
en Parcs naturels. Ces différentes initiatives de préserva-
tion résultent notamment d’un activisme local, ou certains
paysans et propriétaires terriens se sont regroupés pour
s’opposer a une urbanisation anarchique et massive du ter-
ritoire.

La dynamique est néanmoins progressivement en
train de s’inverser. Bien que le territoire d’Usme reste peu
peuplé d’un point de vue de la densité — avec 13% de son
territoire urbanisé — I’extension et I'interdépendance avec
la ville capitale est devenue un état de fait. Depuis plusieurs
décennies, la ville commence a prendre le dessus et trans-
forme paradoxalement ce territoire périphérique en un ter-
ritoire rebut. Un territoire rebut qui est sujet aux différen-
tes formes de ségrégation, a ’étalement urbain et 2 la pau-
vreté. Le projet “Operacion Estratégica Nuevo Usme”, ini-
tié en 2003, amorce une seconde mutation majeure pour
Usme avec la construction de plus de 50.000 logements en
une vingtaine d’années seulement. Le paysage n’en sera que
plus impacté. Plusieurs questions se posent alors pour les
acteurs locaux et les habitants.
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Comment ce territoire rural peut équilibrer le rap-
port de force qui 'oppose depuis plusieurs années au dé-
veloppement urbain, pour étre plus autonome et tirer
profit des nombreuses ressources et singularités locales?
Cet enjeu identitaire est central afin de protéger et préser-
ver I'accés aux précieuses ressources naturelles du territoi-
re. Il P’est également pour ne pas renier un patrimoine
paysager et archéologique mais au contraire conserver et
valoriser cette identité.

Une perte progressive du lien au territoire

Afin de comprendre les nouveaux rapports qui lient
Pagriculture a la ville et plus largement le monde rural au
monde urbain, il est opportun de faire un retour en arriére
et d’observer la dynamique agricole entamée des la seconde
moitié du vingtiéme siécle: ses aspirations, ses dérives et
ses limites.

Lagriculture dite “moderne” a vu le jour au sortir de
la seconde guerre mondiale, en pleine ere industrielle, dans
un contexte de forte croissance. Lagriculture a ainsi été
assimilée A n’importe qu’elle autre industrie productiviste,
reniant les cultures ancestrales du sol, au profit de savoirs
techniques. LCabondance énergétique de I’époque et son fai-
ble colit a favorisé ce développement. Les modes et les
capacités de transport, la taille des machines agricoles ont
augmenté. La chalne de déplacement du producteur au con-
sommateur s’est ainsi vu démultipliée, allant de pair avec la
taille des exploitations agricoles Cette surconsommation
énergétique s’est accompagnée d’une pollution des ressour-
ces par l'utilisation d’engrais et de pesticides afin de con-
troler les modes de culture.

Lagriculture a progressivement perdu le lien A son
territoire, 4 ses consommateurs, €t par extension sa proxi-
mité avec la ville. La ville, portée par la méme logique de
croissance a continué son expansion, son étalement sur les
territoires ruraux périphériques. Les terrains disponibles
ont été absorbés, sans que soient prises en compte leurs
potentielles valeurs productives et de la qualité de leurs
sols. La dualité entre les zones de production et les zones
de consommation n’en a été que renforcée.

Ce modele de production et d’organisation de nos
villes, non remise en question pendant des decennles, a
atteint ses propres limites au début du vingt-et-uniéme
siecle. Deux facteurs principaux en sont la cause: la diminu-
tion des ressources abondantes et bon marché (particu-
lierement des énergies fossiles comme le pétrole), les effets
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de plus en plus alarmants des pratiques agricoles, de ’éta-
lement urbain sur le climat et la santé. Le pic pétrolier a été
atteint en 2006. Il est un indicateur du début d’une crise
énergétique, de la rareté des ressources naturelles et par
conséquent de la nécessité d’un changement des modes de
production. Cette crise énergétique a été accompagnée
d’une crise écologique, reconnue dés 1992 lors du Sommet
de la Terre de Rio de Janeiro ou la majorité des états pré-
sents ont adopté la Convention-cadre des Nations unies sur
les changements climatiques.

Lhistoire démontre néanmoins que les périodes de cri-
ses ont souvent été porteuses d’un renouveau des pratiques.
Ce renouveau s’est traduit par I’émergence d’un nouveau
mode de développement territorial mettant agriculture au
ceeur du développement des territoires: 'urbanisme agricole.

Vers ’emergence d’un urbanisme agricole

Lurbanisme agricole est déclinable suivant le contex-
te — en agriculture urbaine et périurbaine. Il consiste 2a
cultiver, transformer et distribuer dans ou autour des villa-
ges et des villes.

Le concept, ou du moins son fonctionnement, n’est
pas nouveau. Lors des périodes de grandes dépressions,
notamment durant les deux guerres mondiales, plusieurs
pays occidentaux avaient pris initiative de cultiver des
fruits et légumes au sein des jardins privés et des parcs
publics des villes. Le mouvement des “Victory gardens”,
permit ainsi aux habitants de se nourrir 2 proximité de leurs
domiciles, de retrouver les vertus du travail du sol et eu-
rent un impact positif sur leur moral.

Cette réintégration du monde rural au monde urbain
— dans une situation mondiale ot plus de la moitié de la
population vit en ville — regoit un réel enthousiasme citoyen
et collectif. Lagriculture urbaine est soutenue aujourd’hui
par de nombreux gouvernements, collectivités territoriales
et organisations mondiales, tel que la FAO (Food and Agri-
culture Organization of the United Nations). Les rares sta-
tistiques dénombrent que 800 millions de personnes prati-
quent l'agriculture urbaine a I’échelle mondiale. Ces agri-
culteurs urbains produiraient un tiers de la nourriture con-
sommée en ville. Parmi ses nombreux programmes d’ac-
tions, la FAO soutient dans le cas de la Colombie, le dé-
veloppement de I’agriculture en zones urbaines et périur-
baines, notamment a destination des populations précari-
sées. Elle a par ailleurs mis en place le programme RESA:
réseau de sécurité alimentaire.
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Les bénéfices de la symbiose de ce bindme sont en
effet nombreux et complémentaires agissant dans des do-
maines variés telle que: la santé publique, I’environnement,
’énergie, ’économie et le social. Il est ainsi pertinent d’ex-
plorer les modalités de P'agriculture urbaine et ses résultats
positifs.

Une des principales préoccupations facilitant ce rap-
prochement demeure la santé publique et la sécurité ali-
mentaire des habitants. Les nombreux cas de mauvaise ali-
mentation dans les pays développés ou de sous alimenta-
tion dans les pays en voie de développement, ont remis au
centre du débat I'importance fondamentale de bien se nour-
rir et de consommer des produits plus frais, plus nutritifs,
plus diversifiés. Le mouvement “Slow Food”, initié en 1986
en Italie en pied de nez a ’émergence du mode de consom-
mation de la restauration rapide des Fast food, traduit cette
préoccupation. On dénombre de nos jours plus de person-
nes victimes de la faim en ville qu’a la campagne. Pour cela,
le cycle de production alimentaire se doit d’étre remis en
cause, sachant que les villes représentent un réel potentiel
vivrier. Rennes Métropole a ainsi pour ambition de produi-
re 38% de son alimentation grice a agriculture urbaine.
Afin d’atteindre un tel objectif, elle souhaite rééquilibrer la
consommation de ses habitants, user des réserves agricoles
disponibles et développer de nouvelles cultures plus nutri-
tives, telles que les arbres fruitiers a coque.

La prise de conscience du fait que les ressources na-
turelles sont périssables et donc précieuses a par ailleurs
modifié le lien des populations 2 la nature et au sol nour-
ricier. Uimportance du respect des cycles naturels de pro-
duction, de I’équilibre du cycle du carbone et de I'azote est
aujourd’hui largement plébiscité. A cela s’ajoute une tenta-
tive individuelle de limiter son empreinte écologique et
énergétique en réduisant notamment la distance de trans-
port des produits que nous consommons et notre produc-
tion de déchets. Les sols cultivés captent par ailleurs plus
de carbone que ceux non cultivés. Les cultures biologiques
permettent de préserver les ressources naturelles.

Lagriculture est riche d’un fort potentiel énergétique
et offre de réelles alternatives pour pallier A la diminution
des énergies fossiles. Le développement des bioénergies —
énergie stockée dans la biomasse — en fait la démonstration.
Ces sources d’énergies ont I’avantage d’étre en partie re-
nouvelable. La filiere bois énergie et la filiere biogaz, sont
particulierement pertinentes pour des territoires ruraux
comme Usme. Le biogaz, aussi appelé méthanisation, est le
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gaz produit par la fermentation de matiéres organiques vo-
lontaires (marais, déjections des élevages) ou involontaires
(décharges, stations d’épuration) en labsence d’oxygene.
La combustion de ce gaz produit de la chaleur et de I’élec-
tricité. Léquipement se limite 3 un digesteur anaérobie
pouvant étre fabriqué avec des matériaux locaux. Le biogaz
a ainsi été défini dans un rapport des Nations Unies pour
le Développement, comme I'une des sources décentralisées
les plus utiles pour ’approvisionnement en énergie. Les
boues, aprés fermentation, peuvent étre par ailleurs utili-
sées comme éléments nutritifs pour les cultures. Lagrofo-
resterie qui permet notamment de produire du bois de
chauffage tout en développant des cultures ou de I'élevage
se révele étre aussi un modele porteur. Au Népal, 85% du
carburant utilisé provient de bioénergies.

Lagriculture urbaine a par ailleurs de nombreuses
vertus économiques, notamment pour les populations en
situation plus précaire. Cautoproduction se révele étre une
stratégie de lutte contre la pauvreté. Une étude réalisée par
le réseau “le jardin dans tous ses états” estime qu’une famil-
le modeste qui produit ses propres fruits et légumes peut
économiser annuellement ’équivalent d’'un mois de salaire.
La nourriture est en effet pour ces personnes la principale
source de dépense du foyer. Ne demandant que peu de
qualifications, un esprit d’entreprenariat émane autour de
cette activité accessible a chacun.

Enfin, Pagriculture urbaine témoigne d’un profond
désir pour de nombreux urbains de se reconnecter a leur
environnement et entre-eux. La perte du lien social, mal
des sociétés contemporaines de plus en plus individualistes,
a induit un désir de se retrouver autour d’éléments simples
et de les partager. Les projets agricoles deviennent support
d’une pratique pédagogique. Ils mélent la solidarité, la con-
vivialité et pronent une meilleure qualité de vie dans le
milieu urbain.

Lagriculture urbaine créé ainsi un nouvel écosyste-
me. Un écosystéme plus équitable, plus soutenable, fondé
notamment sur le principe d’une résilience territoriale, afin
d’étre indépendant face aux contingents mondiaux. Ce nou-
veau systéme privilégie la production locale, les circuits
courts et la solidarité citoyenne.

Le mouvement des “Villes en transition” traduit assez
bien cette recherche d’équilibre. Initié en 2006 dans la pe-
tite ville de Totnes au Sud de I’Angleterre par Robert Hop-
kins, professeur en permaculture, la transition est une ré-
flexion sur I’évolution de nos sociétés post carbone. La
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transition consiste a la résilience locale afin d’étre moins
vulnérable face aux crises économiques, écologiques et
énergétiques. Elle prone une réduction de la consommation
et différentes initiatives pour favoriser I’économie locale
afin qu’elle soit soutenable: création de monnaies locales,
développement de jardins familiaux, cantines scolaires s’ap-
provisionnant en fruits et légumes locaux... On compte
aujourd’hui plus de 400 villes mondialement ayant rejoint
le mouvement principalement en Europe, aux Etats Unis et
en Australie.

Les grandes métropoles se sont également emparées
de leur potentiel de mutation et développent de réelles
stratégies pour créer un systéme alimentaire plus durable.
New York City a validé en 2010 le plan “Foodworks”, qui
développe une série de propositions pour toute la chaine
alimentaire new yorkaise de la production a ’aprés consom-
mation.

Une nouvelle structuration des territoires

Lagriculture urbaine est devenue en 'espace de quel-
ques années une pratique partagée mondialement, touchant
autant les pays developpes que les pays en voie de dévelop-
pement. Ce succeés s’explique principalement par I’adapta-
bilité de ses principes de production aux contextes locaux.
Lagriculture urbaine est en effet multiscalaire et multifor-
me. Elle a le potentiel de s’inscrire dans différentes échel-
les de territoires, de prendre différentes formes, en fonc-
tion des contraintes et opportunités d’un territoire. Lagri-
culture offre par ailleurs opportunité d’un usage diversifié
de son sol. Méme si la fonction premiére demeure la pro-
duction, dans un contexte urbain, les parcelles agricoles
sont utilisées pour de nombreux autres usages. Lagricul-
ture urbaine atténue les limites franches du zonage tradi-
tionnel au profit d’espaces multifonctionnels.

Les parcs agricoles et les ceintures vertes

A grande échelle, des parcs agricoles ont été mis en
place afin de protéger et développer la production agricole
de territoires en périphéries de centres urbains. Ces parcs
agricoles deviennent de véritables ceintures vertes pour les
agglomérations. Leur proximité urbaine leur conférent de
nouveaux usages singuliers: environnementaux, pédagogi-
ques et de loisirs.

Deux parcs agricoles font figure d’exemples et de ré-
férences en Europe: le parc agricole du Baix Llobregat a
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Barcelone et le parc agricole Sud Milan. Les deux parcs
agricoles ont une organisation spatiale et une geographle
trés distinctes: 3.000 hectares de terres groupées dans la
vallée du delta du fleuve Lllobregat pour I'un et 37.000
hectares de terrains diffus aux limites peu définies dans la
plaine du P6 pour l'autre. Ce n’est donc leur structuration
et superficie qui expliquent la réussite de ces deux mode-
les. La réussite est principalement liée a la symbiose que
ces deux territoires ont su créer avec le centre urbain qu’ils
cotoient, a une dizaine de kilometres. Un lien, animé par
leurs programmes volontaristes depuis qu’ils ont été classés
en zones protégées.

La premiére des va-
leurs revendiquée par les
deux parcs est de pré-
server, de développer et
d’améliorer la fonction
productive afin de géné-
rer de meilleurs revenus
agricoles. Pour cela, les
exploitations sont moder-
nisées et les agriculteurs
sont formés technique-
ment dans le but de pro-
duire des produits diver-
sifiés et de qualités. Le
parc Baix Llobregat s’ap-
puie sur une longue tradi-
tion maraichére et de ver-
gers. Le parc Sud Milan
développe plus particu-
lierement des activités
d’agrosylviculture, de paturages et de cultures: riz, mais,
orge, froment. La valeur économique et marchande des
terres est donc présente et affirmée.

Cependant cette valeur productive est développée en
respectant leurs territoires et en valorisant leurs singulari-
tés. Il s’agit ainsi de vendre des produits de qualité dans un
paysage qualité. Cette perspective permet de conforter le
lien producteur — consommateur et de diffuser les valeurs
du paysage. Pour ce faire les deux parcs ont créés un label
de qualité environnementale affirmant leurs identités terri-
toriales. Les activités pédagogiques developpees supportent
cette direction. Le parc Baix Llobregat a ainsi créé un conte
pour enfant adressé aux éleéves de 11 2 12 ans pour les
familiariser a la lutte biologique.
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Lagriculture favorise la conservation du territoire par
une gestion durable de celui-ci. Elle se développe en har-
monie avec I’environnement naturel. Le parc Baix Llobregat
a développé plusieurs initiatives intéressantes allant dans ce
sens. Il inonde par exemple temporairement des champs de
culture proche des espaces protégés autour du Parc pour
contribuer au développement d’espaces de nidification et
d’alimentation des oiseaux. Cette action est possible car les
pertes financiéres sont compensées par le parc. Le parc Sud
Milan entretien les haies afin de créer des corridors écolo-
giques. Leur qualité environnementale et paysageére leur
permet de développer une activité de loisirs. Le parc Baix
Llobregat posséde un ré-
seau important de chemins
qu’il geére et entretient.

Ces parcs peuvent
par ailleurs étre mis en
réseaux afin de mutualiser
leurs expériences et créer
une entité territoriale. Le
parc Baix Llobregat fait
ainsi partie d’un réseau
d’espaces naturels qui
compte douze parcs cou-
vrant une superficie de
plus de 100.000 hectares
d’espaces naturels et agri-
coles protégés.

En Ile-de France,
un réseau des territoires
agri-urbains s’est récem-
ment constitué. LCobjectif
de ce réseau est de créer une dynamique d’échange et de
mutualiser les projets en faveurs de I'agriculture périur-
baine. Le réseau recense aujourd’hui sept programmes,
principalement au Sud Ouest de la région. Ces territoires
ont des superficies variées allant d’une 2 vingt-cinq com-
munes. Leurs dynamiques sont elles aussi trés différentes,
recherchant un équilibre entre une préservation du cadre
de vie et une préservation de lactivité agricole. Le jeu des
acteurs est parfois comphque et expliquent des program-
mes d’actions plus ou moins avancés. Les actions develop—
pées sont principalement: la mise en place de circuits
courts, la valorisation de produits locaux, I'agrotourisme, la
vente directe, les ateliers pédagogiques, les circuits de
randonnée... Ces projets répondent notamment 2 une
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réelle demande francilienne de produits biologiques,
encore relativement peu développés.

La transformation des délaissés des zones périurbaines

Les terrains ayant perdu leurs activités fonctionnelles
dans le tissu urbain et périurbain représentent des espaces
a reconquérir pour le développement de cultures agricoles.
Anciennes zones commerciales ou zones industrielles, les
friches urbaines offrent de réelles opportunités de produc-
tion dans ou en périphérie des villes. N’ayant pas forcé-
ment de lien direct avec Iagriculture, ces sols pour certains
imperméabilisés reprennent racine et créent de nouveaux
paysages agricoles.

Lexemple de la transformation de Détroit aux Etats
Unis est révélateur du potentiel de mutation d’un territoire
au profit d’une réappropriation agricole de ses délaissés
urbains. Détroit est une ville emblématique de la révolution
industrielle. Elle fut en effet le berceau de 'industrie auto-
mobile mondiale. Durant des décennies, Détroit a connu
un fort développement urbain et une expansion sans fin
portée par une activité économique fleurissante. Elle fut la
premiére ville au monde A imaginer des autoroutes urbai-
nes. La crise économique et énergétique qui a débuté dans
les années quatre-vingt dix a marqué le déclin des grandes
marques automobiles américaines qui n’ont su anticiper et
s’adapter au nouveau contexte mondial. En 2008, les prin-
cipales usines ont fermé marquant la fin d’'un modele éco-
nomique et le début d’une décroissance. La population est
passée de 2.000.000 d’habitants dans les années cinquante
a moins de 800.000 habitants aujourd’hui. Deux cent mille
parcelles de terre se sont retrouvées A I’abandon en plein
centre ville. Devant 'ampleur de cette catastrophe, ’aban-
don de la ville par de nombreux habitants n’ayant plus
d’emplois, un taux de chémage de 28%, plusieurs initiatives
ont vu le jour spontanément pour lutter contre cette pré-
carité et recréer une dynamique. Cette dynamique s’est
traduite par la culture des nombreux terrains vacants. Qua-
tre années plus tard, 1.300 jardins communautaires sont
sortis de terre. Les habitants, les associations, les écoles et
le gouvernement par son programme “Garden Ressource
Program” ont porté le developpement de ce maralchage
urbain. Détroit pourrait se reconstruire ainsi progressive-
ment autour de ses projets agricoles et retrouver une échel-
le plus humaine et plus soutenable. Lagriculture urbaine
pourrait y devenir le nouveau modeéle économique pour la
ville: les marchés de producteurs se développent. Des pa-
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niers de produits locaux sont vendus 2 prix subventionnés.
Les anciens commerces se tournent vers la vente directe de
fruits et légumes. Lexemple de Détroit va a contre-courant
des schémas classiques. Par sa “ruralisation”, Détroit dé-
montre toute la dimension que peut prendre Iagriculture
comme composante urbaine, économique et sociale.

Dans le contexte pavillonnaire de la Silicon Valley en
Californie, une association imaginée par des habitants du
quartier a transformé un terrain délaissé d’une école en une
ferme pédagogique pour le quartier. Partant du constat que
la Silicon Valley avait perdu tout lien avec son héritage
agricole, la ferme a décidé de promouvoir le paysage agri-
cole en milieu périurbain. Elle produit sur cinq hectares
des fruits et légumes pour le quartier. Cette production est
notamment assurée par les enfants des écoles environnan-
tes. Lactivité a la ferme est considérée comme 'une de
leurs matiéres scolaires. Les enfants développent ainsi un
apprentissage de la terre, un esprit d’équipe et pratiquent
une activité physique par la culture de leur propre nour-
riture. La production est vendue aux habitants du quartier
ou aux cantines des écoles. La ferme est ouverte sur le
quartier et devient un lieu de promenade et d’événements
au fil des saisons.

Lagriculture dans les zones urbaines denses

Dans le tissu dense et urbain, en se rapprochant du
centre, les possibilités agricoles du fait du prix du foncier
diminuent. Les habitants jouent néanmoins d’ingéniosité
pour développer une micro agriculture. Les pratiques agri-
coles se transforment avec les nouveaux besoins.

Lessor des jardins partagés en France et notamment
a Paris reflete ce processus. Les jardins partagés parisiens
se développent dans des parcs existants, sur les toits, le
long des voies ferrées. Leur superficie varie de 27m? A plus
de 2.000m? Ce sont principalement des jardins de proximi-
té dans lesquels se développent des activités collectives de
jardinage. Le jardinage par son accessibilité 3 tous les pu-
blics est utilisé 2 des fins éducatives, d’insertion et de créa-
tion du lien social. La production reste relativement faible
mais I'impact social est célébré. La valeur pédagogique de
’agriculture a induit la réintroduction de certains animaux
en ville. Les ovins et les caprins sont ainsi utilisés comme
une alternative écologique pour I’entretien des espaces
verts. D’autres animaux tels que les abeilles, les lapins et les
poules révelent leur adaptabilité au contexte urbain et font
la joie des nombreux citadins.
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A Mumbia, capitale de I’état Indien, des méthodes
alternatives de culture ont émergé afin de s’adapter 2 la
densité urbaine. On y cultive ainsi largement mais en petite
quantité dans les micros espaces de la ville, dans le sol ou
hors sol: terrasses, balcons, conteneurs...

Tokyo a également un lien privilégié avec I'agricultu-
re. Tokyo est 'une des plus denses mégapoles au monde,
avec 35 millions d’habitants. Lagriculture y est néanmoins
trés présente avec prés de deux mille exploitations. Elle
cotoie les zones urbanisées et se révele étre un élément
constitutif du paysage de la capitale nippone. Les activités
agricoles représentent en effet 1’équivalent de 2% de sa
surface, soit 671 hectares de
surfaces agricoles. Cette si-
tuation singuliére s’explique
par deux principaux facteurs:
I’'un fonctionnel et I'autre
culturel. Lagriculture a per-
mis pendant des siécles 2 la
capitale nippone d’assurer un
approvisionnement alimen-
taire de proximité. En con-
trepartie, la ville permettait
de fertiliser les sols grice a
ses déchets organiques. Con-
trairement 2 de nombreuses
villes, qui fonctionnaient
alors sur le méme systeme et
I’ont par la suite abandonné,
Tokyo a su conserver cette
proximité en se développant
a partir de sa trame agricole. La limite entre I'urbain et le
rural n’est ainsi pas clairement définie. Les zones urbanisées
se développent sur cette trame agricole, sur laquelle des
opérations immobilieres prennent place aléatoirement. Les
exploitations conservées sont de petite taille — majoritaire-
ment inférieures 3 un hectare — mais forme une véritable
mosaique agro urbaine. Cette préservation d’enclaves
agricoles s’explique notamment par la relation culturelle et
traditionnelle qui lie les japonais avec la nature et la nour-
riture. La nourriture est en effet 'un des piliers de la société
japonaise. Elle fait I'objet d’offrandes aux divinités. La
cuisine japonaise transforme par ailleurs peu les aliments —
souvent mangé crus — expliquant les exigences en matiere de
qualité et de proximité. Tokyo a ainsi développé trés tot une
agriculture biologique, recherché I'autosuffisance alimentaire
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et mise en place des systemes de coopération entre urbains
et agriculteurs: les “tekkei”. Les “tekkei” sont de ce fait les
ancétres des AMAP frangaises (Association pour le Maintien
de I’Agriculture Paysanne). De cette proximité naissent des
pratiques singulieres montrant P'adaptation de I'agriculture
aux contraintes urbaines. Une ferme de vaches laitieres
répand ainsi autour de la ferme des tonnes de marc de café
pour absorber les mauvaises odeurs. Des citadins cultivent
leurs propres légumes et rémunérent en contrepartie les
agriculteurs. Lagriculture est assimilée A une réserve foncieére
“verte”. Elle représente 10% des espaces verts.

Lexemple le plus édifiant reste néanmoins les “Or-
ganoponicos” de Cuba. Les
“Organoponicos” sont un
systéme de jardins urbains
organiques développés depuis
les années quatre vingt dix 2
Cuba. Ces jardins se sont
développés suite a I’effon-
drement du bloc soviétique.
Comme de nombreux pays,
Cuba importait alors plus de
la moitié de sa nourriture et
exportait en contrepartie la
canne a sucre qu’elle pro-
duisait de fagon intensive.
Sans I’aide de son allié, Cuba
3 di repenser sa facon de
produire et consommer. Le
pays a entamé une longue re-
conversion pour produire lo-
calement sa propre nourriture. Des fermes coopératives,
des marchés se sont développés, utilisant les terrains vacants
dans les villes. Aujourd’hui, Cuba produit 90% de sa nour-
riture. Avec le support du gouvernement, on y enseigne
comment produire du compost, utiliser les insectes auxiliai-
res. Cuba est ainsi passé en une vingtaine d’années d’une
culture hydroponique a une culture organique. Cuba s’affir-
me comme le pays leader du développement de l'agricultu-
re urbaine. Une étude du FAO de 2010 montre que les
cubains consomment plus de 500 grammes par personne et
par jour de fruits et légumes. En comparaison les colom-
biens en consomment cing fois moins. Cuba est ainsi le
seul pays d’Amérique latine A étre au dessus du minimum
recommandé par la FAO, de 400 grammes.

Julbo/Dezembro de 2012 75



400% — - ——— _——— _——— _———  _——

300

Vers I’émergence d’un urbanisme agricole? Le cas du territoire d’Usme, Colombie

Conclusion

Dans différents contextes, I'agriculture a démontré
de par le passé son adaptabilité et ses nombreuses vertus
pour un territoire. Sa proximité et son interaction avec le
tissu urbain — bien qu’il fasse de nos jours de plus en plus
’objet d’un consensus — n’est la résultante que de 'impasse
provoquée par la chute de mo-
deles de développements incon-
trolés et peu soutenables. Des
lors, on découvre ou redécou-
vre les bénéfices d’une agricul-
ture urbaine. Lagriculture ur-
baine est multiscalaire et multi-
forme. En fonction de son con-
texte, elle offre différents usa-

Source: FAQ

ges en plus de sa valeur produc-
. tive. Lagriculture se révele donc
comme une composante majeu-

Bolivia Colombia Cuba Guatemala Peru re du développement urbain,
* FAO/WHO recommended minimum comme un Outil urbanistique 3
Daily fruit and vegetable consumption in selected part entiere pour préserver les
countries of Latin America and the Caribbean, 2005  ressources, les paysages, la va-
(grams/caplta/day) Guess which country has promoted leur agronomique des sols... Ce
intensive urban horticulture since the early 1990s phénoméne témoigne de I’émer-
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gence d’un urbanisme agricole.

Sa dynamique et son ambition, pour porter un projet
agricole et inventer de nouvelles formes urbaines, dépend de
trois types d’acteurs: les politiques, les agriculteurs et les
citoyens. Au dela de visions qui peuvent étre différentes —
voire conflictuelles — ils possédent chacun différents leviers
pour définir des chartes de préservation et de développement
de territoires agricoles, sensibiliser le public A la thématique
et initier de nouvelles pratiques agricoles.

Le territoire d’Usme, de par la richesse de ses res-
sources et sa tradition agricole, se doit de donner toute sa
place a Pagriculture dans son projet de développement. Usme
a tout d’abord I'objectif de pallier 2 la précarité de son ter-
ritoire en donnant notamment accés 3 la terre aux plus
démunis. Elle a par ailleurs 'opportunité de diffuser les va-
leurs qualitatives de son paysage, afin qu’il soit reconnu com-
me tel et rayonne jusqu’a Bogota. Il s’agit d’inverser la
tendance négative amorcée, qui identifie le territoire comme
un espace rebut et dégrade son écosysteme. Comme le dé-
montrent les différentes expériences A travers le monde,
Usme peut agir en ce sens, grace a 'appui d’acteurs engagés.
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A contribuicao dos
arquitetos para o estudo
da morada indigena

Andrey Rosenthal Schlee

Este gentio parece que ndo tem
conhecimento do principio e criagdo do
Mundo. Do dildvio, parece que tem
alguma noticia. Mas como ndo tem
escrita, nem caracteres, a tal noticia é
escura e confusa, porque dizem que as
dguas afogaram e mataram todos os
homens, e que somente um escapou em
cima de uma jangada, com uma sua
irmd que estava prenha, e que destes
dois tém seu principio, e que dai
comegou sua multiplicacdo.

Censo de 2010 do Instituto

Brasileiro de Geografia e Estatistica
(IBGE), que indicou um crescimento da
populacdo indigena brasileira (817,9 mil),
demonstrou que apenas 12,6% dos seus
domicilios correspondem ao tipo “oca” ou
“maloca” - moradas tradicionais. Ou seja,
87,4% vivem em “casas” comuns. Ainda
segundo o IBGE, “mesmo nas terras
indigenas, ocas e malocas ndo sdao muito
comuns: em apenas 2,9% das terras, todos
os domicilios eram desse tipo e, em 58,7%
das terras, elas ndo foram observadas.”
Portanto, estamos falando de manifestacdes
culturais em franco processo de
desaparecimento. Tipos arquiteténicos em
extincdo. Bens culturais desprotegidos.
Praticas e saberes ndo registrados que
arquitetos, atuando como pesquisadores
e/ou historiadores, tentam recuperar,
para o conhecimento e estudo da
arquitetura indigena no Brasil.

La contribution des
architectes a l'étude de
la demeure des indiens

Ce gentil, il parait qu’il na pas
connaissance du principe et de la création
du Monde. Du déluge, il parait qu'il en a
quelque notice. Mais comme il ne connait
ni ['écriture ni les caractéres, une telle
notice est obscure et confuse, car on dit
que les eaux ont noyé et tué tous les
hommes, et qu'il n'en est qu’un qui s’en
est échappé sur un radeau, avec une
soeur a lui qui était enceinte et que de
ces deux gens-la fut le principe et ainsi

a commencé leur multiplication.®

e recensement fait par U'Institut

Brésilien de Géographie et Statistique
(IBGE), qui a indiqué en 2010 une croissance
des populations indiennes dans le pays
(817,9 mille), a montré d'autre part que
seulement 12,6% de leurs demeures
correspondaient au type oca ou maloca - leurs
habitations traditionnelles. Cela veut dire que
87,4% vivent dans des maisons. L'IBGE a
encore signalé que “méme dans le territoire
indien, des ocas et malocas ne sont pas tres
communes: ce type de domicile n'a été trouvé
qu'en 2,9% des terres, tandis que dans les
58,7% du territoire indien on n’en a pas
remarqué”. Il s'agit donc de manifestations
culturelles en franc processus de disparition.
De biens culturels non protégés. De pratiques
et de savoirs non enregistrés, que des
architectes en tant que chercheurs et
historiens essaient de récupérer pour la
connaissance et l'étude de larchitecture
indienne au Brésil.
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A contribuicio dos arquitetos para o estudo da morada indigena

Introdugio

Hd um movimento recente de busca de informacées
atualizadas e embasadas a respeito das populagées indige-
nas brasileivas, especialmente da parte dos professores e
das escolas. Os educadores perceberam o contraste existen-
te entre o material diddtico disponivel sobre o assunto e
as informagées cotidianamente veiculadas sobre a atua-
¢do dos povos indigenas no cendrio da politica nacional ?

Tentando compreender os mecanismos préprios da
historiografia e, principalmente, o comportamento dos his-
toriadores e dos criticos frente ao significado de uma obra
ou de determinada produgio artistica, o arquiteto Juan P
Bonta (*1933-t1996)°, no livro Anatomia de la interpreta-
cion em arquitectura*, definiu distintos momentos compor-
tamentais ou modos de interpretacio e difusio do significa-
do de uma obra. A metodologia entio estabelecida sera aqui
utilizada para a andlise da contribuigio dos arquitetos —
atuando como pesquisadores e/ou historiadores — para o
conhecimento e estudo da arquitetura indigena no Brasil.

Atualmente, existe um consenso de que para se estu-
dar e respeitar as formas de produgio cultural dos povos
indigenas que habitam ou habitaram o territério nacional é
necessério, primeiro, considerar a sua diversidade cultural e
a sua variedade de formas de organizacio social. Segundo o
Censo Demogrifico 2010°, um total de 817,9 mil brasilei-
ros se autodeclararam indigenas, pertencentes a 305 etnias
distintas (comunidades definidas por afinidades linguisticas,
culturais e sociais). Portanto, falar do indio como uma “uni-
dade abstrata” sem um necessirio referencial nio cabe mais.
Os antrop6logos nos ensinaram que, pelo menos, hd que se
levar em conta, também, as diferencas regionais, a diversi-
dade lingiiistica e o grau de contato das sociedades indige-
nas com outras (incluindo a nossa). Os arquedlogos tém
resgatado uma infinidade de artefatos que, nio apenas com-
provam determinada continuidade temporal, como uma
complexa riqueza cultural ainda a estudar. Mas qual tem
sido a contribui¢do dos arquitetos para o conhecimento do
patriménio edificado indigena no Brasil?

Primeiro momento: Cegueira

Juan P. Bonta explica que, quando um determinado
produto ou artefato se afasta dos moldes culturalmente es-
tabelecidos e de dominio de uma cultura especifica, sua
compreensio implica no desenvolvimento prévio de um
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processo coletivo de classificacio, que inclui a verbalizagio
de seu significado e o estabelecimento de cinones interpre-
tativos. Quem nio participa do processo de estabelecimen-
to destes canones de interpretagio e de sua difusio passa a
estar incluido no que chamou de “periodo da cegueira”, no
caso, quando a arquitetura indigena é (ou foi) sistematica-
mente desvalorizada, ignorada ou nio visualizada. Vejamos
algumas formas de manifestagio da “cegueira” no campo da
arquitetura.

Em 1936, o pintor e historiador Anibal P Mattos
(*1889-11969), publicou dois livros: Das origens da arte
brasileiva® e Arte colonial brasileiva’. Em ambos, desenvol-
veu, ou adotou uma visio bastante negativa das habitagoes
e dos povos indigenas. Segundo o autor, havia uma “ausén-
cia completa de arte em tais construgdes, que apenas ser-
viam para abrigar, e mal, grupos de individuos que, na mais
grosseira promiscuidade e no mais acentuado desconforto,
viviam alheios 3 luz da civilizagio...” Visio que reinava na
Escola de Belas Artes do Rio de Janeiro, onde Mattos foi
aluno de Bario Homem de Mello (*x1837-t1918), o in-
fluente professor de Mitologia e de Histérias das Artes.

O arquiteto Sylvio de Vasconcellos (*1916-11979),
durante as décadas de 1950 e 60, ao tratar dos sistemas e
elementos construtivos utilizados no Brasil (amplamente
apoiado nas informagdes coletadas por cronistas e viajan-
tes), registrou apenas que “os indigenas construiram suas
malocas com pau-a-pique”®, mas sem indicar quais indios ou
refletir sobre a validade de sua afirmagio generalizadora.

J4 o arquiteto Benjamin A. de Carvalho, em obra de
1961° dedicou-se a estudar apenas dois momentos da ar-
quitetura nacional: o que chamou de “arquitetura primeira”,
identificado com as manifestagcdes barrocas/coloniais; e o
denominado de “arquitetura segunda”, identificado com a
arquitetura modernista. Como op¢io metodoldgica, igno-
rou a producdo que, cronologicamente, antecedeu e per-
meou tais momentos, ou seja, respectivamente o da arqui-
tetura pré-cabréilica e o da arquitetura eclética.

Em 1965, quando das comemoragdes do IV Centeni-
rio da cidade do Rio de Janeiro, o arquiteto Paulo F. Santos
(*1904-1t1988) foi convidado para proferir palestra sobre a
histéria da antiga capital federal. O material entio produzi-
do gerou o livro Quatro séculos de arquitetura'® (1965) que,
embora reflita sobre as formas de ocupagio espacial do Rio
de Janeiro, nio trata dos antecedentes indigenas. Ou seja,
como se a cidade do Rio de Janeiro tivesse sido implantada
em sitio virgem e desconhecido.
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O arquiteto Carlos C. Lemos, no importante panora-
ma intitulado Arquitetura Brasileira'!, pretendia apresentar
um “retrato o mais fiel possivel da arquitetura produzida
pelas nossas vérias geragdes em sucessivos processos de
aculturacio”, no entanto, esqueceu a produgio indigena,
embora as definigdes de arquitetura e partido por ele apre-
sentadas sejam perfeitamente apropriadas para a compreen-
sio e exploragio do tema.

Para demonstrar que o “periodo da cegueira” ainda
nio foi totalmente superado, os arquitetos Francisco S. Ve-
rissimo e William M. Bittar publicaram o livro 500 anos da
casa no Brasil?. A arquitetura produzida no Brasil antes da
chegada dos portugueses, como o titulo explicita, nio in-
teressa, e o indio s6 comparece nessa “historia” uma Gnica
vez, para justificar a presenga do fogo fora da morada dos
colonizadores.

Segundo momento: Respostas Pré-Candnicas

Por questdes de sensibilidade, filiagio profissional
(ou artistica), ou participagio de um grupo de interesse
particular, alguns pesquisadores anteciparam-se 3 constru-
¢do dos canones interpretativos. Foram pioneiros na discus-
sao do tema. Vejamos, portanto, alguns exemplos de mani-
festagdes “pré-candnicas”.

A partir de 1937, o entdo recém-criado Servigo do
Patrimonio Histérico e Artistico Nacional passou a publi-
car a sua Revista, visando divulgar o conhecimento dos valo-
res da arte nacional. Como defendia o advogado e presiden-
te do SPHAN, Rodrigo Melo Franco de Andrade (*1898-
t1969), a Revista nio pretendia “estampar trabalhos defini-
tivos ou completos”, uma vez que o estudo da histéria da
arte no Brasil encontrava-se “numa fase quase primdria”®.
Sendo assim, a cada novo ntmero, pelo menos um artigo
passou a tratar das questdes relacionadas com a produgio
artistica indigena nacional. No entanto, tais artigos, na sua
grande maioria, foram escritos por antropélogos: Heloisa
Alberto Torres (¥1895-11977) abriu a série com o trabalho
Contribui¢io para o estudo da protecio ao material arqueols-
gico e etnogrdfico no Brasil (1937); Estevio Menezes Pinto
(*1895-11968) escreveu sobre Alguns aspectos da cultura ar-
tistica dos Pancaris de Tacaratu (1938) e Carlos Estevio de
Oliveira (x1880-t1946) abordou o tema da Cerdmica de San-
tarém (1939). Em 1941, a Revista publicou o artigo Decoragio
das malocas indigenas", escrito pelo médico Gastio Cruls
(x1888-11959). Trata-se de um primeiro estudo a abordar
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questdes diretamente relacionadas com a atengiao dada ao
espaco interno da morada indigena, no caso, os discos or-
namentais e de acabamento utilizados pelos Urucuiana da
regido do Jari.

Ainda em 1940, o SPHAN editou Arte indigena da
Amazénia®, catdlogo organizado pela antropéloga Heloisa
Alberto Torres (¥1895-t1977), afirmando a qualidade e a
orlgmahdade da produgio cultural dos grupos que viveram
na regido da foz do Rio Amazonas, particularmente a arte
de Marajé.

Sentindo-se rejeitado pela academia do SPHAN e
muitas vezes contrapondo-se a ela, o arquiteto José Marian-
no Filho (*1881-t1942) fez publicar, em 1942, o estudo
Acerca dos “copiares” do nordeste brasileiro, coletinea de
artigos escritos especialmente para o Jornal do Comércio
do Rio de Janeiro. O objetivo do trabalho foi “demonstrar
a luz da Histéria a grande, evidente e constante influéncia
da civilizacio amerindia tupi na arquitetura tradicional bra-
sileira”!®

Em 1944, a Revista do SPHAN publicou novo artigo
sobre a arquitetura indigena, trata-se de A habitacio dos
TimbiraV, escrito pelo etndlogo alemiao Curt Unkel ou
Curt Nimuendaju (*1883-11945). Texto de grande impor-
tincia, uma vez que trata da concepgio espacial dos assen-
tamentos Timbira, particularmente da aldeia circular dos
Ramkokamekra (tomada como modelo para a anilise das
demais).

Ainda exercendo a presidéncia do SPHAN, em 1952,
Rodrigo Melo Franco de Andrade coordenou a elaboragio
da ambiciosa obra As artes plisticas no Brasil®. O tnico
volume que chegou a ser publicado foi dividido em sete
capitulos respectivamente dedicados A Arqueologia, 3 Arte
indigena, as Artes populares, aos Antecedentes portugueses
e exoticos, a0 Mobilidrio, 3 Ourivesaria e a2 Louca e cerami-
ca. O da arte indigena foi desenvolvido por Gastio Cruls,
que dedicou atencdo especial para o tema da habitacio.
Mesmo argumentando que “do ponto de vista artistico, bem
pouco nos caberd a dizer em relagio a casa dos nossos
indios”, explorou alguns exemplares particulares — baseado
na obra do antropélogo Luiz de Castro Faria? (*1913-
t2004) — e reconheceu a existéncias de tipos variados: “pri-
mitivos” (“choga redonda”), “aperfeigoados” (“a maneira
de ctpula”) e “perfeitamente retangulares.” O conteddo de
As artes pldsticas no Brasil foi reeditado em 1968%, como
uma cole¢io com sete volumes de bolso.
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Ainda no campo das manifestagdes pré-canonicas, é
fundamental destacar duas obras particulares. O arquiteto
Luis Saia (x1911-+1975), em 1972, publicou uma coletinea
de artigos intitulada de Morada paulista. Tais trabalhos foram
escritos de 1945 a 1963, e entre eles se destaca a palestra
Quadro geral dos monumentos paulistas®', na qual o autor
estabelece “teses” para o entendimento da expressio regional
da arquitetura paulista. Interessam partlcularmente os pri-
meiros per1odos por ele identificados, respectivamente mar-
cados pelo impacto entre os valores europeus ¢ o ambiente
americano e pelo processo de mesticagem. “Mesticagem de
tudo, de gente, de técnica militar, de dieta alimentar, de
linguagem, de estilo de vida” — o que inclui as técnicas cons-
trutivas e os modos de morar. Por sua vez, Carlos Lemos na
sua obra Cozinhas, etc.? dedicou um capitulo ao “pote, ao
jirau e A farinha”, ou seja, ao estudo da contribuigio indige-
na para o agenciamento dos espagos habitacionais brasileiros.

Terceiro momento: Interpretagdes Oficiais

Em novembro de 1964, o arquiteto Eduardo Kneese
de Mello (*¥1906-11994) palestrou no Instituto Histérico e
Geografico Guaruji-Bertioga, no Estado de Sio Paulo. O
tema escolhido foi o da habitagio. Ao abordi-lo, o profes-
sor de histéria da arquitetura resumiu uma visio que, ao
longo de muitos anos, foi construida e transmitida para ind-
meras geragdes de brasileiros (estudantes de arquitetura ou
nio). Visio, provavelmente, alimentada e reproduzida na
Escola Nacional de Belas Artes desde os tempos do Bario
Homem de Mello. Diz Kneese de Mello:

...para o indio inculto, primitivo, a habitacio significa
apenas uma simples oca, que é sua casa situada dentro de
uma taba (a aldeia) protegida em toda a sua volta por
uma caigara (a cerca de paus fmmdos no chdo). A ocara
(terreiro, no centro da taba) é o lugar dos divertimentos,
das lutas corporais, onde se realizam as festas, as dangas,
as ceriménias religiosas. E onde se matam e comem os
inimigos...”

A visio apresentada por Kneese de Mello em nada
difere da difundida pelos meios educacionais oficiais brasi-
leiros. Em sintese, é a mesma desde 1576, quando o histo-
riador portugués Pero de Magalhies de Gindavo (*1540-
t1580) publicou a Histéria da provincia Santa Cruz a que
vulgarmente chamamos Brasil*, a primeira obra publicada em
lingua portuguesa sobre o Brasil. Para confrontar com o
texto de Kneese de Mello, vejamos um trecho de um livro
escolar da década de 1920:
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...as aldeias dos indios chamam-se tabas; constavam de
meta-diizia de ranchos, ocas, cobertas de capim, palha
ou folbha de palmeira, dispostas circularmente ao redor
de uma praga, ocara; cada rancho tinha uns 50 metros
de comprimento, 5 de largura e 4 de altura, sem drvisio
interna; comunicava-se com a praga por meio de 3 aber-
turas pequenas sem portas; em torno dos ranchos, para
fortificar a taba, havia geralmente um a cerca de pau a
pique, caicara, em que figuravam espetadas as caveiras
dos i mzngos mortos na guerra ou devorados posterior-

2> F. T. D. Histéria do Brasil mente...”
para uso dos Gymnasios. Curso /
superior. Rio de Janeiro: Livra- Mas o que nos assusta é constatar que, em 1983, o
Ea Paﬂo de Azevedo & C.s. mesmo professor Kneese de Mello foi contratado pela Secre-
. p. 44.

taria da Educacdo Superior do Ministério da Educagio para
elaborar material diditico capaz de aprimorar o ensino de
arquitetura e urbanismo no Brasil. Organizou uma bela co-
lecao de diapositivos acompanhada de quatorze livretos, um
dos quais dedicado aos Antecedentes Pré-Colombianos. Ap6s
falar superficialmente dos Maias, dos Astecas e dos Incas, o
autor apresenta, mais uma vez, a sua visio reducionista:

Quando as caravelas de Pedro Alvares Cabral chega-
ram a Bahia, encontraram vivendo na Terra de Santa
Cruz povos de cultura primitiva, agrupados em tabas
(aldeias), compostas de ocas (casas) levantadas em tor-
no de uma praca (ocara)... As ocas eram construidas
com paus rolicos... A taba, cercada por uma caigara...
Este é todo o conjunto de babitacdo do indio brasilei-
26 MELLO, Eduardo Kneese ro...* (grifO nosso).

de. Evolugio da arquitetura
no Brasil. Tema 1. Os ante-

cedentes pré-colombianos. Terceiro momento: Interpretacio Candnica
Porto Alegre: Faculdade de , . .
Educacio da UFRGS; Brasi- Durante a década de 1980, alguns arquitetos publica-
lia: SESu, 1983. p. 15. ram suas pesquisas a respeito das formas de agenciamento

dos espagos habitacionais indigenas. Estes textos cristaliza-
ram, de certa maneira, uma forma de interpretar tal produ-
¢io, por isso mesmo sio considerados candnicos. Segundo

27 BONTA, J. B Mies van der Juan P. Bonta”, as interpretagdes candnicas sio comparti-
fi‘;?;‘i:;jt;’r’z;‘;tj:tii;”tgzc’g lhadas por toda uma comunidade, ou pelo menos por seto-
lona: Gustavo Gili, 1975, res identificdveis dela, tais como, por exemplo, as subcultu-

ras profissionais ou a académica. Vejamos alguns exemplos
de manifestagées “candnicas”.
Em 1979, a arquiteta Cristina Cunha Costa e S4 pu-

28 SA, Cristina C. Habitagoes blicou o artigo Habitagio indigena no Alto-Xingu®, abrindo
indigenas. Encontros com a caminho para uma nova postura no estudo da arquitetura
Civilizagio Brasileira, Rio de . . 1
Janeiro, n. 12, p. 129-142, indigena, que passou a se caracterizar pela anélise detalhada
1979. e in-loco de casos especificos. Um ano depois, a autora

publicou novo artigo, A aldeia Karaji de Santa Isabel do
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Morro® e, em 1982, defendeu mestrado com Aldeia de Sio
Marcos: transformagées na habitacio de uma comunidade
xavante®®, que consolidou tal postura. Parte do contetido da
dissertagio alimentou o artigo Formas e simbolos em aldeias
indigenas brasileiras®’, no qual Cristina S4 apresenta uma
classificagio das formas de aldeias tradicionais dos indios
Karajis, Bororos, Xavantes, Xerenes, Timbiras ocidentais e
Timbiras orientais.

No mesmo ano em que Edurado Kneese de Mello
publicou seu “material diditico” — 1983 — a cientista social
Sylvia Caiuby Novaes organizou o livro Habitagées Indige-
nas®. Tal publicagio pode ser considerada como um divisor
de 4dguas no estudo da arquitetura no Brasil. Ao todo, retne
sete estudos voltados para a compreensio das formas de
producio e uso do espago em nove sociedades indigenas
distintas, mas abrangendo todos os grandes grupos linguisti-
cos presentes no Brasil (Jé, Tupi, Aruak e Caribe). Maria
Elisa Ladeira analisa as categorias espago-temporais das so-
ciedades Timbiras localizadas nos campos do Maranhio e de
Goids (dos Ramkokamekra, Apiniekra e Kraho); Aracy
Lopes da Silva (*¥1949-12000) estuda os Xavantes do Planal-
to Central; Sylvia Caiuby explora a producio dos Bororos
do Mato Grosso do Sul; Lux Vidal compara o espago habi-
tado pelos Kaiap6-Xikrin e pelos Parakana no Pari; Cristina
S4 — a Unica arquiteta entre os autores antropdlogos — ob-
serva a habita¢io de trés grupos indigenas com graus de
mobilidade distintos: Yawalapiti, Karajis e Xavantes (res-
pectivamente no Parque do Xingu, na ilha do Bananal e no
Mato Grosso); Dominique Gallois observa a casa Waiipi da
regiio do rio Oiapoque; e Lucia Hussak van Velthem carac-
teriza os diferentes tipos de habitagdes dos Wayana do Para.

Trés anos decorridos da publicagio de Sylvia Caiuby
Novaes, os antropélogos Berta (¥1924-t1997) e Darcy Ri-
beiro (¥1922-t1997) criaram, organizaram e editaram a co-
lecao Suma Etnolégica Brasileira, com o objetivo de resga-
tar e atualizar artigos cldssicos publicados nos vérios ntime-
ros do Handbook of South American Indians (1945-50). O
primeiro volume trata da Etnobiologia® (do saber indigena),
o segundo explora a Tecnologia Indigena® e o terceiro dis-
cute a Arte India*®. Como a obra organizada por Caiuby
Novaes, o segundo volume da cole¢io é paradigmitico. Dos
dezesseis artigos publicados, trés sio fundamentais para o
estudo da arquitetura nacional. A antropéloga Dolores
Newton, da Johns Hopkins University, introduz o tema e
aborta questdes relacionadas com a cultura material e a
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histéria cultural; a antropéloga Maria Heloisa Fénelon
Costa (*1927-11996) e o arquiteto Hamilton Botelho Ma-
lhano tratam da habitacio indigena brasileira e apresentam
uma classificagio morfolégica para as aldeias, casas e anexos;
e, por fim, o préprio Hamilton apresenta um glossirio da
habitacio.

Como contribuigio importante para o conhecimento
da arquitetura indigena, devemos ainda destacar o artigo A
casa tupi-assurini: significado e constru¢io® do fotégrafo Re-
nato Delarole e a dissertagio Trés casas indigenas”, do arqui-
teto Getidlio Geraldo Rodrigues Alho. No entanto, Habita-
coes Indigenas e Suma Etnolégica Brasileira, continuam sendo
consideradas referéncias obrigatérias e candnicas para o es-
tudo e entendimento da arquitetura indigena no Brasil.

Quarto momento: Identificacio de Classe
(o indigena como o verniculo nacional)

Passados dez anos da publicacio de Arguitetura Brasi-
leira, o arquiteto Carlos Lemos escreveu Histéria da Casa
Brasileira®, um novo panorama da arquitetura nacional,
desta vez focado nos espagos de morar. O autor explorou
o tema da arquitetura verndcula, “aquela feita por um povo,
uma sociedade qualquer, com seu limitado repertério de
conhecimentos num meio ambiente definido, que fornece
determinados materiais ou recursos em condigées climati-
cas bem caracteristicas. Com o seu préprio e exclusivo
saber fazer essa sociedade providencia suas construcdes,
suas casas, satisfazendo a peculiares necessidades expressas
em programas caracterizados por préprios e Unicos usos e
costumes”. Tratada como tal, a arquitetura indigena compa-
rece livre de falsas comparacdes e de preconceitos.

Também como produgio vernacular, a arte indigena
foi considerada nas principais obras de referéncia da arte no
Brasil do tipo enciclopédico. Nelas, a arquitetura indigena
mereceu abordagem heterogénea.

Em Histéria da Arte Brasileira®, Pietro Maria Bardi
(*1900-t1999) enfoca aspectos gerais e superflc1a1s da arte
indigena, no que denominou “origens e encontros”. Ilustra
seu texto com a gravura da “taba Tupi”, de Theodore de
Bry (x1528-t1598); com um desenho de uma “taba de in-
dios do Rio Amazonas”, baseado em trabalho original de
Alexandre Rodrigues Ferreira (*1756-t1815); e com uma
planta esquemadtica de uma aldeia Bororo (elaborada por C.
Albisetti e A. J. Venturelli em 1962).

Julbo/Dezembro de 2012 87



»
TR ‘““rrv'v
o -
(e

A
‘J/}m“ . \ v

"/

! o |}
fa fasek . Y
4y b

PR L‘- :

o A

Y S
7““,-*... -~ Fanatatal]
‘ et
P Loy ‘h’\
7’ ] --‘.‘1- ‘-J\
/ \
‘ﬁ{ ’ R 3
/ﬂ‘-"u/"l .
J anh
@ ;! &ﬂ 1 A

fur PR ——" ree Y

ru..-—c..!\..::”‘l:- .-.IT' L41~ -(“

" ~—- -«_—-JJ.._._J;..

S e mg e s Al -—A-.-‘J

A P - -)\..q.._.-_ﬁ—. -
RN Q ~--r—-'-'- e f o r“J“'r“*—.-v--\ -

Desenhos de algumas habitagdes indigenas brasileiras na mesma escala grafica
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Andrey Rosenthal Schlee

Dos dois volumes da Arte no Brasil®®, coube ao soci6-
logo Ottaviano de Fiore escrever o capitulo* dedicado a arte
indigena. Aborda a cerdmica arqueolégica (tapajonica e ma-
rajoara); a decoracdo e pintura corporal, conforme estudadas
por Claude Lévi-Strauss (*1908-t2009); e a cerdmica tupi-
guarani. Nio trata das formas de organizacio espacial.

Em 1982, foi publicado o volume Arte no Brasil®,
versio compacta da obra de 1979, na qual o capitulo que
tratava da arte indigena foi suprimido.

Por fim, coube a Walter Zanini organizar a robusta
Histéria geral da arte no Brasil®, que dedica seu primeiro
capitulo a arte do periodo pré-colonial (texto assinado pelo
arquedlogo Ulpiano Bezerra de Meneses), e o segundo a
arte india (assinado por Darcy Ribeiro). Diz o antropélogo:

Outro campo maior da criatividade artistica dos indios
brasileiros é a edificacio da maloca. Ela constitui o
grande empreendimento coletivo cuja concepgio arqui-
teténica e cuja engenharia construtiva resumem toda a
sabedoria tradicional que se recapitula, atualiza e trans-
mite ds novas geracées, cada vez que se empreende a
construgdo de uma nova maloca.*

Quinto momento: Disseminagio

Existe um momento no processo, em que a interpre-
tacio “candnica” alcanca um publico mais amplo. Este mo-
mento é chamado de “disseminagio” ou de “socializagio”,
no qual os autores tendem a se basear em textos ji consa-
grados. Vejamos trés exemplos significativos de manifesta-
cio da “disseminacio”.

No mesmo ano em que foi publicada a colegio Suma
Etnolégica Brasileira, o antropé6logo alemio Giinther Hart-
mann organizou a exposi¢ao e o livro Xingi: unter indianern
in Zentral-Brasilien®, divulgando as informagdes até entdo
consolidadas sobre os xinguanos, tanto do ponto de vista da
morfologia das aldeias, quanto das tipologias habitacionais
(inclusive reproduzindo as ilustracées de Cristina S3).

Para comemorar o V Centendrio do Descobrimento
do Brasil, a Universidade Federal de Pernambuco promo-
veu o Projeto Brasil — 500 Anos de Arquitetura que resul-
tou, entre outras coisas, na publicagio do volume homéni-
mo. A bela edigio divide-se em cinco médulos temiticos, o
primeiro dos quais é dedicado a arquitetura indigena. Escri-
to pelo arquiteto Jorge Derenji, o estudo se propde a “elabo-
rar um panorama da producio arquitetonica das sociedades
indigenas, a partir de dados disponiveis...”**; para tanto
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A contribuicio dos arquitetos para o estudo da morada indigena

revisita os textos cldssicos de cronistas e viajantes — como
o relato de Hans Staden (x1525-t1579) e as ilustragdes de
Theodore de Bry (x1528-11598) —, dedica-se ao estudo das
diferentes formas e organizagio de aldeias (circulares, retan-
gulares e lineares), bem como as tipologias usuais de mora-
dias (casas de planta circular, planta eliptica, retangular e
poligonal); por fim, explora os materiais utilizados.

Em 2005, o arquiteto Giinter Weimer publicou o li-
vro Arquitetura popular brasileira”’. O Capitulo II é dedica-
do as contribui¢des indigenas. Para abordar suas constru-
¢oes e aldeamentos, Giinter langou mio dos “dados disponi-
veis”, analisando as “poucas tipologias ji estudadas”. Além
disso, conecta a arquitetura indigena com a arquitetura po-
pular brasileira.

Um alerta conclusivo

O mesmo Censo 2010* que indicou um crescimento
da populagio indigena brasileira (817,9 mil) demonstrou
que apenas 12,6% dos seus domicilios correspondem ao
tipo “oca” ou “maloca” — moradas tradicionais. Ou seja,
87,4% vivem em “casas” comuns. Ainda segundo o IBGE,
“mesmo nas terras indigenas, ocas e malocas nio sio muito
comuns: em apenas 2,9% das terras, todos os domicilios
eram desse tipo e, em 58,7% das terras, elas nio foram
observadas”. Portanto, estamos falando de manifestagoes
culturais em franco processo de desaparecimento. Tipos
arquitetdnicos em extingio. Bens culturais nacionais des-
protegidos. Priticas e saberes nio registrados. Um patrimd-
nio que, segundo resumiu Darcy Ribeiro, “é, em muitos
sentidos, o simbolo da comunidade que o edifica e que nela
vive” .
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Habitacao social
no Centro Historico
de Salvador

Erica Diogo

72 Etapa do projeto de

Recuperacdo do Centro Histérico de
Salvador (Bahia) pelo Programa Monumenta
teve como foco a adequacdo de setenta e
seis casardes para uso habitacional.
A relevancia dessa experiéncia se deve
ndo apenas aos desafios de viabilizar a
moradia com qualidade nos centros
historicos degradados, mas também a
conquista dos moradores que, apesar dos
vinculos com o local, estavam excluidos
da proposta de recuperacdo da area.

L'habitation sociale
au Centre Historique
de Salvador

a septieme étape du projet appelé

Programme Monumenta, responsable par
la récupération du Centre Historique de
Salvador, capitale de |'état de Bahia, dans
la région nord-est du Brésil, a entrepris
l'adéquation de soixante-seize vieilles
demeures pour les rendre habitables
aujourd’hui. Limportance de cette
expérience se doit non seulement au défi
d'offrir des logements de qualité aux
quartiers historiques dégradés, mais aussi a
Ueffort des habitants qui, malgré leurs liens
naturels avec ces sites, étaient exclus
du projet de leur restauration.
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Habitagio social no Centro Histérico de Salvador

O Programa de Recuperagio
do Centro Histérico de Salvador

Em 1992, o Governo do Estado da Bahia langou o
Programa de Recuperagio do Centro Histérico de Salvador
com os objetivos de (a) ativar o ciclo econdmico local para
garantir a manuteng¢io dos bens e valores culturais; (b)
promover a recuperagio “fisica” da drea com a redefinigio
de sua fungio em relagio A cidade e A regiio e (c) criar
condi¢es para o desenvolvimento do potencial produtivo e
de organizagio social da 4rea.!

Figura 1: Salvador. Foto de Anderson Schneider. Acervo Monumenta

O projeto foi concebido em sete etapas, sendo a pri-
meira localizada no centro do Pelourinho, a regiio mais
degradada e de maior referéncia cultural. A proposta alte-
rou de forma radical as relagdes socioespaciais. O objetivo
era a transformacio num polo de atragio para o turismo.

A Companhia de Desenvolvimento Urbano do Esta-
do da Bahia (Conder) e a Secretaria de Desenvolvimento
Urbano (Sedur) publicaram e distribuiram, em 2004, mate-
rial de divulgagio com dados do Programa (quadro 1):

Fernandes® destaca que o Programa previu apenas de
forma marginal o uso habitacional nas seis primeiras etapas
e que todo o processo de intervencdo foi extremamente
autoritdrio, principalmente na condugio da remogio das fa-
milias moradoras.

Formalmente, os moradores tinham trés alternativas:
a indenizacio para a saida do imével; a relocagio definitiva
para imével recuperado com contrato para o pagamento de
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aluguel e a relocagio proviséria. Quase todos escolheram as
indenizagdes que foram insuficientes para o acesso a novas
moradias, a nio ser outras tio ou malis precirias quanto
aquelas em que viviam. Entre os motivos dessa escolha,
enumeram-se: os moradores pouco sabiam sobre o Progra-
ma de Recuperagio do Centro Histérico de Salvador; as
abordagens foram, muitas vezes, violentas, com a presenca
de forca pohc1al nio existiu qualquer tipo de apoio juri-
dico; a perspectiva de pagamento de aluguel com valor de
mercado que tornaria invidvel a permanéncia dos moradores
na 4rea recuperada.

As primeiras cinco etapas foram inauguradas pouco
tempo depois do langamento do Programa, em 1992, e a
sexta etapa foi paralisada e nunca retomada. A 7* Etapa,
ainda inconclusa, é o objeto de interven¢io do Programa

3 PROGRAMA MONUMEN- Monumenta® em Salvador. O Perfil do Projeto, denominagio
TA - Programa de Preserva- do documento que retine todos os estudos e propostas de
¢io do Patrimoénio Histérico
Urbano do Ministério da interven¢do desenvolvidas para o Monumenta, propds a
Cultura/ IPHAN, criado no delimitagio de uma Area de Projeto com 15 quarteirdes. As
ano 2000 a partir de um b d | d
contrato de empréstimo fir- obras de restauracio, apds algumas revisdes da proposta
mado com o Banco Intera- original, foram dirigidas para os seguintes monumentos na-
mericano de Desenvolvimen- cionais: antigo Semindrio Sao Dimaso; Casa dos Santos da
to (BID) e parceria com a
Unesco. Ordem Terceira de Sio Francisco; Igreja de Nossa Senhora

da Ajuda; Casa dos Sete Candeeiros; Edificagdes 1 e 2 da
Rua do Tesouro para abrigar o Museu da Cultura Afro-
Brasileira e o Liceu de Artes de Oficios. O projeto também
prop0s a recuperacio de 76 casardes, localizados em 8 quar-
teirdes, para habitacio e comércio, um estacionamento e
obras de drenagem, pavimentacio e iluminagio.

Quadro 1: Dados do Programa de Recuperacio do Centro Histérico de Salvador

o Iméveis N° vagas
LocallzagaO/prOXImldades
1 4 89

3 largos Rua Gregério de Matos
Igreja do Passo,
2 2 i entre as ruas do Carmo e Passo
Igreja de . . .
3 3 58 Sio Miguel 500 Regido do antigo Maciel
Terreiro de Jesus e
+ 8 185 Cruzeiro de Sdo Francisco
5 2 48 Praca da Sé
] 3 Praga Rua do Passo, Rua do Carmo

6 83 Cllue s da Sé e Largo do Pelourinho.
7 g 130 7 monumentos Ladeira da Praga, Rua Sio

tombados pelo Iphan Francisco e Monte Alverne
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Rua Jodo de Deus 2° Etapa

Compreende 4 quarteirdes na drea central
o de M,

reirdes que sdo utilizados para
eventos ¢ atividades culturais. Foi
implantado também um estacionamento
para 62 veiculos

g
BrE
M

P S
2

Recuperagho de 2 quarteirdes situados
entre as ruas do Carm Pas

imoverss localizados
escadaria da Igreja
filmado o “Pagador de Promessas

%0,

g | Foram recuperados S8 iméveis

> distribuidos em 3 quancirbes na drea do
e antigo Maciel, akém de um Edificio
- Garagem para estacionamento de 500
veiculos ea Igreja de Sho Miguel
e Tt N
\ \
N

Rua Frei Vicente g0y

{Ladcira de %ﬁ'ﬁ A

Escadana do Passo

Rua Luis Viana
(Rua do Carmo)

6° Etapa

Recuperagio de 83 imiveis em diversos
quarteirdes localizados na ruas

Semindrio
Sio Damaso

st pe
Nesta etapa 0 Governo do Estado coetard,
também, com recursos do Programa

MONUMENTA ¢ da CAIXA que

Rua Ribeiro

Terreiro de Jesus

dos Santos fimanciard a implantacio de habitagdes nos

Eméveis

Figura 2: Material de divulgagio Sedur/Conder 2004

Entre os documentos que compdem o Perfil do Pro-
jeto constam diversos relatérios que analisam a situagio da
drea e apresentam as novas diretrizes para a intervengio.
Existe uma clara contraposigio s etapas anteriores no as-
pecto relativo ao uso dos iméveis: pretende-se priorizar o
uso residencial e misto com o comércio local, manter usos
institucionais existentes e instalar uma nova sede para o
Instituto do Patriménio Artistico e Cultural (IPAC).
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Erica Diogo

Figura 3: Foto aérea com a delimitacio da 7* Etapa

Bonduki?, citando a Unidade Executora do Projeto
do Programa Monumenta em Salvador (UEP Salvador) des-
taca que apesar da priorizagio para o uso residencial, nio se
alterou a opg¢ao pela remogio integral das familias morado-
ras no local e sua substituicio por outras de renda mais
elevada, embora o estudo da viabilidade socioambiental
apontasse a exclusio dos antigos ocupantes como parte dos
impactos negativos da intervencio:

Os principais impactos negativos previstos sio |...]: a
remogdo de 1.674 familias e desativacio de alguns esta-
belecimentos comerciais e de servico; elevado risco de
novas invasoes, que devem ser contidas de imediato;
desapropriagdo dos iméveis privados que dardo lugar as
novas unidades residenciais, estabelecimentos comerciais
e espagos piblicos; emissdo de poeiras e ruidos caracte-
risticos da construgdo civil durante a fase de implanta-
¢do; geragdo de residuos (entulhos) e aumento de sedi-
mento na drenagem; e sobrecarga da infraestrutura bd-
sica existente. (UEP Salvador).®

A relacio do Governo do Estado com os moradores
da 7* Etapa seguiu o modelo basico adotado nas etapas an-
teriores, mas ofertando apenas duas alternativas para as fa-
milias: a indenizagio ou a relocacio para um conjunto habi-
tacional localizado na periferia de Salvador, a mais de 20
quiléometros de distincia do Pelourinho.
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Jecilda Mello, presidente da Associacio dos Amigos e
Moradores do Centro Histérico de Salvador (AMACH),
em entrevista a Mourad®, afirmou que as familias reassenta-
das em Valéria II, Coutos e no Conjunto Habitacional de
Cajazeiras enfrentaram muitas dificuldades pela falta de in-
fraestrutura, custo e distincia para o deslocamento até os
locais de trabalho e redugio da renda familiar oriunda de
atividades informais.

Mourad’ considera que o processo de expulsio dos
moradores da 7* Etapa ocorreu de forma ripida, se compa-
rado com as etapas anteriores quando 2.153 familias tive-
ram que deixar a regido. Consta ainda que antes mesmo da
assinatura do convénio entre o Governo do Estado da Bahia
e o Ministério da Cultura, em 2002, cerca de 1.020 familias
j4 haviam recebido R$ 1.925.285,00 em indenizacdes, re-
sultando em um valor médio de R$ 1.882,00 por familia.

As conquistas dos moradores e a
mobilizacio dos parceiros

Em 2002, os moradores que permaneceram na drea
criaram a AMACH com o objetivo de interromper o pro-
cesso de expulsio e conquistar o direito de permanecerem
em condigdes dignas.

Organizados e estimulados pela vitéria de um grupo
de alfaiates que conquistou, por meio de um Termo de
Ajustamento de Conduta (TAC), o direito de retornar,
ap6s a reforma, a seu antigo endereco na Rua da Miseric6r-
dia, conhecido como Prédio dos Alfaiates, os moradores
procuraram o Ministério Publico Estadual, que abriu uma
Acio Civil Puablica contra a Conder.

A Acio Civil Publica, aberta em 19 de novembro de
2002 pelo Promotor de Justi¢a Lidivaldo Reaiche, acusou o
Estado de promover “assepsia social” do Centro Histérico
de Salvador, atentando contra o patriménio cultural baiano.
A Acio detalhou atitudes tomadas pela Conder no sentido
de promover a expulsio das familias residentes e acusou a
Companhia de nunca ter apresentado qualquer alternativa a
remogio da populagio residente. Nio se contestou a neces-
sidade de recuperagio dos iméveis do Centro Histoérico,
mas se procurou obstar a expulsao dos moradores, desta-
cando-se sempre a importancia da comunidade como ele-
mento da cultura local, inclusive para o reconhecimento
como Patriménio Nacional e Mundial.

O casario bonito pode ser visto até mesmo através dos
cartées postais, mas o que as pessoas de todo mundo que-
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Agio Civil Pablica, fl. 12

Entre os fatos relatados na
Agio Civil Publica consta
que a Conder nio iria fazer
qualquer concessio e remo-
veria proprietdrios e morado-
res da drea da 7* Etapa do
Centro Histérico de Salva-
dor. ACP fl. 9.

O Coordenador Nacional do
Programa Monumenta era
Luiz Fernando de Almeida
que, a partir de 2006, assumiu
a Presidéncia do IPHAN.

Representado também pelos
entio secretirios do Ministé-
rio das Cidades, Raquel Rol-
nik, Secretdria Nacional de
Programas Urbanos e Jorge
Fontes Hereda, Secretirio
Nacional de Habitagio, por
Beatriz Cerqueira Lima, da
Caixa Econdmica Federal.

E vilido lembrar que os ne-
gociadores pelo Governo Fe-
deral, do Programa Monu-
menta e do Ministério das
Cidades, tinham atuagio
profissional anterior relacio-
nada a habitagio de interesse
social, tanto no Setor Publi-
CO como junto aos movimen-
tos organizados. Esse fato in-
fluenciou positivamente as
negociacdes que se seguiram
junto a AMACH.

O governador, A época, era
Paulo Souto (do partido De-
mocratas) com estreita re-
lagio com Anténio Carlos
Magalhies, principal oposi-
tor do Presidente Luiz Ini-
cio Lula da Silva (PT).

Erica Diogo

rem ver é o povo descrito em indimeras obras literdrias,
imortalizado nos romances de Jorge Amado, retratado
nas pinturas de artistas como Caribé e fotografado pela
lente de Pierre Verger.®

Estabeleceu-se um impasse’ nas negociagdes entre a
populagio e o Governo do Estado. O Governo Federal,
representado pela nova Coordenagio Nacional do Programa
Monumenta'®, houve por bem interromper as obras até que
se estabelecesse um acordo entre os atores.

O Governo Federal' buscava uma alternativa a expul-
sio das familias e o Ministério das Cidades, em particular,
marcava sua atuagio no sentido de promover e defender a
habitacio como elemento fundamental dos processos de rea-
bilitagio de 4reas urbanas centrais'?. E, sem davida, o caso de
Salvador se mostrava emblematico para enfrentar a questio.

O ponto de partida para o andamento da intervencio
foi nio perm1t1r mais expulsdes, condi¢io que a Agio Civil
Publica j4 reivindicava. Grande parte da aten¢do se voltava
para as alternativas de financiamento habitacional que pode-
riam atender aquela demanda, caracterizada primordialmen-
te por familias de baixa renda e em situagio de risco. Mas
a renda dos moradores nio era o Gnico entrave: nio existia
como ainda nio o hi, um programa que enfrente a recupe-
ragio de iméveis, sejam de relevincia cultural ou nio, para
a adequagio ao uso habitacional.

Figura 4: Situagio dos casardes antes das obras

O contexto politico era de nio-alinhamento® entre os
governos Estadual e Federal, mas esse fato nio 1mped1u que
ambos assumissem o compromisso de criar os canais com
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os moradores para a constru¢io de um acordo. O Governo
do Estado abandonou a aposta em uma vitéria judicial, sem
concessdes, que assumira até entdo, apesar da postura resis-
tente do corpo técnico e de virios dirigentes.

A situagio da drea naquele momento nio era nada
confortivel, a maioria das edificagdes estava em condicoes
muito precdrias, plantas nascendo nos telhados, vios de
abertura lacrados com tijolos, paredes escoradas e umas
poucas pessoas circulando pelo local. Absoluta sensagio de
inseguranca. Essa situagdo de precariedade era relatada por
parte dos técnicos locais com uma grande dose de precon-
ceito. Condigdo bem descrita por Maricato:

A dimensdo da designaldade social no Brasil marca todos
os momentos da vida nacional. Marca também e forte-
mente, o ambiente construido. Garantir o direito a cida-
de para a populagio mais pobre jd seria um desafio. O
espago que a ela corresponde é o da “ndo-cidade”, ou seja,
dos bairros de urbanizacio incompleta, ilegal, sem mobi-
lidade etc. Garantir esse direito em drea prestigiada pela
reabilitacio é duplo desafio. Para tomar parte em um
processo de reabilitacio do centro, os programas de mora-
dia social deverdo remar contra a corrente. Poucos agentes
envolvidos no processo de reabilitagio do centro vdo
querer moradias destinadas aos pobres na vizinhanga.
Até porque elas freiam a valorizagdo imobilidria. E ¢
também por isso que elas sio importantes, além dos as-
pectos humanisticos, éticos e morais. A contengdo do pro-
cesso de valorizacdo que gera especulagdo, num tal em-
preendimento, é tarefa dificil e necessdria se se deseja
agir na dirvecio da justica social na cidade.'*

Existia uma opinido, até entdo politicamente prepon-
derante, de que aqueles moradores nio eram dignos o sufi-
ciente para morar no Centro Histérico de Salvador apds
sua recuperagio e de que parte da degradagio da drea era
causada por eles préprios. Esses eram os principais argu-
mentos langados 3 mesa para rebater a proposta de manu-
tencio dos moradores na érea.

Na realidade, aquele era o discurso dominante e que
nio passava por nenhum tipo de autocritica; era a opiniio
que vinha hd anos embasando os prOJetos na drea. A estra-
tégia era sempre a de “limpar” a drea de intervengdo remo-
vendo e deslocando os moradores para outros locais, de
preferéncia bem distantes.

As negociagoes se estenderam de margo de 2004,
quando foi realizada a primeira reuniio entre a AMACH e
os técnicos dos governos Estadual e Federal, até maio de
2005. E vilido destacar que foi a primeira vez que os mora-
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dores e o corpo técnico estadual se encontraram em uma
mesa de negociacio. Era evidente o desconforto geral, a
postura agressiva € a provocagiao permanente, mas esse mo-
mento pode ser considerado como a primeira conquista: a
participagio dos moradores no processo.

Foi necessirio mais de um ano para a construgio do
TAC. Foram necessirias muitas reunides que trataram deta-
lhadamente de todos os temas que compuseram o docu-
mento final e algumas polémicas marcaram os momentos de
maior tensio. O Estado se pautava pela resisténcia A perma-
néncia dos moradores, como ji foi dito, e alguns moradores
exerciam pressdo pela garantia de interesses individuais.

A assinatura do Termo de Ajustamento de Conduta
aconteceu em 1° de junho de 2005 e s6 foi possivel com a
participagdo efetiva do Ministério Pablico do Estado da
Bahia, como bem descreveu Bonduki:

O Termo de Ajuste de Conduta, assinado em junho de
2005, pode ser considerado uma importante referéncia na
luta contra a gentrificacio dos centros histéricos, mostran-
do que as questdes urbanas e patrimoniais vém ganhando
novos interlocutores num ambiente politico e institucio-
nal cada vez mais complexo. O trabalho desenvolvido
pelo Promotor Dr. Lidivaldo Reaiche Raimundo Britto,
titular da 2° Promotoria de Justica da Cidadania, foi
exemplar no sentido de garantir os direitos dos moradores,
logrando firmar um termo detalhado que cria obrigagées
ndo s6é ao Estado da Bahia e ao governo federal, como
estabelece um processo de gestio democrdtico que até entdo
esteve distante da maneira como o governo do Estado —
e o poder pitblico, de wuma maneira geral, no pais — cons-
truiun suas politicas para o centro histérico.'®

O TAC, documento detalhado, estabeleceu os com-
promissos para o Governo do Estado e Governo Federal a
partir dos seguintes pontos que foram exaustivamente deba-
tidos:

1. Criacio do Comité Gestor

O Comité Gestor da 7* Etapa foi a instincia partici-
pativa da comunidade criada com fungio de anilise e delibe-
ragio sobre requerimentos apresentados pelas familias. E
formado por representantes da AMACH, Companhia de
Desenvolvimento Urbano, Secretaria de Combate 3 Pobre-
za, Secretaria de Desenvolvimento Urbano, Centro de Es-
tudos Sociais (assessoria técnica da AMACH), Universida-
de Federal de Feira de Santana e Cooperagio para o Desen-
volvimento da Morada Humana.
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2. A definicio das familias

O ponto mais polémico do acordo foi ]ustamente
definir quais eram as familias que permaneciam na édrea
naquele momento. O compromisso assumido era nio reali-
zar mais qualquer expulsio, o que nio mgmﬁcava reverter
a situagdo para atrair de volta aqueles que ji se haviam
mudado para outros locais.

O documento adotado como referéncia foi o levanta-
mento cadastral realizado em 2000 pela equipe de técnicos
da drea social da Conder como subsidio para a elaboragio
dos relatérios do Perfil do Projeto. Esse cadastro indicava a
existéncia de 1.674 familias residentes no local, mas confor-
me dito anteriormente, a maior parte ja havia saido da area.

A situagio de cada familia cadastrada foi discutida pa-
ra garantir que as relagdes de parentesco fossem mantidas
com a possibilidade de adequagio da unidade habitacional a
novas composi¢des. Desta forma, os filhos que constituiram
suas proprias familias ap6s o cadastro de 2000 também ti-
veram o direito de permanecer em unidade separada dos pais.

Esse trabalho resultou numa listagem de 103 familias e
na indicacio de mais 11 em lista de espera que conquistaram
o direito de permanecer nos iméveis recuperados para uso
habitacional. Por interesse do Governo do Estado, o TAC
manteve a possibilidade dos moradores optarem por rece-
ber um auxilio relocagio, desde que devidamente atualizado
e ofertado diante dos representantes do Comité Gestor.

3. Condigées para o remanejamento das familias
ao longo da obra

A descontianca das familias em relagio a real possibi-
lidade de permanéncia no local era muito grande e uma das
condicoes estabelecidas pela AMACH era a de que nin-
guém iria se afastar do local, mesmo durante o periodo de
execugdo das obras. Para isso, foi necessdria a locagio de
alguns imoveis para funcionarem como casas de passagem,
perm1t1ndo o remanejamento das familias e a liberagio dos
iméveis para as obras.

4. Os pontos comerciais

O pavimento térreo da maior parte dos casardes da 7*
Etapa é ocupado por pontos comerciais e devem manter
essa finalidade ap6s a execucio das obras. Os pontos comer-
ciais podem ser utilizados na geracio de renda para os mo-
radores ou como fonte de recursos para a manutencio das
dreas de uso comum dos edificios.
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5. Equipamentos comunitdrios e espagos piblicos

A necessidade de instala¢io de equipamentos comuni-
tarios no local para criar as condi¢oes adequadas de moradia
foi ponto de comum acordo entre os envolvidos. A creche
foi a primeira reivindicagio, seguida pela instalacio de uma
cozinha comunitdria para a geragio de renda para as fami-
lias. A criagio de espagos publicos qualificados também fez
parte das reivindicacdes.

6. Sede da AMACH

Foi estabelecida a destinagio de um espago para a
instalagio proviséria da sede da AMACH até que se viabi-
lizasse uma definitiva.

7. Geragdo de renda e capacitacio

Por fim, consta do TAC a necessidade de a Secretaria
de Combate a Pobreza do Estado se incorporar ao processo
para desenvolver projetos de capacitagio e geragio de renda
com os moradores, demonstrando a preocupagio com as
alternativas de sustento apés as obras. Ainda existiu o com-
promisso de envio is empresas contratadas, para a execugio
das obras, de uma listagem recomendando a contratacio de
mio de obra local.

Como viabilizar a intervengiao no novo contexto?

Uma vez estabelecidos os termos do acordo entre o
Estado e a AMACH, as intervencdes poderiam ser retoma-
das, j4 que essa era a condigio que havia sido imposta pela
Coordenagio Nacional do Programa Monumenta. No en-
tanto, existiam ainda muitas indefini¢des naquele momento:
a posse dos imdveis, a forma de acesso as moradias, a con-
clusio dos projetos, a definicio dos recursos, a destinagio
dos demais apartamentos, o trabalho social, a contratagio
das obras e todas as definicoes relativas a gestio da drea. Ou
seja, a composigio dos recursos, a regularizacio dos imé-
veis e os projetos habitacionais ainda estavam indefinidos,
mas eram estruturais para viabilizar a intervencio.

1. Recursos

Talvez esse seja um dos aspectos mais sensiveis para
a promogao da habitagio nos centros histéricos das cidades
brasileiras. Como viabilizar uma operacio que retne as se-
guintes caracteristicas, considerando que sio comuns em
praticamente todos os centros histéricos das capitais brasi-
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leiras e levando em conta que a politica habitacional no
Brasil é pautada pela aquisi¢io da casa prépria em areas de
urbanizagio recente:

— Edificagbes antigas em precirio estado de conservagio
— Situagdo juridica irregular

— Populagio de baixa renda

— Bens tombados em nivel federal, estadual e municipal
— Sistemas de infraestrutura obsoletos ou insuficientes

A proposta inicial era a utilizacio do Programa de Ar-
rendamento Residencial (PAR), gerido pela Caixa Econémi-
ca Federal com recursos do Fundo de Arrendamento Resi-
dencial. Esse programa trabalhava com uma modalidade de
financiamento que funcionava como um arrendamento du-
rante os primeiros 15 anos de amortizagio e sé depois existia
a possibilidade de aquisigio do imével pelos beneficidrios.
A faixa de renda atendida pelo PAR, naquele momento, era
de familias com renda superior a 6 salirios minimos, fator
que praticamente inviabilizava o atendimento das 103 fa-
milias. Apesar do grande esforco feito pela Caixa para ade-
quar as condi¢bes do Programa a realidade daquelas fami-
lias, o PAR mostrou-se inadequado 2 aplicagio na 7* Etapa.

O Governo do Estado da Bahia surgiu entio, com a
possibilidade de investimento dos recursos existentes no
Fundo dos Servidores Estaduais da Bahia. A condicio, nes-
se caso, seria a comercializagio dos demais apartamentos
para os servidores publicos.

A outra parcela de recursos viria do préprio Progra-
ma Monumenta, no entanto, eram recursos destinados a
financiamento da recuperagio de iméveis privados e os pa-
gamentos dos moradores teriam que, em algum momento,
alimentar o Fundo Municipal de Preservagio do Patrimdnio
Cultural, regra estabelecida pelo Monumenta para todas as
cidades.

Ainda assim, nio se completavam todos os investi-
mentos necessarios. Era preciso considerar uma parcela de
recursos como nao-retorndvel, ou seja, como subsidio habi-
tacional. O Ministério das Cidades acenou com um Progra-
ma de Habitacio de Interesse Social (PHIS) que trabalhava
com subsidios de R$ 16.575 mil por unidade.

Dessa forma, a recuperacio dos 76 casardes se deu
em duas frentes, a primeira destinada ao atendimento das
103 familias com recursos do Ministério das Cidades e con-
trapartida do Governo do Estado pelo PHIS que, por sua
vez, se efetivou em duas etapas por motivo das diferentes
contratacdes. A segunda, chamada de Prohabit se efetivou
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com recursos do Fundo Estadual e do Monumenta e se
organizou em trés etapas, também em decorréncia das di-
versas contratagdes.

O investimento total estd apresentado no quadro 2,
considerando dados de 2010.

Quadro 2: Investimentos para a recuperacio dos iméveis da 7* Etapa

Obras Numero de | Numero de [Nuamero Area Valor total Valor por
edlflc'lgoes apartamentos| de 10]15 construida m?2 R$ apartamento R$

PHIS 1 3.343,80 4.146.146,91 79.733,59
___-___
Subtotal PHIS 6.927,39 7.844.186,07 76.157,15
___-___
PROHABIT 2 8.906,13 8.359.066,66 70.839,55
___-___
Subtotal PROHABIT 55 16.973,26 15.598.380,81 66.659,75

Fonte: Programa Monumenta

OBRAS EXECUTADAS

Programa Monumenta B SRS
- Igreja d’Ajuda
- Casa dos Santos
- Antigo Seminario Sdo Damaso

Recuperacéo da 72 etapa do CHS " Casa dos 7 Candeaios
OBRAS EM ANDAMENTO
TESOURO 1E 2

PHIS 1
12 iméveis - 50 apartamentos e 4 comércios

PHIS 2
9 iméveis - 51 apartamentos e 9 comércios

PROHABIT 1
20 iméveis - 65 apartamentos e 10 comércios

PHOHABIT 2
24 iméveis - 116 apartamentos e 18 comércios

PHOHABIT 3
11 iméveis - 48 apartamentos e 4 comércios

OBRAS FUTURAS

- Drenagem - em revisdo de projeto
- Pavimentagdo

Antigo Seminario ™ == ) e/ : sgz L?Z?Qf?

S&o Damaso i 4

EOE®EOO

Ordem 3® S.Francisco. |
Casa dos Santos

- revisdo de

Casa dos 7 Candeeiros
Museu do IPHAN

Tesouro 1

Equip. comunitario
Anexo ao Liceu

Tesouro2 |

Igreja d’Ajuda

Fonte: Conder/UEP Salvador
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2. Propriedade

Em 25 de fevereiro de 2002, foi publicado o Decreto
n® 8.170 que declarou de utilidade publica para fins de
desapropriacio mais de 100 iméveis localizados em 10 quar-
teirdes, apesar de apenas 76 serem objeto de intervengo.
Os proprietdrios que se manifestaram contrarios a desapro-
priacdo e justificaram sua posicdo junto ao Governo do Es-
tado nio foram desapropriados. No entanto, ao longo de
todo o periodo de execugio das obras nio foi verificado
qualquer investimento nessas edificagdes que, provavelmen-
te, estario bastante valorizadas ao final das obras de recu-
peragao.

Apesar do processo de desapropriagio dos imoéveis
ter iniciado bem antes da assinatura do TAC, muito pouco
se havia efetivado. Praticamente todos os processos estavam
paralisados, até porque esse projeto nio estava entre as prio-
ridades do corpo juridico responsivel pelo andamento das
agoes. Para acelerar o andamento dos processos, o Governo
do Estado acabou contratando advogados que s6 finalizaram
a regularizagio juridica dos iméveis vérios anos depois.

A regularidade juridica dos iméveis foi utilizada como
critério para priorizar o atendimento das 103 familias, ga-
rantindo prioridade para essas obras.

Esse periodo foi importante para a discussio do ins-
trumento que seria utilizado para regular a cessio dos imé-
veis as familias por meio da realizagio de uma Oficina de
Regularizagio Fundidria realizada em 2007. O resultado
indicava a utilizagio da Concessao de Direito Real de Uso
(CDRU) como forma de manter a propriedade com o Es-
tado e restringir o repasse das unidades habitacionais para
outras familias. Buscava-se restringir que familias que con-
seguissem acessar a moradia na drea requalificada, acabas-
sem vendendo a posse ou o direito de posse a outras fami-
lias com renda familiar mais elevada em troca de um valor
muito inferior ao valor real do imével, porém muito supe-
rior A indenizacio do Estado. Por exemplo, se considerar-
mos que um apartamento teve custo médio de recuperagio
em torno de 70 mil reais, sem incluir o custo da desapro-
priagio, seria de se esperar que uma familia com poucas
condi¢des financeiras ficasse tentada a repassar o imével
por 20 ou 30 mil reais. Essa familia se sujeitaria a desloca-
mento para outra 4rea, mais distante ou nas imediagdes,
porém em condicdes tio precdrias ou até piores do que o
casardo antes da sua recuperagio. Com a CDRU, a proprie-
dade é do Estado e deve ser destinada para as familias e seus
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herdeiros, mas se nio houver mais interesse daquele mora-
dor em permanecer na 4rea, o apartamento tem que ser
destinado para outra familia com o mesmo perfil, ou seja,
deve manter-se como habitacio de interesse social.

Essa foi a proposta, mas ainda nio é possivel avaliar a
eficicia do instrumento, ainda mais se considerarmos as di-
ficuldades da AMACH na mobilizagio da maioria das familias
que fazem parte do TAC. A participagio das familias ao lon-
go de todo o processo de negociagao, discussio e acompa-
nhamento da implementagio foi muito significativa, porém
apenas uma parcela dessas familias integra a Associacio.

A AMACH, ao contririo de muitas entidades dos
movimentos por moradia, ndo tinha construido critérios
para a destinacio dos apartamentos prévios a vitéria obtida

com o TAC.

3. Projetos habitacionais

Entre os compromissos assumidos no TAC, estava a
apresentacio dos projetos de recuperagio para a AMACH
que, até entio, desconhecia a proposta de intervengdo no
local. Os projetos, contratados pela Conder, ji estavam na
fase final de desenvolvimento e nio existiam grandes possi-
bilidades de alteracoes.

A anilise dos projetos de intervenc¢io no Centro de
Salvador é feita de maneira integrada pelo Escritério Técni-
co de Licengas e Fiscalizagio (ETELF), que retne os técni-
cos do Iphan, Governo Federal, do IPAC, Governo Esta-
dual, e da Prefeitura Municipal. Certamente uma experién-
cla que tem muitos méritos: um parecer técnico Unico é
emitido antes da anélise por cada 6rgio que di prossegui-
mento ao processo, via de regra, acatando a anilise conjunta.

Um ponto controverso em relagio aos projetos de
adequagio de edificios que compdem um conjunto urbano
tombado é o nivel de exigéncia ou até mesmo a necessidade
ou nio de aprovagio e fiscalizagio das intervengoes realiza-
das no interior dos prédios. Nio existe um entendimento
Gnico entre os técnicos sobre os casos. Existe a visio de
que o bem protegido é o conjunto urbano e, portanto, a
preservagao do bem se daria por meio da garantia de manu-
ten¢do de suas caracteristicas externas e, por outro lado, hd
outros que defendem que é necessdrio garantir a integrida-
de de toda a edificagio, mesmo que o tombamento nio seja
individual e sim em conjunto. Uma referéncia para as solu-
coes dessas controvérsias, nos casos COncretos, sio 0s va-
lores determinados no processo de tombamento e que de-
vem servir de baliza para as anilises.
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Figura 5: Casardes da 7* Etapa ap6s obras de recuperagio

Vale uma reflexio sobre a qualidade dos projetos e a
pouca experiéncia que os profissionais tém nesse campo, até
por conta de a demanda ser reduzida. Sem considerar a falta
de preparo da mio de obra da indtstria da construgio civil
e dos materiais disponiveis no mercado. O resultado geral
é bom, no entanto existiram problemas com as condi¢des
de habitabilidade dos edificios e, num caso extremo, houve
até a inutilizagio de um ambiente, cogitado como aparta-
mento, localizado no porio: o nivel de umidade era muito
elevada e permanecia alagado em periodos de chuva intensa.
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A maior polémica, no entanto, envolveu a construgio
de um estacionamento no miolo de um dos quarteirdes
conforme estava previsto na proposta inicial. O conflito
estava pautado pela AMACH na existéncia de vagas ociosas
de estacionamento dentro do Centro Histérico de Salvador
e no comprometimento de recursos com um equipamento
que ndo atenderia as suas principais necessidades. No outro
polo estava colocada a perspectiva de desenvolvimento de
um projeto que integrasse O estacilonamento a outros equi-
pamentos e espacos publicos de qualidade. O debate se
estendeu por mais de um ano e ao final houve uma decisio
unilateral pela construgio do estacionamento.

A execugio das obras e a entrega
dos primeiros apartamentos

As obras foram contratadas em 5 lotes distintos (qua-
dro 2), dois para o PHIS, composto por 21 edificagdes,
103 apartamento e 13 lojas, e trés lotes para o Prohabit,
composto por 55 edificagdes, 234 apartamentos e 55 lojas,
comegando com a execugio do PHIS para priorizar o aten-
dimento das 103 familias.

Figura 6: Interior do primeiro casardo entregue as familias em 2007

Além das dificuldades tipicas dos processos de licita-
cao, houve uma série de percalgos que impediram que o
ritmo das obras seguisse o planejado, ao ponto de, ainda
hoje, ou seja, sete anos ap6s a assinatura do TAC, as obras
nio estarem concluidas. Foram problemas com a execugio
dos servigos de drenagem e esgotamento sanitdrio, revisdo,
complementagdo e adequagdo dos projetos habitacionais e
dos equipamentos comunitdrios, execugio de servigos de
estabilizagio, retirada de entulho, além das questdes relaci-
onadas 2 relocagio das familias e aluguel de iméveis.
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O desenvolvimento das atividades sociais aconteceu de
maneira mais intensa em alguns anos, incluindo temas rela-
cionados a geracio de renda, relagdes de convivéncia e or-
ganizagio de condominios, mas sempre ficaram aquém das
expectativas dos moradores, em particular a participagio na
definigio dos projetos dos equipamentos comunitarios.

Ainda assim, a segunda grande conquista desse pro-
cesso aconteceu em outubro de 2007, quando 11 aparta-
mentos de dois casarbes recuperados foram entregues para
as primeiras das 103 familias. Na cerimdnia de entrega es-
tavam presentes o Ministro de Estado da Cultura, o Gover-
nador do Estado da Bahia, representantes do IPHAN e do
Ministério das Cidades, o Secretirio de Estado de Cultura
e, claro, a AMACH. Os demais apartamentos tém sido
entregues 2 medida que sdo concluidas as obras, totalizando
até agosto de 2012 em 63 distribuidos por 15 casardes.

Os desafios permanecem

As obras ainda seguem por mais algum tempo com
conclusdo prevista para o final de 2013. Concluidos e en-
tregues todos os apartamentos, passario a conviver no local
as 103 familias selecionadas na negocia¢io do TAC, além
das familias dos servidores puablicos que adquirirem as uni-
dades do Prohabit. Sem dtvida, serd momento de adaptagio
ou até mesmo de embate e conflito.

As familias beneficiadas pelo Prohabit, em momento
algum, participaram do embate politico, da construgio do
Termo de Ajustamento de Conduta, das discussdes de pro-
jeto, dos desgastes da sele¢io dos beneficiados. Sempre fo-
ram genericamente tratados como servidores publicos, in-
clusive na perspectiva de publico de classe média, de alto
poder aquisitivo.

Vale a pena a reflexio sobre os beneficidrios do Proha-
bit: estaremos falando de trabalhadores assalariados que tam-
bém precisam ter a oportunidade de morar perto do traba-
lho, reduzindo os gastos e o tempo com os deslocamentos.
Ademais, na construcio da cidade, com emprego e oportu-
nidades para todas as classes, formagdes e niveis de escolari-
dade, é fundamental garantir a diversidade cultural e social.

O Comité Gestor poderia desempenhar um papel
integrador entre os dois grupos de moradores. No entanto,
ele também tem suas fragilidades: auséncia de reunides re-
gulares, falta de participagio e representatividade dos 6r-
gios publicos. De forma semelhante, a prépria AMACH
concentrou-se em suas lutas e contradi¢bes internas, per-
dendo o foco nas conquistas coletivas.
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Figura 7: Edificacio recuperada na Rua Sio Francisco

E claro que existe
grande chance de a valori-
zag¢io imobilidria promover
uma perversa modificagio
do perfil dos moradores,
conduzindo os mais pobres
para os locais mais distan-
tes e oferecendo as melho-
res localizagbes para os
mais abastados. O Centro
Histérico de Salvador nio
figurou entre as localidades
de maior interesse imobi-
lidrio nos ultimos anos, ou
melhor, nas tltimas déca-
das, mas é provavel que
essa situagio se altere. Af
entra a eficicia, ou nio, do
instrumento juridico que
foi utilizado para a regula-

rizacdo e a ocupagio dos iméveis. A drea do Centro Hist6-
rico foi definida como Zona de Especial Interesse Social no
Plano Diretor Municipal e essa condigio poderd influir po-
sitivamente na fixagio da populagio, mas s6 uma avaliagio
futura poderd mostrar os seus impactos.

A longevidade da intervengdo também dependerd das
condi¢bes que serio criadas para a gestio condominial e a

Figura 8: Edificagdes recuperadas encostadas em edificacdes ainda
arruinadas

Julbo/Dezembro de 2012

consequente manutengio
dos edificios. Nas etapas 1 a
5, o Estado investiu de ma-
neira pesada na conservagio
da 4rea, nos subsidios para
os investidores e na implan-
tagio dos eventos culturais.
Os custos de manutengio
desses edificios sio altos,
ainda mais porque, em de-
corréncia do descompasso
das obras, alguns casardes
que ficaram prontos pri-
meiro sofreram problemas
de infiltragio provenientes
de prédios contiguos ou da
auséncia deles. Ou seja, ja
demandam servigos apesar
da recente conclusio.

109



Habitagio social no Centro Histérico de Salvador

O funcionamento dos equipamentos comunitarios
pode ser um caminho para a sustentabilidade de algumas
familias, mas serd necessdrio apoio técnico e social. A Cozi-
nha Comunitdria foi uma reivindicagio dos moradores a
partir do potencial que eles mesmos identificaram, mas ¢é
necessirio que existam outras alternativas de trabalho e
renda para as familias e para os jovens. Para que uma vida
cotidiana de qualidade se estabeleca de fato no local serio
necessérios ainda os equipamentos publicos, escolas, postos
de sadde, e a instalacio do comércio local, farmiacia, super-
mercado, papelaria.

Enfim, os desafios para garantir a permanéncia dos
moradores na drea sio tio grandiosos quanto os enfrentados
para garantir o acesso dos moradores A drea requalificada. A
conclusdo da 7* Etapa de Recuperagio do Centro Histérico
de Salvador por certo ainda estd bem distante, existem
muitas questdes a serem trabalhadas e embates a serem en-
frentados. Ainda mais se considerarmos que o objetivo

N

primordial é garantir o direito a cidade digna e mais justa.

Figura 9: Edificacio antes

7 BONDUKI, Nabil. Op. cit.
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e depois da recuperagio na Rua 3 de Maio

Sobre essa experiéncia Bonduki conclui que:

Em relagio ao risco de a drea sofrer um processo de
deterioracio e de retorno a uma ocupagio informal,
tudo indica que isso pode ser evitado se for desenvolvido
um consistente trabalho social com a populagio morado-
ra. Deve ser ressaltado que os moradores dessa drea ndo
tém uma forte coesdo social e cultural, constituindo um
grupo que se foi formando e consolidando a partir da sua
propria luta e organizagdo no periodo de resisténcia ao
despejo, o que lbe confere uma identidade, mas ndo é
garantia de que se manterdo organizados e unidos a
partir da reocupagio da drea."
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A questao urbana e

o patriménio cultural

o direito @ memoéria e a
moradia no espaco urbano
do Parque Historico
Nacional dos Guararapes

George Alex da Guia
Sandra Bernardes Ribeiro

Os conflitos entre o direito a moradia
e o direito a cultura materializam-se
exemplarmente no caso particular do
Parque Historico Nacional dos Guararapes
(PHNG), na regido metropolitana de
Recife, capital do estado de Pernambuco,
no nordeste brasileiro. Ha mais de 20
anos, instalou-se um dilema na éarea: a
preservacdo do patriménio cultural e
ambiental e a sua manutencdo como locus
de moradia e vida de uma populacdo de
baixa renda em lugar de elevado valor
histérico e simboélico.

Dai decorrem nossas reflexdes sobre acdes
de carater urbano, como a regularizagdo
fundiaria e as praticas de conservacao
cultural. A relacdo entre essas duas
dimensdes permite avaliar complexidades
diferenciadas para a regularizacdo
fundiaria, habitualmente promovida no
Brasil em territérios urbanos desprovidos
deste tipo de normas de uso e ocupagdo
do solo, revelando-se entdo uma visdo
marcadamente conservacionista.

De qualquer modo, a articulacdo harmoniosa
entre politica urbana e preservacdao do
patriménio cultural pode ser uma via para a
promocao da inclusdo socioespacial e a
restituicdo da cidadania a essas
populacoes.

La question urbaine et
le patrimoine culturel
le droit a la mémoire et a
I'habitation dans |'espace
urbain du Parc Historique
National des Guararapes

es conflits entre le droit a 'habitation et

le droit a la culture se montrent d'une
maniére exemplaire dans le cas particulier du
Parc Historique National des Guararapes
(PHNG), situé dans la région métropolitaine
de Recife, capitale de l'état de Pernambuco,
dans la région nord-est du Brésil. Il y a plus
de 20 ans que lon se trouve devant une
impasse: la conciliation de la préservation du
patrimoine culturel et environnemental avec
la permanence d'une population vivant de
rentes assez modestes qui a trouvé dans des
terres de grande valeur historique et
symbolique leur locus d’habitation. On
réfléchit alors sur les rapports entre les
actions de nature urbaine telle que la
régularisation fonciere, et les pratiques qui
caractérisent la préservation culturelle. Ces
rapports permettent d'évaluer la complexité et
la différence des problémes pour la
réglementation fonciére entreprise
habituellement au Brésil dans des territoires
urbains dépourvus de normes d'usage et
d’occupation du sol, ce qui révele d'ailleurs
une vision notamment conservationiste.
De toute facon, 'harmonisation entre une
politique urbaine plus sensible et la
préservation du patrimoine culturel peut étre
une voie pour linclusion sociospaciale et la
restitution de la citoyenneté a ces
populations.



1

Segundo a Ficha Informativa
Sobre Direitos Humanos n.°
21, a Carta Internacional dos
Direitos Humanos estd no cen-
tro de toda a agio desenvolvida
pelas Nagoes Unidas no que se
refere A prote¢do e promocio
dos direitos do homem e das
liberdades fundamentais. A
Carta é constituida por trés
instrumentos basicos: 1) De-
claragio Universal dos Direitos
Humanos (1948); 2) Pacto
Internacional sobre os Direitos
Econodmicos, Sociais e Cul-
turais das Nagoes Unidas
(1966); e 3) Pacto Internacio-
nal sobre os Direitos Civis e
Politicos das Nagdes Unidas
(1966). Estes trés instrumen-
tos definem e consagram os
direitos humanos e as liberda-
des fundamentais.

BRASIL. Constitui¢io da Re-
piblica Federativa do Brasil
(1988). Brasilia: Senado Fede-
ral, 1988.
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Direito 2 moradia, 3 cidade e 3 memoria

No que tange ao Direito a2 Moradia, a sua inclusio na
agenda das politicas publicas inicia-se na Declaragio Univer-
sal dos Direitos Humanos', aprovada em 1948, pela Assem-
bléia Geral das Nacoes Unidas, tendo o Brasil como um dos
seus signatdrios, a qual afirmava que “toda pessoa tem direi-
to a um padrio de vida capaz de assegurar a si e 2 sua familia
satide e bem-estar, inclusive alimentacio, vestuirio, moradia,
cuidados médicos e os servigos sociais indispensédveis” (§ 1°,
Art. 25).

No Brasil, o texto constitucional de 19882 determina
a prerrogativa para a incorpora¢io de novos direitos que, até
entdo, nio figuravam na Constitui¢ao Federal brasileira pelo
§ 2° do art. 5° ao estabelecer que os direitos expressos na

constitui¢do nio excluam outros decorrentes dos principios
por eles adotados, ou dos tratados internacionais em que o
Brasil seja parte. Ainda neste artigo, a Emenda Constitucio-
nal n° 45, de 2004, estabelece, em seu § 3°, que os tratados
e convengdes internacionais sobre direitos humanos aprova-
dos na Cimara e no Senado sio equivalentes as emendas
constitucionais, tendo valor somente ap6s promulgagio do
Presidente da Republica mediante decreto. Portanto, pode-
se afirmar que a Constituigio brasileira consubstancia no rol
dos direitos sociais bisicos aqueles enunciados nos tratados
internacionais, incluindo os relativos aos direitos humanos.

Os artigos 182 e 183 da Constituigio Federal, que
tratam da Politica Urbana, declaram que a politica de desen-
volvimento urbano visa ordenar o desenvolvimento das fun-
¢oes sociais da cidade e a garantia do bem-estar dos cidadios
e condicionam a garantia dos direitos de propriedade ao
cumprimento de sua funcio social. Dessa forma, a fungio
social da cidade é um conceito que did A propriedade um
atributo coletivo e nio apenas individual. Ao passo que a
propriedade é um direito e com isso estabelece beneficios ao
proprietirio, com a valoragio social passa a ser também um
encargo constitucionalmente disposto, ficando o proprieta-
rio obrigado, ao exercer o uso da propriedade, a retribuir,
segundo o ordenamento juridico previsto na legislagdo urba-
na, beneficios i coletividade. Com isso a funcio social da
propriedade estabelece: 1) privacio de certas faculdades do
proprietdrio no que tange ao exercicio da propriedade abso-
luta, 2) possibilidade de criacio de condicoes para o exerci-
cio da propriedade e 3) compele 2 atuagio de alguns direitos
elementares de dominio.
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3 BRASIL. Estatuto da Cidade —

lei federal 10.257/01, de 10 de
julho de 2001, que regulamen-
ta os arts. 182 e 183 da Cons-
tituigio Federal e estabelece
diretrizes gerais da politica ur-
bana.

GOUVEA, Denise de Campos
& RIBEIRO, Sandra Bernar-
des. A Revisdo da Lei Federal de
Parcelamento do Solo: Novas
Regras para Cidades Brasilei-
ras. Brasilia, 2006.

> BRASIL. Lei 11.977/09, de 7
de julho de 2009, que dispoe
sobre o Programa Minha Casa
Minha Vida e a regularizacio
fundidria de assentamentos lo-
calizados em 4reas urbanas.

George Alex da Guia e Sandra Bernardes Ribeiro

A fungdo social da cidade — o direito @ moradia

O Estatuto da Cidade — Lei federal n° 10.257/01°
velo regulamentar a politica urbana definida na Constituigio
com uma série de instrumentos para a construgio de uma
cidade democritica. Entre eles estao o plano diretor, a edi-
ficagio compulséria, o Imposto Predial e Territorial Urba-
no (IPTU) progressivo, o direito A preempg¢io, a zona espe-
cial de interesse social (ZEIS) e a regularizagio fundidria. E
para implementar essa politica é necessdrio mobilizar os
atores para participagio nos processos de planejamento e
gestio urbanas.

A urbanizagio no Brasil produziu transformagdes que
nio resultaram em desenvolvimento urbano, acesso 3 mora-
dia e qualidade urbanoambiental. O processo de urbanizagio
brasileiro gerou cidades marcadas pela segregacio socio-
espacial, com grande parte da populagio vivendo em condi-
¢Oes precarias nas periferias.* A maioria das cidades brasi-
leiras nio oferece a todos os moradores infraestrutrura e
servigos basicos como: abastecimento de dgua, esgotamento
sanitdrio, luz, pavimentagio, coleta de lixo. As populagdes
de baixa renda procuram espagos onde os empreendedores
imobilidrios nio atuam: 4reas de preservacio ambiental e no
caso em questdo, drea de preservagio cultural. Estas sio as
poucas dreas que sobram para eles, uma vez que nio pos-
suem condi¢des de acesso A moradia pelo mecanismo das
ofertas do mercado formal.

A lei 11.977/09°, que estabelece a politica de regula-
rizagio fundidria urbana, reconhece a realidade dos assenta-
mentos informais como resultado de um processo histérico
de ocupagio desigual do territério, que excluiu os mais
pobres das dreas urbanizadas e melhor localizadas nas cida-
des. Essa lei define a regularizagio fundiria como o conjun-
to de medidas juridicas, urbanisticas, ambientais e sociais
que visam 2 regularizacio de assentamentos irregulares e 2
titulagio de seus ocupantes, de modo a garantir o direito
social 2 moradia, o pleno desenvolvimento das funcées so-
ciais da propriedade urbana e o direito a0 meio ambiente
socialmente equilibrado (Art. 46).

Estabelece também que um dos principios da regula-
rizagio fundidria é a “ampliagio do acesso 2 terra urbanizada
pela populagio de baixa renda, com prioridade para sua
permanéncia na drea ocupada, assegurados o nivel adequado
de habitabilidade e a melhoria das condig¢oes de sustentabili-
dade urbanistica, social e ambiental” (Inciso I, Art. 48). Isso
significa que as ocupagdes irregulares podem e devem ser
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regularizadas para que os assentamentos possam ser objeto
de obras de infraestrutura urbana e servicos publicos e os
moradores tenham garantido seu direito 2 moradia, com
dignidade. Ou seja, os espagos urbanos devem ter qualidade
urbana, ambiental e a implantacio de equipamentos comu-
nitirios como escolas, postos de satde, creches etc.

Além disso, define regularizagio fundidria de interesse
social como aquela destinada aos “assentamentos irregulares
ocupados, predominantemente por populacio de baixa ren-
da, nos casos: a) em que tenham sido preenchidos os re-
quisitos para usucapido ou concessio de uso especial para
fins de moradia; b) de imé6veis em ZEIS; ou ¢) de dreas da
Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos municipios
declaradas de interesse para implantagio de projetos de regu-
larizagio fundidria de interesse social” (Inciso VII, Art. 47).
No caso especifico do PHNG, trata-se de ocupagio irregular
consolidada em 4rea de propriedade da Unido, de populagio
de baixa renda, portanto, passivel de regularizacio.

A fungdo social do patriménio — o direito 4 memdria

Para Carrién®, a trajetéria das préiticas de preservagio
do patriménio cultural, nos paises em desenvolvimento,
tem-se deparado com a relacio estabelecida entre pobreza
material e riqueza histérica. O autor entende que hd, nesse
contexto, o estabelecimento de novas fungdes urbanas aos
centros antigos, que passam a ser caracterizados como redu-
tos de pobreza com privatizagio dos espagos publicos pelo
comércio ambulante, aluguel na forma de favelas ou cortigos
e prostitui¢io. Soma-se a estes fatores a perda de acessibi-
lidade, velocidade e articulagio com o restante da cidade
como, por exemplo, fechamento das vias para veiculos auto-
motores, infraestrutura urbana defasada, ruptura das redes
sociais e pouca conectividade com o restante da cidade. Com
isso, as praticas de politicas pablicas conservacionistas vol-
tadas para o patriménio fisico e monumental também esva-
ziam de centralidade as 4reas histéricas, pois desconsidera-
se o capital social existente; quanto as politicas desenvolvi-
mentistas, por vezes desconsideram o contetdo histérico e
social com o incremento dos valores do uso do solo e
gentrificacio.

Segundo Oliveira’, no Brasil a questio da preservacio
do patriménio cultural surgiu em decorréncia dos postula-
dos dos Congressos Internacionais de Arquitetura Moderna
(CIAM), que buscavam, por meio da escolha de simbolos
nacionais, a expressio da cultura genuinamente brasileira.
Em 1933, surgiu a primeira lei federal de protegio ao patri-
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George Alex da Guia e Sandra Bernardes Ribeiro

moénio cultural, o decreto n°® 22.298, que elevou o distrito
sede de Ouro Preto a Monumento Nacional.?

A Constituigdo Federal de 1934°, em seu artigo 10,
inciso III, estabeleceu que a protegio das belezas naturais e
dos monumentos de valor histérico ou artistico é atribui¢io
concorrente 2 Unido e aos Estados. Em 1937, o Decreto Lei
n® 25 introduziu no Brasil o tombamento como forma de
protecio do patrimdnio cultural. O Decreto Lei n® 25 é uma
das legislacoes de preservacio e protecio do patriménio
cultural e natural mais antiga das Américas e destaca-se por
colocar o interesse ptblico, com base no conceito de direito
difuso, acima do interesse privado, como também destaca
Oliveira.!® Pode-se dizer que é uma das primeiras leis que
legislam sobre a fungio social da propriedade com base no
seu valor cultural e histérico.

No Brasil, por um longo tempo a consagragio de
ob]etos a serem preservados valorizou edificios civis e reli-
giosos. A partir dos anos 1980, comeca a surgir um conceito
de patriménio mais amplo que vai além dos valores de
singularidade e monumentalidade, e comega a agregar os
valores sociais, culturais, técnicos e afetivos impressos nos
espagos urbanos. “O passado comega a ser visto nio como
reminiscéncias e testemunhos nobres de um tempo passado,
mas objeto de apropriagio no presente de forma a permitir
conhecimento, uso e produgio™'. Além da dimensio social,
o conceito de patrimdnio passa a considerar a dimensio
ambiental, principalmente a partir do momento em que a
questdo da prote¢io do meio ambiente passa a ser conside-
rada importante para a qualidade da vida no planeta.

A Constituigio brasileira de 1988 estabelece que “o
Estado garantird a todos o pleno exercicio dos direitos cul-
turais e acesso as fontes da cultura nacional...” (Art. 215).
Estabelece, ainda, que o patriménio cultural brasileiro é
constituido pelos “bens de natureza material e imaterial,
tomados individualmente ou em conjunto, portadores de
referéncia 2 identidade, 2 acio, 3 memoéria dos diferentes
grupos formadores da sociedade brasileira.” (Art. 216). E
foram incorporadas “as formas de expressio; os modos de
criar, fazer e viver; as criacdes cientificas, artisticas e tecno-
l6gicas” aos bens ji consagrados anteriormente (documen-
tos, obras de arte, edificios, conjuntos urbanos, sitios ar-
queolégicos, paleontolégicos e ecolégicos).

Quanto 2 responsabilidade com relagio aos bens cul-
turais brasileiros, a Constituicio define que estes devem ser
promovidos e protegidos pelo poder publico com a colabo-
ragio da comunidade (§ 1°, Art. 216). A competéncia de
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proteger os bens culturais deve ser compartilhada entre a
Unido, os estados, municipios e o Distrito Federal (Incisos
III, IV e V do Art. 23).

Neste contexto, quando se depara com uma realidade
urbana marcada por excentricidade, pois nio se trata de um
centro antigo tradicional e sim de uma unidade urbana afe-
tada na regulacio do uso e ocupagio do solo por seu valor
histérico cultural, imersa num contexto metropolitano,
como ¢ o caso do PHNG, a politica publica de prote¢io e
conservacio do patrimdnio cultural coloca-se como um ins-
trumento de promocio da fungio social da propriedade.

O Parque Histérico Nacional dos Guararapes

No Brasil, o Iphan protegeu, na categoria de parques
histéricos, a drea situada no Morro dos Guararapes, no mu-
nicipio de Jaboatio dos Guararapes, regiio metropolitana
do Recife (distante 14km do centro do Recife), em Per-
nambuco. O Parque Histérico Nacional dos Guararapes foi
criado pelo Decreto Federal 68.527
de 19 de abril de 1971 para promo-
ver a preservacio histérico-cultural
das dreas onde ocorreram as batalhas
que culminaram com a expulsio dos
holandeses, no século XVII. Os fa-
tos histéricos que ocorreram na irea
conduziram ao reconhecimento, pe-
lo Exército Brasileiro, do lugar co-
mo palco da primeira manifestacio
da nacionalidade e da formagio do
Exército Brasileiro.

A escolha do lugar foi estraté-
gica, J4 que o territOrio caracteriza-
se por colinas e estreitos vales de
onde era possivel o controle da cos-
ta. A drea compreende trés eleva-
¢oes: o monte do telégrafo, o monte
dos Oitiseiros e o outeiro dos Gua-
rarapes, este Ultimo formado por
duas colinas gémeas, numa das quais
estd a Igreja de Nossa Senhora dos
Prazeres (tombada em 1938), datada
do século XVII, onde ficam os res-
tos mortais de André Vidal de Ne-

Fachada da Igreja Nossa Senhora dos Prazeres. greiros e Joio Fernandes Vieira, he-

Foto: Sandra Bernardes Ribeiro, 2012.
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r6is da Insurrei¢io Pernambucana.
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12 BRASIL. Relatério do projeto
paisagistico do Parque dos
Guararapes realizado pela em-
presa CARDUS por meio de
contrato celebrado pelo Insti-
tuto do Patrimdnio Histérico e
Artistico Nacional-Iphan. Re-
cife. 2010. p. 50.

George Alex da Guia e Sandra Bernardes Ribeiro

A idrea do parque foi tombada em 1961, inscrita no
Livro Histérico sob o nimero 334 (Processo T:0523-T-54)
e o Parque Histérico Nacional dos Guararapes foi fundado
em 1971, sob a guarda do Exército Brasileiro. Na vizinhanga,
a cerca de 500 metros, localiza-se a cabeceira das pistas do
Aeroporto Internacional do Recife. Em 1965 foi promovida
a desapropriac¢io da 4rea dos beneditinos, com 225 hectares
(decreto 57.273/1965), para se implantar um parque publi-
co, sendo que 10 hectares, que correspondem 2 drea onde
estd construida a igreja, pertencem aos beneditinos.

No que se refere as manifestagdes culturais, anual-
mente acontece, na primeira segunda-feira ap6s a Pascoa, a
Festa da Pitomba, como é conhecida a Festa de Nossa Se-
nhora dos Prazeres, tradicional evento religioso realizado
no Parque por ocasido da safra da pitomba, fruta tropical da
regido. A festa, como ocorre hoje, iniciou-se nos anos de
1970. Além dos romeiros, participa a populagio, principal-
mente do municipio de Jaboatio dos Guararapes, mas atrai
também publico de toda a regidao metropolitana do Recife.
Promovida pela Prefeitura Municipal de Jaboatio dos Gua-
rarapes, é realizada anualmente no Outeiro dos Guarara-
pes.!? Caracteriza-se por ser uma das festas das mais antigas
e tradicionais do Estado: a romaria remonta a época da
constru¢ao da capela votiva, hd aproximadamente 350 anos.

Vista do Parque e o entorno em diregio ao mar, A esquerda vista do Bairro de Boa Viagem.
Foto: Sandra Bernardes Ribeiro, 2012.
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Ocupacio irregular no Cérrego da Batalha - PHNG. Foto: Sandra Bernardes Ribeiro, 2012.

13 BRASIL. Relatério do projeto
paisagistico do Parque dos
Guararapes... Op. cit.
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Segundo o Relatério Cardus®, outro evento impor-
tante que acontece no parque, a cada dois anos, nos tltimos
10 anos, é a encenacio do espeticulo “Batalha dos Guarara-
pes — Assim Nasceu a Pétria”. O espeticulo é visto por um
grande publico (cerca de 40 mil espectadores) e tem por
objetivo preservar a memoria deste acontecimento, divulgar
o teatro pernambucano, levar cultura as populacées de baixa
renda e estimular o turismo. Nesse evento a populac¢io local
se identifica e se orgulha dos fatos memoréaveis ocorridos em
seu territério.

Ao reconhecimento do valor cultural que caracteriza
a drea, o Parque dos Guararapes agrega os valores ambiental
e econdmico, tendo em vista a drea nio edlflcada, a alta
qualificacdo paisagistica e as perspectivas visuais em fungio
de sua topografia e localizagio. O entorno é marcado por
excelentes mirantes da praia, Jaboatio e da cidade do Reci-
fe, permitindo a visio de edificacbes de baixa altura e den-
sidade.

As ocupagdes da drea por moradias iniciaram-se em
1940 e em 1962 cerca de 800 familias foram remanejadas para
desocupar o local onde seria ampliado o aeroporto. Mais
tarde, em 1981, mais 1.800 familias foram deslocadas das
partes altas para as mais baixas. O aumento da pressio social
por moradia aliado as precdrias condicdes de fiscalizagio e
monitoramento resultou no adensamento do assentamento.
Hoje, a estimativa é de que a drea possua 30 mil habitantes
em 7.500 moradias.
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Os moradores do Parque sdo, hoje, os seus principais
usudrios, pois utilizam a drea livre como local de circulagio,
para pratica de esportes e lazer. Existem campos de futebol
informais, de diferentes tamanhos, um deles bem equipado,
dotado de arquibancada, localizado no vale que separa o
Morro do Oitizeiro e do Telégrafo. Areas arborizadas tam-
bém sio utilizadas pela comunidade local, principalmente no
trecho préximo a antiga fibrica de doces, como local para
descanso, repouso, lazer. As regides proximas da cerca de
concreto que circunda o parque — construidas em 1997 pelo
Exército para evitar o avango das ocupacdes das dreas
ainda livres do parque — constituem-se também em locais de
convivéncia social'.

Por outro lado, o parque é atualmente pouco frequen-
tado por turistas e a Igreja Nossa Senhora dos Prazeres,
antes muito procurada para casamentos pela classe média e
alta, hoje é raramente demandada para essas ceriménias. A
falta de urbanizagio do local e de infraestrutura do parque,
somada as dificuldades de acesso e seguranga sio motivos
que inibem sua frequéncia.

O PHNG ¢ objeto de priticas de preservacio hd mais
de quatro décadas, destacando-se os investimentos para a
conservagio da Igreja de Nossa Senhora dos Prazeres.
Quanto ao aspecto urbano, foi objeto de elaboracio de
projeto de requalificagio em 1971, de autoria do arquiteto
Armando de Holanda Cavalcanti, que tinha como objetivos:
dotar o parque de um ambiente continuo, tratado na escala
da paisagem, considerando sua importincia histérica; obter
um equilibrio entre os equipamentos programados para o
desempenho de fungdes civicas, culturais, religiosas, recrea-
tivas e administrativas e a relativa exiguidade de sua 4rea;
reduzir ao indispensével as vias de circulagio de veiculos;
distribuir os equipamentos nas 4reas balxas e liberar o ter-
reno para sua valorizacdo paisagistica'®. Esse tltimo objetivo
demonstra claramente a inten¢io de retirar as moradias
construidas, que naquela data estimava-se ser da ordem de
3.000 unidades (ver figura 1).

O projeto paisagistico previa recompor a vegetagio de
capoeira e tabuleiro dos montes, criar uma vegetagio de
porte nos vales, na ocasiio, desnudos, criar um lago na
regido alagada e na 4rea originalmente de restinga (que foi
ocupada), lancar um grande jardim com drvores de flora-
¢io'® (ver figura 2).

Foram programados os seguintes equipamentos: pavi-
lhio de acesso, pavilhio de botinica, restaurante do lago,
vestidrio para esportes, camping, lanchonete, museu da restau-
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ragdo, restaurante panorimico, teatro de arena, administragio
e sementeira. E foi proposto também um projeto de sinaliza-
¢io, com quarenta simbolos e o logotipo do parque, com a
expressao grafica do sol. Finalmente, estabeleceu-se como
condi¢io indispensdvel para o inicio da implantagio do par-
que a liberagio da drea, o que significava sua total desocupa-
¢do. Motivo pelo qual o projeto nunca foi executado.

Desenho 6
Areas Habitadas e Erosoes

Figura 1: Projeto Fisico PHNG, 1975.

Ao longo dos anos, o Iphan, responsivel pela gestio,
optou por nio implantar o parque, devido as ocupagdes
existentes. A expectativa era de que esse fato pudesse ser
revertido e ai seria possivel implementar o projeto em todo
o territério do parque. O Iphan possui ali um escritério que
funciona de maneira preciria. E em parceria com o Exército,
atua de maneira efetiva para a integridade da 4rea ainda livre.
O Iphan desempenha importante papel na articulagio dos
agentes municipais, estaduais e federais, em suas agdes que
impactam no Parque.”

A lei federal n® 9.497/97'% estabelece que o Plano
Diretor do Parque deve considerar duas dreas: uma zona de
preservagio, formada pelas 4reas livres de ocupagio humana;
e uma zona antrépica, formada pelas 4dreas sob ocupacio
humana, que, mediante a concessio de direito real de uso,
conforme defini¢io dada pelo Decreto-lei n°® 271, de 28 de
fevereiro de 1967, assegurard a permanéncia dos moradores
que, nio possuindo outro imével no Estado de Pernambuco,
comprovadamente residam na drea do PHNG desde 21 de
maio de 1991 (Art. 4°).
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Os Ambientes naturais

..... Vv do Penetragio Sul

Figura 2: Projeto Fisico PHNG, 1975.

A referida lei previa, no prazo de noventa dias de sua
publicagdo, a conclusio do levantamento e do cadastramento
fisico-social da drea total tombada ou desapropriada, bem
como a delimitagio da 4rea livre de ocupagio humana (Art.
5°). Embora estejam estabelecidos nessa lei o direito a3 mo-
radia e a preservagio das dreas livres, foram elaborados
somente o Plano Diretor do Parque e um projeto executivo
para implantagio de equipamentos de infraestrutura, em
2009. Até hoje o projeto nio foi executado e os moradores
nio tiveram reconhecido seu direito 3 moradia.

O Projeto de requalificagio do parque:
desafios e possibilidades

Apesar da existéncia de valores histéricos culturais, de
sua localizacio estratégica, vistas panoramicas e disponibili-
dade de espacos livres, esses atributos ainda hoje nio con-
ferem ao Parque a sua importincia de parque histérico de
interesse nacional. Nao hi infraestrutura instalada, sinaliza-
¢io turistica, divulgagio turistica cultural. Nio se trata nem
mesmo de um parque urbano, mas desempenha hoje o sim-
ples papel de “quintal” das comunidades que 14 habitam.

A carta de Florenca (1981), a Carta dos Jardins His-
téricos, define que “um jardim histérico é uma composi¢io
arquitetonica e vegetal, portanto vivo e como tal perecivel e
renovavel do ponto de vista da histéria ou da arte, apresenta
um interesse ptblico” e “por ser um monumento, o jardim
histérico deve ser preservado de acordo com o espirito da
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Carta de Veneza”. Estabelece-se, no artigo 8°, que “um
sitio histérico é uma paisagem especifica associada a um
fato memorével, como por exemplo, um grande aconteci-
mento histérico; um mito bem conhecido, um combate
épico”. E “sendo um monumento vivo, a sua preservagao
deve ser governada pelas regras especificas que se consti-

19 BRASIL. Cartas Patrimoniais. tuem no objetivo desta carta”.!” Tal entendimento € reitera-
E;fszlélza: Iphan, 1995. p. do pela Carta de Juiz de Fora (2010), também conhecida

como Carta dos Jardins Histéricos brasileiros.
Concordamos com o Relatério Cardus, quando afirma
que o PHNG ¢ “rico em significados culturais, histéricos e
de natureza socioespacial, uma vez observado o processo
histérico de ocupagio” e que devido a sua complexidade
deve ser inserido no “rol dos lugares de interesse ao turismo
histérico, cultural e ambiental do pais, configuri-lo como
espaco de lazer metropolitano, e qualificar a sua inser¢io no
20 BRASIL. Relatdrio do projeto tecido urbano na escala local da vizinhanga”?.
%ﬂiiagrl;;:so g); l;atrque dos Entretanto, para a sua efetiva implantagio, é necessirio
o um projeto de requalificagio que consista a0 mesmo tempo
na regularizacio fundidria e urbanistica, e na recuperacio
ambiental, paisagistica e histérico-cultural. Esse projeto deve
ter como objetivo estancar o processo de ocupagoes irregu-
lares e propor a urbanizac¢io da é4rea, valorizar os espagos
verdes livres e implantar a infraestrutura necessiria para que
o parque histérico possa desempenhar seu papel de parque
histérico urbano. Assim, poderd tornar-se um elemento
estruturador da dinimica urbana local e metropolitana, tanto
para o municipio de Jaboatio dos Guararapes quanto para
a metrépole Dessa maneira podera atrair turistas brasileiros
e estrangeiros e acima de tudo assumir de fato os valores
patrimoniais que o consagraram Monumento Histérico Na-
cional.
O projeto de requalificacio do Parque dos Guararapes
deve ser desenvolvido atendendo as seguintes premissas:

1. Compatibilizar a preservacio do patriménio cultu-
ral com a gestdo urbana, o que permite acoes de regu-
larizacio fundidria atrelada as acoes de redugio do
impacto da ocupacio existente na paisagem. Ficam
assegurados os direitos A preservagio cultural e 2 mo-
radia.

2. Compatibilizar preservacio do patriménio cultural
e politica urbana. Para tal, os agentes de politica ur-
bana e da preservagio do patrimonio precisam estabe-
lecer didlogos e pactos para a efetivagio de agoes de
qualificagio.
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3. Implantar a proposta nio encerra todas as agdes
para a requalificagdo da 4rea, uma vez que se faz ne-
cessdria a implantagio do projeto do parque (existen-
te e revisado) e da elaboragio dos projetos comple-
mentares de infraestrutura urbana.

4. Realizar campanha de mobilizacio e sensibilizagio
da comunidade moradora, como estratégia para ga-
rantir a efetiva participagio dos beneficidrios da agio,
que serdo parceiros na concretizagio das agdes pro-
postas.

N

Um dos maiores desafios postos 2 agio de preserva-
¢io deste lugar histérico é a articulagio entre o direito 2
moradia, A cidade e 2 memoéria. No caso do PHNG, a agio
de regularizacio fundidria é o que diferencia a preservagio
sob a l6gica do monumento para a agio urbana. Com isso,
o projeto de regularizagio fundidria e a adequagio do proje-
to executivo 2 realidade atual devem abordar aspectos relati-
vos a dimensdo urbanistica, como é o caso da implantacio
e consolidacio de acessos e trilhas; qualificacio de espagos
de convivéncia, com equipamentos adequados; requalifi-
cacio de dreas verdes livres; implantagio de sinalizacio tu-
ristica e de informagdes do patriménio cultural com relagio
a Igreja e ao parque histérico. Outro aspecto é a dimensio
fundidria legal, pois deve-se indicar a instituicio de Zona de
Especial Interesse Social — ZEIS, por lei municipal especi-
fica para que a drea seja “destinada predominantemente 2
moradia de populagio de baixa renda e sujeita a regras es-
pecificas de parcelamento, uso e ocupagio do solo”.?!

A requalificacio do Parque permitird uma reflexio
sobre os limites de prote¢do e a sua capacidade de represen-
tacio do objeto histérico, além de definir parimetros de
preservagao para todas as dreas que constituem o PHNG.
Para concretizar esse projeto é fundamental a articulagio
interinstitucional, entre o poder publico federal e local, uma
vez que se trata de drea de propriedade da Unido e a com-
peténcia para a gestio do uso e ocupacio do solo é munici-
pal. A Unido, como proprietiria, tem a prerrogativa de
regularizar ou transferir a0 municipio essa atribui¢io. Nesse
caso, a Secretaria do Patriménio da Unido (SPU) é a respon-
savel pela gestio dos iméveis publicos federais. Em 2007,
alguns entraves legais foram removidos por meio da lei
11.481, que prevé também a possibilidade de utilizagio de
varios instrumentos de regularizagio fundidria que garantem
o direito 3 moradia em terras de propriedade da Unido. Os
moradores poderdo ter a regularizagio fundidria das mora-
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dias por meio dos instrumentos: Concessio de Direito Real
de Uso (CDRU) ou Concessio especial para fins de Moradia
(CUEM).

Hoje, o arcabougo legal brasileiro garante a funcio
social da cidade e da propriedade, acrescida da propriedade
publica, e fortalece a nova ordem juridico-urbanistica esta-
belecida pela Constituigio Federal de 1988 e suas regu-
lamentagdes. Agora, cabe a todos os atores envolvidos nessa
tarefa — gestores publicos, populagio e juristas — aplicar a
nova legislagio na realidade das cidades brasileiras. E exer-
citar o didlogo na procura de solugdes que viabilizem a
concretizagdo de um projeto de cidade que respeite seu
patrimoénio cultural e ambiental e garanta o direito de todos
de usufruir de moradia e de espagos urbanos com qualidade.
Isso pode e deve acontecer no Parque Histérico Nacional
dos Guararapes!
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Fordlandia e Belterra,
cidades sustentaveis
do século XXI?

Maria Regina Weissheimer

eria sido a construcdo de Fordléndia e

Belterra realmente um empreendimento
fracassado? Ou, sob outra 6tica, o legado
deixado por Henry Ford na Amazéonia tem a
capacidade de manter atualizada a reflexao
sobre a dicotomia entre a forca do capital
e a persisténcia da cultura? Superado o
modelo fordiano e com o american way of life
em baixa, um novo projeto para Fordlandia e
Belterra - com foco na preservacao do
patriménio cultural, na reabilitacdo de
edificacbes degradadas, na adequacdo de
habitacdes as condig¢des ambientais locais,
em técnicas construtivas e infraestruturas
climaticamente adaptadas e energeticamente
eficazes, em um modelo socioecondmico
associado aos potenciais de preservacdo e
utilizacdo racional dos recursos naturais -
poderia ser mundialmente reconhecido como
acao exemplar e verdadeiramente sustentavel.
0 presente artigo faz parte do Parecer
Técnico para o reconhecimento de Belterra
e Fordlandia como patriménio cultural
brasileiro, cujo processo de tombamento
n°. 1.311-T-90 vem sendo instruido pelo
Instituto do Patriménio Histérico
e Artistico Nacional (IPHAN).

Fordlandia et Belterra,
des villes durables
du XXlIe. siecle?

a construction de Fordlandia et de

Belterra aurait-elle été en fait une
entreprise ratée? Ou, sous une autre optique,
'héritage laissé par Henry Ford en Amazonie
est-elle capable de garder l'actualité de la
réflexion sur la dicotomie entre la force du
capital et la persistence de la culture? Le
modéle fordien dépassé et lamérican way of life
en baisse, un nouveau projet pour Fordlandia
et Belterra se présente ici: centré sur la
préservation du patrimoine culturel, sur la
restauration des immeubles dégradés, sur
'adéquation des habitations aux conditions de
U'environnement, avec des techniques de
construction et d‘infrastructure adaptées aux
climats et encore efficaces du point de vue
énergétique, conformément a un modele socio-
économique associé aux potentialités de la
préservation et de lutilisation rationnelle des
ressources naturelles. Suivant ce projet, il se
peut que ces villes soient un jour reconnues
mondialement comme des entreprises
exemplaires et véritablement durables.
Cet article rappelle 'Avis Technique pour la
reconnaissance de Belterra et de Fordlandia
comme des patrimoines culturels brésiliens,
dont le procés n. 1.311-T-90 en démarche est
instruit par UInstitut du Patrimoine Historique
et Artistique National - IPHAN.
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A criacio de Fordlandia e Belterra, no Estado do Pari,
constitui, sem davida, um dos capitulos mais marcantes e
emblemdticos da histéria brasileira, e sua origem estd intima-
mente vinculada 2 histéria da industria mundial e do desen-
volvimento do capitalismo no século XX. O Brasil ja havia
perdido o posto de maior produtor mundial de borracha —
que manteve entre o inicio do século XVIII e o final do XIX
—, quando o industrial Henry Ford, uma das personalidades
mais importantes e influentes daquele momento, resolveu
investir em uma grande plantacio de borracha no meio da
Floresta Amazdnica, com o pretexto de tornar autossu-
ficiente a sua linha de produgio automobilistica. O litex era,
até entdo, o unico recurso natural utilizado na produgio de
pegas e componentes necessirios a fabricagio de automdveis
ainda nio dominado por Ford. Desde que, em 1876, cerca de
70 mil sementes de Hevea brasiliensis foram contrabandea-
das da Amazobnia para os Reais Jardins Botanicos de Lon-
dres pelo botinico inglés Henry Wickham, as colénias bri-
tinicas, francesas e holandesas do Sudeste Asiitico haviam
passado a ser as maiores produtoras mundiais de litex.

Em 1923, o Governo Americano investiu cerca de
500 mil délares “para investigar e relatar as possibilidades
de desenvolver plantagoes de borracha nas Filipinas e Amé-
rica Latina com despesas a correrem por conta dos orca-
mentos dos Departamentos de Guerra e da Agricultura”.
Logo que a noticia se espalhou, houve uma disputa entre os
governos dos estados do Amazonas e do Pard oferecendo
beneficios que visavam facilitar a instalacio dos americanos
em terras amazonenses e paraenses. Em 7 de margo do
mesmo ano, o Governador do Amazonas telegrafou: “[...] a
uniio Pan-americana oferecendo garantias e facilidades as
empresas que desejassem explorar a industria da borracha e
outros recursos, no Amazonas”.! Embaixada, ministérios,
deputados, governo central, todos foram envolvidos nas
negociagdes. O Pard, entretanto, correu na frente, e obteve
o apoio do Governo Federal. Ao mesmo tempo em que o
Amazonas se correspondia diretamente com os americanos,
o Pard o fazia através da embaixada brasileira nos Estados
Unidos, que publicou a seguinte nota nos jornais norte-
americanos: “[...] o Estado do Pard oferece, com garantia
do Governo Federal, aos manufatureiros norte-america-
nos, a exploragio das plantacées em terras publicas, que
sao as maiores e melhores fontes da borracha.”

A nota informava ainda que no Pari se produzia a
“melhor borracha do mundo” e que nas mesmas terras se
poderia desenvolver a produgio pecudria em larga escala,
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também com facilidades para a exploracio de madeira e
minérios, oportunidades para empresas ferrovidrias e para
geragio de “milhares de cavalos de energia elétrica” a partir
das imensas quedas d’dgua da regiio. Aos imigrantes seria
facilitado também o acesso a propriedade da terra.?

A partir dessas negociagoes, foi organizada a “Ameri-
can Rubber Mission”, cuja equipe foi composta por peritos
norte-americanos e brasileiros, que empreenderam viagem
de estudos por rios da Amazonia brasileira, equatoriana,
boliviana e colombiana, com o intuito de diagnosticar com
precisdo as reais condi¢des para plantagio de borracha em
larga escala. Foi considerando os apontamentos deste docu-
mento que, em meados de 1925, Henry Ford decidiu insta-
lar no Brasil, as margens do rio Tapajés, o seu empreendi-
mento para producio de litex.

Era julbo de 1925 e Firestone havia se empenhado pes-
soalmente numa campanha para frustrar o cartel britd-
nico de borracha proposto por Winston Churchill. Du-
rante décadas a indistria americana tinha importado
borracha, com poucos problemas, de colénias europeias,
predominantemente britinicas, no Sudeste da Asia. Mas
quando os precos comegaram a cair em 1919, Churchill,
entdo secretdrio de Estado para as Colonias, aprovou
uma proposta para regular a produgio de borracha bru-
ta, a fim de assegurar que a oferta ndo ultrapassasse a
demanda.

O homem que em pouco tempo seria presidente [Herbert
Hoover] acreditava que o fornecimento de borracha da
Ameérica era o ponto de estrangulamento da indistria,
em muitos aspectos mais critico do que o petréleo. Este
podia ser encontrado em campos na Pensilvinia, em
Oklahoma, no Texas e na Califérnia, bem como no
Meéxico e na Venezuela, dentro do alcance das canho-
neiras americanas. Mas a borracha vinha do outro lado
do mundo, de plantagées britanicas, holandesas e fran-
cesas do Sudeste da Asia. [...] O secretdrio de Comércio
recomendou que os fabricantes americanos investissem
na producio de borracha na América Latina e finan-
ciassem expedigoes cientificas & Amazonia para compen-
sar os custos de pesquisa. Porém, os lideres empresariais,
em sua maioria, reagiram com indiferenca ao alarme de

Hoover. Com excegio de Harvey Firestone e Henry
Ford.?

Este teria sido o fator decisivo para que Ford colocasse
em curso o projeto de ter a sua propria plantagio de borracha.

Depois de terminado o almogo, Ford chamou Liebold a
parte: “Descubra”, sussurron ele para seu assessor, “qual

é o melbor lugar para se cultivar borracha”.*
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Em 1927, ap6s todas as negociagdes com o governo
brasileiro, foram concedidos 1 milhio de hectares de terras
as margens do Tapajés a Cia. Ford Industrial do Brasil, com
todas as isencdes fiscais e facilidades que se poderiam obter
nio s6 para o plantio da Hevea, mas também para a explo-
ragio das terras através da pecudria, da mineragio, do corte
de madeira e da produgio energética.

Fordlindia e Belterra fizeram parte, no contexto
mundial, de uma série de “cidades americanas” construidas
na América Latina por grandes inddstrias visando a autos-
suficiéncia na produgio da matéria prima necessiria para a
fabricacio de seus produtos.

No auge do boom da banana dos anos 1920, podia-se
percorrer Guatemala, Costa Rica, Panamd. Honduras,
Cuba e Colombia sem deixar por um momento proprie-
dades da United Fruit Company, viajando em seus trens
e navios, passando por seus portos, ficando em suas muitas
cidades com ruas arborizadas e amenidades modernas,
num hotel ou casa de héspedes da empresa, jogando golfe,
assistindo a um filme de Hollywood em um dos cinemas
e, se necessdrio, sendo atendido no hospital local.®

A histéria de Fordlandia e de Belterra é também uma
histéria de contradigdes e coloca em pauta questionamentos
incrivelmente atuais sobre os limites do poder do capital
frente a condigbes naturais e culturais peculiares. Por tras
do projeto capitalista de Henry Ford — talvez a personalidade
mais paradoxal de todo este contexto — estava também um
ambicioso projeto
civilizatério. Henry
Ford acreditava in-
tensamente que O
trabalho dignifica o
homem e — diferen-
temente da maior
parte das multina-
cionais da atualidade
— também achava
que era preciso dar
condi¢des reais para
que os trabalhado-
res, ao final, obti-
vessem condigdes

Exemplo de casa estilo Cape Cod. Residéncia Hartford, Bridgton, Maine, fin?tr}ceiras para ad-
1920. Reproduzida no original a partir de um cartio postal publicado por =~ qQUITIL 0S pro.dutos
H. J. Burroughs Company, Portland, Maine, EUA. Imagem: en.wikipedia. ~ que eles préprios fa-

org, acesso em julho/2012.
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apostava na “quali-
dade de vida” do
trabalhador como
fator de estimulo ao
trabalho. Uma casa
com jardim, uma
vida social ativa,
atendimento médi-
co para a familia e
boa educagio aos fi-
lhos compensariam
as horas de movi-
mento repetitivo e a
monotonia que ca-

Casa de operario em Fordlandia. Imagem: www.fordlandia.com.br racterizava o traba-

¢ Ver: http://www.thehenryford.

org/village/index.aspx

7 GRANDIN, Greg. Op. cit.

p- 29.

—

lho nas linhas de
produgio.

Com o langamento do seu famoso “modelo T”, Ford
conseguiu, 20 MeSMO tempo € em uma equagio inversamen-
te proporcional, reduzir os custos e aumentar a produgio.
Seu engenhoso mecanismo de especializacio e fracionamen-
to das etapas de produgio, que ficou conhecido como
fordismo, transformou a histéria mundial da industria.

Ford ja havia construido uma série de cidades-modelo
na Peninsula Superior e no baixo Michigan, nos Estados
Unidos, quando “projetou” Fordlandia (e, junto com ela,
outras duas novas cidades: Muscle Shoals e Greenfield Vil-
lage, esta Gltima uma “cidade museu”, que permanece até
hoje como atrativo turistico no estado americano do Michi-
gan®).

Além de um projeto industrial, tratava-se também de
exportar o american way of live para os paises subdesenvol-
vidos, levando a “civilizagio” e, mais
que isso, a salvacio, aos povos do
terceiro mundo.

“O que as pessoas do interior do Brasil pre-
cisam”, declarou ele no inicio do projeto, “é
ter sua vida econdémica estabilizada por
meio de retornos justos para o seu trabalbo,
pagos em dinbeiro, e que seu modo de vida
seja transformado para padrées modernos
em saneamento e na prevengio e cura de
doengas”. Esta férmula funcionava em
Michigan e Ford nio via nenbuma razio
pela qual ela ndo pudesse ser exportada para
o Brasil.”
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Ford estava convic-
to do poder de salvagio
do modelo de vida ameri-
cano que adaptou para
suas cidades industriais
e é notivel que, mesmo
atravessando uma crise
econdmica mundial sem
precedentes na histéria,
agravada ainda mais pela
eclosdo da Segunda Guer-
ra Mundial e pelos pro-
blemas enfrentados desde
o desembarque dos ame-
ricanos no Tapajés, te-

NG nha mantido durante qua-
e , .
RIS se duas décadas os inves-
Vista aérea de Fordlindia em 1933. Imagem: www.fordlandia.com.br timentos em Fordlandia

e depois em Belterra.

A estruturacio da Companbia Ford Industrial do Bra-
sil (eis a razdo social do empreendimento), [...] foi
caracterizada pela utilizagio de avancados mecanismos,
pelo modernismo dos equipamentos de infraestrutura
(residéncias, hospitais, escolas, fontes de energia, etc.),
por relagées capitalistas de producio e por uma divisio
aprofundada do trabalho interno. Caracterizou-se, tam-
bém, de um lado, pela auséncia de capital social bdsico
na regido, pela falta de conhecimento cientifico da na-
tureza especifica da Amazénia e, assim, pela auséncia do
conhecimento técnico para o plantio local da seringuei-
ra; de outro, pela falta de um mercado de trabalbo nas
proporgées requeridas e pela impossibilidade de condu-

8 ASSIS COSTA, Francisco de. zir processos formadores desse mercado.®
Formagdo agropecudria da
Amazénia: os desafios do de- Por outro lado, auddcia e boa dose de prepoténcia
senvolvimento sustentdvel. marcaram a instalagio das plantagSes de seringueiras e das
Belém: UFPA/NAEA, 2000.
p. 44, duas cidades em meio a floresta. Para Ford (e para os indus-

triais americanos da época), tudo poderia ser comprado (e
conqu1stado) com dinheiro. Nada, nem a floresta, era in-
vencivel 3 forga e ao poder do capital.

O curto periodo de existéncia sob o comando ameri-
cano (1928-45) foi, contudo, marcado por dificuldades que
nio haviam sido previstas, consumindo recursos considera-
veis da Companhia, sem que fosse possivel conquistar o
resultado almejado. Diversos fatores, de cunho global (a
crise econdmica mundial, a Segunda Guerra e, por fim, a
descoberta do meio de produgio de borracha a partir do
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% O chamado “mal das folhas”
ou praga das folhas ¢ pro-
vocado por uma espécie de
fungo (Microcyclus ulei), que
ataca as folhas das seringuei-
ras. E considerado o princi-
pal predador das seringueiras
na América do Sul e Central,
dificultando seu monocultivo.

10 ASSIS COSTA, Francisco de.
Op. cit. p. 45.

I GRANDIN, Greg. Op. cit.
p. 194.

Maria Regina Weissheimer

petréleo) e local (a absoluta falta de conhecimento dos
americanos sobre o trato com a terra, a resisténcia e inadap-
tabilidade dos funciondrios brasileiros as imposi¢des da em-
presa e o irremedidvel “mal das folhas™) contribuiram para
o insucesso, do ponto de vista do capital americano, do
empreendimento.

A experiéncia de Ford mostrou, com clareza, como a l6-
gica do “capitalismo civilizado” (apologismo frequente-
mente empregado quando se pretende ser criticos da nossa
realidade, descrevendo-a como um “capitalismo selva-
gem”) altera-se sistematicamente, cedendo lugar, nos tré-
picos, a simples racionalidade capitalista [...]'°

Os esforgos de adaptagio s condigdes da floresta
inclufam nio apenas o desenvolvimento de solugdes técni-
cas apropriadas, mas também o amoldamento do american
way of live a0 modo de vida do caboclo e do camponés da
regido. Esta férmula, com poucas adaptagdes a vida amazo-
nica, tornou praticamente impossivel a subsisténcia das
plantacées e demais estruturas fabris das cidades por falta
de mio-de-obra. Reside ai um dos aspectos mais importan-
tes deste capitulo da histéria que, de certa forma, trata de
uma “maneira brasileira” de ser — nio totalmente submissa,
malandra as vezes, mas sobretudo com tradigdes e costu-
mes fortes e consolidados, intimamente ligados ao locus que
habita.

Do ponto de vista habitacional, Fordlandia, e depois
Belterra, reproduzia o velho modelo de cidade industrial,
com hierarquias bem definidas segundo postos de traba-
lho, expressas nas proprias tipologias arquitetdnicas e no
desenho urbano, reforgando a segregagio entre chefes e
operdarios.

Os trabalbadores solteiros viviam em galpées coletivos ou
em aldeias como Pan d’Agua, ao longo da periferia da
plantagdo. Alguns foram residir do outro lado do rio, na
tlha de Urucurituba, e remavam até o trabalbo todas as
manhds. A maioria dos trabalbadores casados viviam na
sempre crescente “aldeia nativa” que se estendia ao longo
da margem do rio. [...] Os trabalbadores mais bem remu-
nerados |...] viviam em casas um pouco melbores, muitas

vezes feitas de madeira, mas também com tetos de palba
e piso de terra.'!

Ainda mais longe do rio ficavam as “modernas casas de
madeira” que Oxholm havia construido para os funciond-
7i0s americanos, com varandas e jardins inclinados, numa
rua larga com mangueiras, calgadas e iluminagio piblica.
Essas residéncias ficavam em um ponto alto sobre uma
curva do rio a pouco mais de dois quilometros da doca,
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Piscina da Vila Americana em Fordlindia na década de 1930.

Imagem: www.fordlandia.com.br

12 GRANDIN, Greg. Op. cit.
p. 200.

1> GRANDIN, Greg. Op. cit.
p. 276.

Vista atual da Vila Americana em Fordlandia. (junho/2012).
Foto: Maria Regina Weissheimer
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e tinham uma 6tima vista em duas
direcoes do Tapajés. Dentro de pou-
cos anos aquele bairro teria um clu-
be onde os homens poderiam jogar
cartas, um hotel para convidados,
uma quadra de ténis e uma piscina,
um cinema e um campo de golfe.?

Nos primeiros meses,
quando os americanos recém-
chegados tentavam colocar —
s vezes sem muito Sucesso —
0 projeto em prética, as casas
operirias e alojamentos foram
construidos obedecendo aos
padrdes da regiio: chio de
terra batida e teto de palha,

solugdes técnicas absolutamente adaptadas as condicdes
ambientais locais. Contudo, para os americanos e para Ford
em especial — que nunca chegou a visitar Fordlindia e,
muito provavelmente, nio conseguia imaginar o que era o
clima tropical — esta solugio nio era adequada aos padroes
da empresa e mandou que as construcdes com teto de palha
fossem substituidas por modelos padrio no estilo ameri-

cano.

Ciéncia & Ambiente 45

As casas, projetadas por Michigan, provaram-se totalmen-
te inadequadas para o clima da Amazoénia. Os brasileiros
objetaram contra as telas nas janelas que os dirigentes da
Ford insistiam que fossem usadas, por acreditarem que

serviam ndo para manter os insetos
fora das casas, mas sim dentro delas.
Os moradores da Amazénia tam-
bém preferiam o piso de terra batida,
mais fresco que o de madeira ou
concreto. |...]

Os tetos de metal revestidos de ami-
anto, escolbidos pelos engenheiros da
Ford para repelir os raios solares, na
verdade retinham o calor dentro das
casas. As casas dos trabalbadores
eram mais quentes que o inferno”,
lembrou um padre que trabalhou em
Fordlandia. “E incrivel que alguém
construa uma casa daquelas nos tro-
picos.” [...] Elas pareciam “proje-
tadas por arquitetos de Detroit que
provavelmente ndo conseguiam

imaginar uma terra sem neve”."
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Infraestrutura urbana exemplar

Apesar das dificuldades enfrentadas nos primérdios,
da ignorincia dos americanos em relagio as especificidades
da selva (especialmente da sua presunc¢io de achar que po-
deriam prescindir das orientagdes e do conhecimento dos
moradores da regidio sobre as condi¢des naturais do lugar)
e também da resisténcia dos habitantes locais a adaptar-se as
imposi¢oes feitas pela Companhia Ford, Fordlindia, e de-
pois Belterra, foram cidades exemplares, dotadas de instala-
¢oes mais modernas do que qualquer outra cidade brasileira
na época. Conta-se que teria sido realizado no hospital de
Fordlandia o primeiro procedimento cirdrgico do Brasil.
Nenhum outro lugar possuia tio moderna e eficiente in-
fraestrutura de geracio e abastecimento de energia, capta-
¢io e distribuicio
de dgua ou de tele-
comunicagio. Até
hoje, muitas das
cidades brasileiras
nunca possuiram
(e demorario a co-
nhecer) as mesmas
condigdes que exis-
tiram em Fordlan-
dia e Belterra. O
mesmo ji nio se
pode falar na atua-
lidade, pois hi
muito tempo Bel-
terra, e especial-
mente Fordlandia,
j4 ndo contam com
uma minima fracio

Casa na Vila Americana de Belterra. Imagem: Chikaoka das estruturas e ser-

* GRANDIN, Greg. Op. cit.

p. 22.

vigos oferecidos na
“época da Ford”.

No decorrer de quase duas décadas, Ford gastaria dezenas
de milbées de délares financiando ndo uma, mas, depois
que a primeira plantagio foi devastada por uma praga,

duas cidades americanas, com praga central, calgadas en-
canamento, hospitais, gramados bem cuidados, cinemas,
piscinas, campos de golfe e, é claro, carros dos modelos T
e A rodando pelas ruas pavimentadas.'*

Décadas de chuva apagaram o logotipo da Ford, mas na
época de sua construgio a torre era a mais alta estrutura
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feita pelo homem na Amazonia, salvo por um par de
chaminés, hoje destruidas, que pertenciam a usina de
forga Ela era a joia da coroa do elaborado sistema de
dgua que bombeava diariamente quase 1.900 metros
citbicos de dgua filtrada e clorada tirada do rio para a
cidade, a plantagio e a fbrica de gelo. Quilometros de
canos enterrados alimentavam pms e vasos sanitdrios,
esgotos levavam os residuos domésticos e hidrantes con-
tra incéndios — ainda hoje uma novidade até nas mai-
ores cidades latino-americanas — salpicavam as calcadas
da cidade. O sistema de dgua era acionado por uma
instalagdo elétrica composta de caldeiras, geradores, tur-
binas e motores retirados de navios da marinha aposen-
15 GRANDIN, Greg. Op. cit. tados alguns anos antes; a Ford foi a pioneira em
p. 23. reciclagem industrial.*®

Vlstas da Vila Operarla em Fordlandia. Imagens: www. fordlandm com.br

134 Ciéncia & Ambiente 45



Maria Regina Weissheimer

W3/

Os antigos barracoes destinados 2 moradia dos operirios solteiros em Fordlandia (junho/2012). Foto:
Maria Regina Weissheimer

Julbo/Dezembro de 2012 135



Fordlindia e Belterra, cidades sustentiveis do século XXI?

;.’a\'rol“ S -
Imagens: www.fordlandia.com.br e Maria Regina Weissheimer
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ordlandia na década de 1930. Imagem: www.fordlandia.com.br
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Antiga Serraria de F
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Duas cidades americanas em meio
a Floresta Amazonica

Em Fordlandia foi impossivel obter o sucesso preten-
dido no plantio de seringueiras. O terreno escolhido (incli-
nado, préximo ao rio) nio era adequado para o desenvolvi-
mento da planta, assim como a técnica empregada pelos
americanos nio funcionava para domar a Hevea nativa.

As dificul-
dades enfrentadas
com as plantagdes
em Fordlandia
(acentuadas tam-
bém por seu acesso
dificil, pois ficava a
mais de 15 dias de
barco da maior ci-
dade mais préxima
que era Santarém),
fizeram com que,
em 1934, a Cia.
Ford permutasse
uma drea equivalen-
te a 281.500 hecta-
res por um terreno
mais plano e mais
adequado ao plantlo
da seringueira, pré-
ximo a Santarém e
acesso facilitado. A
partir daquele ano,
deu-se inicio a
construgio da se-
gunda cidade de
Ford na Amazdnia:
Belterra.

Em setembro
1939 o sanitarista
Gastio Cruls faz
uma visita a Bel-
terra e seus relatos
de viagem com-
poem artigo publi-

: ol M cado na Revista
Hospital de Fordlandia na década de 1930 e estado atual do Hospital de Ford-  Brasileira de Geo-
landia (junho/2012). Fotos: www.fordlandia.com.br e Maria R. Weissheimer grafia daquele ano:
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16 CRULS, Gastdo. Impressdes
de uma visita 3 Companhia
Ford Industrial do Brasil. Re-
vista Brasileira de Geografia,
Ano I, n° 4, 1939. p. 5.
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Vista atual da caixa d’4gua, 3 esquerda, e antiga serraria, 2 direita.
Foto: Chikaoka

S6 pode ser de surpresa e encanto a impressio de quem,
do porto de Pindobal e através de uma magnifica es-
trada de rodagem, ao fim de 12 quilémetros de suave
aclive, vencidos rapidamente de auto, chega a uma
verdadeira cidadezinha em que todas as construgoes —
escritério central, almoxarifado, hospital, escola, igreja,
habitagées particulares, casa de hospedes — feitas de
madeira e obedecendo a um mesmo tipo, perfeitamente
adaptado ao clima da regido, sdo amplas, claras e ale-
gres. E desse centro que se irradiam wvarias estradas
conducentes ndo s6 ds outras instalacées da Compa-
nhia, tais a usina elétrica, a serraria, o novo porto em
construgdo, como ainda ds grandes dreas do plantio, o
que tudo podemos ver e examinar detidamente gracas
a gentileza do Snr. C. A. Pringle, superintendente geral
das plantagoes e Dr. D. Kenneth Waddell, médico chefe
da Companhia.'®

O fim da “Era Ford” e
as lembrancas dos “bons tempos”

Nos tltimos anos, a partir da construcio de Belterra,
as técnicas de enxertia vinham dando resultados e nio se
poderia falar, do ponto de vista cientifico e do desenvolvi-
mento da técenica de cultivo da Hevea, que a experiéncia
tenha sido um completo fracasso.

Do ponto de vista do capital, contudo, e especialmen-
te a partir do olhar de Henry Ford II, neto de Henry Ford
que em 1943 assumiu o comando da empresa, nio fazia
mais nenhum sentido manter Belterra e Fordlindia. Assim,
0 ano de 1945 marcou o fim da “Era Ford” na Amazonia.
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Até hoje os moradores mais antigos lembram-se do dia em
que os americanos juntaram suas coisas e despediram-se
dizendo que estavam retornando para sua casa. A partir de
entdo, deu-se inicio a décadas de imbréglios administrativos
e incertezas sobre a destinacdo de terras e bens iméveis que
perduram até os dias atuais.

Para os habitantes locais, Fordlandia e Belterra conti-
nuam servindo de referéncia, para o bem e para o mal, de
um periodo que, apesar dos problemas, trouxe intimeros
beneficios a2 populagio. Nunca, em nenhum outro periodo
da histéria, antes ou depois da Ford, foram tio palpiveis e
reais os beneficios advindos de uma infraestrutura urbana
de qualidade, uma moradia digna (mesmo com os problemas
de adaptacio climética apresentados), de bons servicos de
abastecimento de dgua, luz e telefone, ou de atendimento
médico e formagio escolar. E incrivel perceber as eternas
contradigdes que persistem nos depoimentos e até mesmo
no modo de vida das duas cidades. Vive-se uma eterna nos-
talgia dos “tempos da Ford”.

260 VIl -2y 105,

|
|
|

Fotos antigas de Fordlindia e Belterra. Da esquerda para a direita, a antiga Usina de Energia de
Fordlandia e uma rua residencial de Belterra. Imagens: www.fordlandia.com.br

O futuro de Fordlandia e Belterra

Considerando o debate atual em torno do tema sus-
tentabilidade, questio duplamente debatida no panorama
mundial a exemplo de eventos internacionais como o
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Rio+20 — a efetivagio de um projeto de requalificagio e
reestruturagio de Fordlandia e Belterra, com énfase no de-
senvolvimento de atividades econémicas voltadas ao turis-
mo, A pesquisa cientifica e ao potencial de producio agrico-
la, incluindo acées de capacitagio profissional (especial-
mente direcionadas aos moradores da regiio — que inclui os
municipios de Santarém, Aveiro e Itaituba) — parece ser
uma proposta vidvel e compativel com as vocacdes e especi-
ficidades da regiio.

Atualmente, dezenas de turistas estrangeiros, espe-
cialmente americanos, visitam a Amazdnia e sio atraidos
pela histéria de Fordlandia. Falta muito pouco para que o
turismo constitua-se, de fato, em uma das alternativas eco-
ndmicas mais significativas da regiio.

.’/ g
3. V2121935

Plantagio de seringueiras em Belterra, 1935. Imagem: www.

fordlandia.com.br

A prépria histéria da construgio de Fordlandia e Bel-
terra deveria servir de mote para o desenvolvimento de uma
série de programas e projetos que tenham como objetivo o
desenvolvimento de propostas alternativas para a producio
de litex, de energia limpa, para o uso sustentivel da madeira
ou para o desenvolvimento de solugdes arquitetdnicas am-
bientalmente adequadas e energeticamente eficientes.

Projetos como o “Minha Casa Minha Vida”, um dos
carros-chefes da atual gestio do Governo Federal, tem, sis-
tematicamente, ignorado questdes locais especificas em
prol de uma padronizagio de construgdes que, pretensa-
mente, implicaria em redu¢io de custos da construgio. As-

Ciéncia & Ambiente 45



17 Visita técnica realizada em
maio de 2012.
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sim, espalham-se pelo Brasil, de norte a sul, de leste a oes-
te, imensos conjuntos habitacionais de baixa-renda, cons-
truidos com recursos publicos e caracterizados pela abstra-
¢io total do lugar. Nio possuem qualquer correspondéncia
com nenhuma linguagem arquitetdnica regional nem sequer
com as condigdes ambientais (climéticas, especialmente)
locais. As técnicas construtivas e os materiais empregados
visam, tio somente, o baixo custo da construgio e, na avas-
saladora maioria dos casos, nio hi proposta urbanistica co-
erente, resultando em uma paisagem amorfa, com séries
inimagindveis de construcdes indistintas entre si e organiza-
das especialmente a partir da utilizagio de modelos urbanos
que nio propiciam o engrandecimento das rela¢ées huma-
nas. Indmeros foram — e continuam sendo — os potenciais
projetos de desenvolvimento de modelos arquitetdnicos e
urbanisticos sustentdveis, adaptados s condicdes locais de
temperatura, umidade, tipo de solo e mesmo ao modo de
vida tradicional das regides, que poderiam fazer com que
programas de investimentos federais despontassem como os
principais polos desenvolvedores de pesquisas de novos ma-
teriais, novas tecnologias, descoberta de novos mercados,
formagio e qualificagio de mido de obra regional e da tio
sonhada sustentabilidade. Neste sentido Belterra e Fordlan-
dia guardam caracteristicas e espec1f1€1dades que se enqua-
drariam perfeitamente em um projeto com foco no tema da
sustentabilidade, tirando partido da prépria histéria de
construgdo das cidades, inicialmente marcada pela ignoran-
cia (e arrogincia) norte-americana em relagio as especifici-
dades culturais e naturais do Tapaj6s e, aos poucos, adapta-
da ao contexto de vida local.

Tanto em Belterra quanto em Fordlandia estd latente
o imenso potencial turistico e também de construgio de
centros de referéncia articulados com universidades e esco-
las técnicas. Nos dois casos, é fundamental o envolvimento
da populagio local, por uma série de fatores que vio desde
a sustentabilidade econdmica local até a valorizacio das pes-
soas, das tradigdes e da histéria do lugar. Diversos sio os
depoimentos que demonstram a vontade que os moradores
tém em continuar vivendo nestes ndcleos. Indmeros sio os
sonhos de um futuro melhor. Em Fordlandia, por exemplo,
o IPHAN manteve contato’ com um pedreiro que morava
em uma das casas da Vila Americana e que, em virtude da
natureza do seu trabalho e também de certa curiosidade e
respeito pela histéria local, disse conhecer profundamente
o sistema construtivo, as instalagdes hidrdulicas e elétricas
das edificacées da época Ford. Em qualquer acio minima-
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mente sensivel para as questdes locais, este pedreiro deverd
ser valorizado como pega-chave durante a elaboragio de
projetos de restauro e readequagio dos espagos.

Fordlandia e Belterra deveriam ser alvo de um projeto
global e exemplar de reabilitagio urbana e valorizagio do
patriménio cultural em sua mixima expressio. A existéncia
de um grande nimero de edificagbes vazias — muitas em
estado bastante precirio, mas todas com enormes referén-
cias 2 histéria e A cultura local - é, mais que um problema
de gestio, um grande potencial de futuro.
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Areas de concentracdo

Engenharia de agua e solo
Mecanizagao agricola
Engenharia agroambiental

Linhas de pesquisa

Tecnologia e manejo de sistemas de irrigacao e drenagem
Agua no sistema solo-planta-atmosfera
Manejo e conservacao da agua e do solo em sistemas agricolas
Projeto e utilizagao de maquinas agricolas
Relacao solo-maquina-planta
Fatores humanos em sistemas agricolas
Tecnologia e gestao da aplicacao de insumos na agricultura
Modelagem aplicada a agricultura
Engenharia ambiental de agroecossistemas
Bioprocessos e bioprodutos aplicados a agricultura
Biodiversidade e agricultura

ppgea@ufsm.br - www.ufsm.br/ppgea - 55 3220 8158
Prédio 42 - Sala 3325 - Campus Universitario
Camobi - Santa Maria
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